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II.10.1 -  PLANO DE PROTEÇÃO À FAUNA (PPAF) 

Em atendimento ao Termo de Referência (TR) do IBAMA, SEI nº13511306 para a 

elaboração do Estudo Ambiental de Perfuração para as atividades de perfuração 

marítima no campo de Wahoo, Processo nº 02001.016238/2022-96 especificamente para 

o item II.10.1 - PLANO DE PROTEÇÃO À FAUNA (PPAF), este plano seguirá o Plano de 

Emergência para Vazamento de Óleo – PEVO (Anexo II.10-2) que abrange ações de 

resposta em casos de acidentes com vazamento de óleo, no contexto da fauna silvestre 

junto à atividade de perfuração marítima no campo de Wahoo e será apresentado 

a seguir. 
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II.11 -  PLANOS E PROJETOS E CONTROLE E 
MONITORAMENTO AMBIENTAL 

Em atendimento ao item II.11 Planos e Projetos e Controle e Monitoramento Ambiental 

do Termo de Referência (TR) do IBAMA, SEI nº 13511306 (Processo nº 02001.016238/2022-

96) para elaboração do EAP da atividade de perfuração marítima no Campo de Wahoo, 

Bacia de Campos, são apresentados os seguintes itens: 

 II.11.1 - Projetos pré-definidos relativos ao meio biótico; 

 II.11.2 -  Projetos Ambientais Complementares relativos ao Meio Biótico; 

 II.11.3 - Projeto de Monitoramento de Fluidos e Cascalhos (PMFC); 

 II.11.4 - Plano de Amostragem dos Estoques de Baritina e de Base Orgânica; 

 II.11.5 - Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de Perfuração (PGRAP); 

 II.11.6 - Projeto de Controle da Poluição (PCP); 

 II.11.7 - Projeto de Comunicação Social (PCS); 

 II.11.8 - Plano de Compensação da Atividade Pesqueira); 

 II.11.9 - Plano de Compensação da Atividade Pesqueira (PCAP). 
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II.11.1 -  Planos e Projetos Pré-Definidos Aplicados ao Meio Biótico 

Em atendimento ao item II.11.1 Planos e Projetos Pré-definidos Aplicados ao Meio 

Biótico Termo de Referência (TR) IBAMA SEI nº 13511306 (Processo nº 02001.016238/2022-

96) para elaboração do EAP da atividade de perfuração marítima no Campo de Wahoo, 

Bacia de Campos, são apresentados os seguintes subitens: 

 II.11.1.1 - Projeto de Monitoramento de Biota Marinha na Atividade de Perfuração 

(PMBM); 

 II.11.1.2 -  Projeto de Monitoramento Ambiental (PMA); 

 II.11.1.3 - Projeto de Monitoramento de Impactos de Plataformas e 

Embarcações sobre a Avifauna (PMAVE). 
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II.11.1.1 -  Projeto de Monitoramento de Biota Marinha na Atividade de Perfuração 

II.11.1.1.1 -  Introdução  

O presente documento apresenta o Projeto de Monitoramento de Biota Marinha 

(PMBM) proposto para a atividade de perfuração marítima do Campo de Wahoo, no 

Bloco BM-C-30, na Bacia de Campos, nº do processo 02001.016238/2022-96. O referido 

projeto foi elaborado com base nas diretrizes descritas no Termo de Referência emitido 

para a atividade e o seu principal objetivo é acompanhar dos efeitos atrativos que a 

Unidade Marítima de Perfuração (UMP) pode apresentar para a biota marinha, em 

especial para o grupo dos quelônios, mamíferos marinhos, aves e peixes ameaçados de 

extinção e de interesse comercial, assim como identificar os padrões de 

comportamento desses animais, que possam estar relacionados à atividade, mesmo 

que de forma indireta. 

II.11.1.1.2 -  Objetivos 

II.11.1.1.2.1 -  Geral  

Monitorar a biota marinha no entorno da Unidade Marítima de Perfuração, 

identificando os padrões de comportamento ligados, ainda que indiretamente 

à atividade. 

II.11.1.1.2.2 -  Objetivos Específicos  

 Registrar ao longo da atividade de perfuração a biota marinha no entorno da 

unidade de perfuração, com foco nos quelônios, mamíferos marinhos, aves e peixes 

ameaçados de extinção e de interesse comercial, identificando as espécies mais 

comuns de cada grupo faunístico; 

 Identificar os hábitos comportamentais dos organismos, observando se há 

alterações decorrente da interação com a atividade de perfuração, as áreas 

preferenciais de concentração dos animais ao longo do dia no entorno da UMP, a 

presença de espécies migratórias e suas possíveis rotas migratórias, associando ao 

período do ano e localização da atividade. 
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 Observar se há diferenciação na posição de observação de misticetos e odontocetos 

com relação a distância da plataforma e se há presença de filhotes.   

 Monitorar a atividade de pesca no entorno da UMP, identificando as espécies alvo, o 

número de dias com a presença de ao menos uma embarcação de pesca no 

entorno da UMP e se há interação da avifauna com a pesca, indicando se existe 

captura incidental com o tipo de petrecho utilizado. 

II.11.1.1.3 -  Metas e Indicadores  

As metas e indicadores relacionadas ao cumprimento dos objetivos específicos do 

projeto de Monitoramento de Biota Marinha são apresentadas no Quadro II.11.1.1-1.  

Quadro II.11.1.1-1 - Metas e indicadores do PMBM. 

METAS  INDICADORES  

Registrar 100% da biota marinha no entorno da UMP, com 
foco nos quelônios, mamíferos marinhos, aves e peixes 
ameaçados de extinção e de interesse comercial, pelo 
período mínimo de quatro horas diárias; 

Número de horas de monitoramento diário; 
Número de registros de avistagem ao longo da 
atividade.  

Registrar todos os comportamentos observados por grupo 
da biota marinha e realizar o monitoramento visual em 
diferentes horários do dia;  

Número comportamentos registrados na planilha 
padronizada; 
Número de registros de biota marinha, por grupo 
de animais por horário do dia. 

Comparar os registros de misticetos e odontocetos de 
acordo com categorias de distância da UMP.  

Número de registros de odontocetos e misticetos 
por categoria de distância da UMP.  

Registrar 100% das embarcações pesqueiras no entorno 
da Unidade de Perfuração, as espécies capturadas e as 
observações de interação da avifauna com a pesca. 

Número de registros de embarcações pesqueiras; 
Número de registros de espécies alvo; 
Número de registros entre a avifauna e a atividade 
pesqueira. 

 

II.11.1.1.4 -  Público-alvo 

O público alvo do PMBM são o empreendedor, a tripulação envolvida nas operações da 

atividade de perfuração, o órgão licenciador e as instituições científicas.  
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II.11.1.1.5 -  Metodologia 

O PMBM será realizado a bordo da Unidade de Marítima de Perfuração, por no mínimo 

quatro horas diárias, durante o período diurno, ao longo da execução da atividade. O 

projeto será realizado por dois observadores de bordo, que trabalharão em uma escala 

de 15 dias embarcados e 15 dias de folga. Os profissionais apresentarão formação 

superior em área compatível para o desempenho da função e experiência em 

identificação dos grupos alvo. No Anexo II.11.1.1-1, é apresentada a “Folha de Rosto” do 

projeto, contento as informações dos observadores de bordo e o Número do Cadastro 

Técnico Federal (CTF) dos mesmos.  

Esses profissionais serão os mesmos responsáveis pela implementação dos outros 

projetos ambientais a bordo da embarcação, tais como Projeto de Controle da Poluição 

(PCP), Projeto de Comunicação Social (PCS), Projeto de Educação Ambiental dos 

Trabalhadores (PEAT) e Projeto de Monitoramento de Fluidos e Cascalhos (PMFC), e 

Projeto de Monitoramento de Impactos de Plataformas e Embarcações sobre a 

Avifauna (PMAVE). 

As horas diárias de monitoramento serão intercaladas com horas de descanso, de 

forma que a cada duas horas de esforço efetivo, será realizada uma hora de descanso. A 

escala de trabalho será delineada para que o monitoramento seja realizado em 

diferentes horários do dia, com o objetivo de observar os padrões de distribuição dos 

animais relacionados ao período do dia. Ainda, com objetivo de realizar o 

monitoramento no raio de 360º ao redor da embarcação, o observador de bordo 

realizada rodízio a cada 30 minutos de observação entre a popa, boreste, bombordo e 

popa da embarcação. 

Para o desenvolvimento do monitoramento visual, serão disponibilizados para os 

observadores de bordo os materiais necessários, tais como: binóculos reticulados, 

câmeras fotográficas digitais de alta resolução e capacidade adequada de 

armazenamento, assim como guias de identificação dos grupos alvo de ocorrência na 

bacia de Campos, para auxiliar na identificação das espécies.  
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Todos os animais avistados, serão registrados na planilha padronizada de “Registro 

de Avistagem” (Anexo II.11.1.1-2), adaptada do Guia de Monitoramento de Biota 

Marinha em Pesquisas Sísmicas Marítimas (IBAMA 2018), disponível em 

www.ibama.gov.br/licenciamento. Essa planilha contém informações sobre a data e 

horário inicial e final da avistagem, posição geográfica, profundidade, condições 

meteorológicas (cobertura do céu, direção e velocidade do vento, visibilidade, 

condições do mar), identificação da espécie avistada, comportamento, composição 

do grupo e número de indivíduos, distância para plataforma, direção (em graus) da 

avistagem em relação a proa da embarcação, interação com a atividade, observação 

de alteração na fauna, em decorrência da interação e ainda,  informações com 

relação a fase da operação. No Anexo II.11.1.1-3 é apresentada a Planilha de Esforço 

Diário, que contempla as informações de data, horário inicial e final de 

monitoramento, tempo de intervalos para descanso e tempo total de avistagem. 

Para o registro da posição dos animais será utilizado o diagrama contido no guia 

(Figura II.11.1.1-1), baseado no sistema de coordenadas radiais, onde as classes de 

distâncias recebem as letras de A a E e os setores radiais, de 1 a 8. 

 
Figura II.11.1.1-1 - Diagrama para representação da posição dos  

animais em relação a Unidade Marítima de Perfuração (Norbe VI). 

http://www.ibama.gov.br/licenciamento
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Quanto ao monitoramento da atividade pesqueira no entorno da UMP, as embarcações 

de pesca serão registradas na “Planilha de Monitoramento da Atividade Pesqueira” 

(Anexo II.11.1.1-4), que contém os campos de informação referente ao nome e registro 

das embarcações, data, horário, tempo de permanência no mar, tipo de pesca, espécies 

alvo e se houve interação com fauna marinha.  

Conforme solicitação do Termo de Referência, todos os registros de avistagem de 

mamíferos marinhos serão inseridos no Sistema de Apoio ao Monitoramento de 

Mamíferos Marinhos (SIMMAM), de acordo com os procedimentos preestabelecidos 

pela coordenação do mesmo e os registros de aves serão inseridos no sistema de dados 

do ARA (Atlas de Registros de Aves Brasileiras), pertencente ao CEMAVE. 

II.11.1.1.6 -  Acompanhamento e Avaliação do Projeto 

Ao término da atividade de Perfuração do Campo Wahoo, será realizado o Relatório 

Final do PMBM, que apresentará as planilhas de avistagem e de registro de 

embarcações pesqueiras, devidamente assinadas pelos responsáveis pela coleta de 
dados, assim como a planilha de esforço diário e a folha de rosto assinada pelos 

observadores de bordo.  Todos os registros de avistagem e das embarcações pesqueiras 

serão analisados e os dados serão apresentados em formas de tabela e gráficos, mapas 

e shapefiles, conforme solicitações do Termo de Referência emitido para atividade. 

 Serão levadas em consideração as observações relacionadas ao efeito atrativo das 

atividades para cada grupo, avaliando a concentração de espécies, as espécies de 

ocorrência mais comuns e a definição das áreas preferenciais de concentração em 

relação à Unidade Marítima. 

Com relação aos cetáceos, será analisada a ocorrência das espécies migratórias, suas 

prováveis rotas de migração e padrões de utilização de habitat, buscando sua 

associação com o período do ano e a localização da atividade. Será considerada a 
diferenciação entre misticetos e odontocetos em relação à distância observada para a 

UM e presença de filhotes  
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Para as aves, serão analisados se os hábitos de forrageamento estão ligados às espécies 

de ictiofauna comumente observadas no entorno, serão identificadas as espécies 

migratórias e as espécies mais suscetíveis ao efeito de atração luminosa das UMP. 

Para a ictiofauna, serão levados em consideração as espécies que apresentam 
comportamento residente, identificando, quando possível, os padrões de hábitos que 

estejam potencialmente associados à atividade, mesmo que de maneira indireta. 

Com relação a atividade de pesca, será levado em consideração a interação da fauna 

com essa atividade, identificando espécies alvo de captura e interação da avifauna 
marinha com a pesca, indicando a possibilidade de existência de captura incidental 

com o tipo de apetrecho utilizado. 

II.11.1.1.7 -  Inter-Relação com outros Projetos 

O PMBM está relacionado com o Projeto de Educação Ambiental (PEAT), Projeto de 

Comunicação Social (PCS) e Projeto de Monitoramento de Impactos de Plataformas e 

Embarcações sobre a Avifauna (PMAVE).  

II.11.1.1.8 -  Atendimento aos Requisitos Legais 

O PMBM atende todas as diretrizes estabelecidas no Termo de Referência emitido para 

o processo nº 02001.016238/2022-96. 

II.11.1.1.9 -  Etapas de Execução 

As etapas para desenvolvimento do PMBM consistem em: 

Mobilização e treinamento da equipe de observadores de bordo para o 

desenvolvimento do monitoramento de biota marinha; 

Execução do projeto a bordo da Unidade Marítima de Perfuração ao longo da atividade 

de perfuração; 

Elaboração do Relatório Final da atividade com a apresentação dos resultados.  
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II.11.1.1.10 -  Recursos Necessários 

Para o desenvolvimento do monitoramento, os recursos necessários serão os binóculos 

reticulados, câmeras fotográficas, guias de identificação de espécies e planilhas 

padronizadas. Para realização dos relatórios a bordo, serão disponibilizados 

computador, impressora, pendrive e material de escritório.  

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO (EAP) RELATIVO À ATIVIDADE DE 
PERFURAÇÃO MARÍTIMA DO CAMPO DE WAHOO 
ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO - EAP 

ANEXO II.11.1.1-1 - FOLHA DE ROSTO



Empresa:

(    ) Observador Nome: Nº Cadastro
Técnico Federal:

*Caso necessário, preencher mais de uma folha de rosto para contemplar todos os profissionais envolvidos no projeto.

(    ) Observador Nome: Nº Cadastro
Técnico Federal:

(    ) Observador Nome: Nº Cadastro
Técnico Federal:

(    ) Observador Nome: Nº Cadastro
Técnico Federal:

(    ) Observador Nome: Nº Cadastro
Técnico Federal:

Número total de planilhas Registros de Avistagem

* Declaro que todas as planilhas preenchidas pelos observadores de bordo estão sendo devidamente apresentadas, sob minha corresponsabilidade.
Dados dos Observadores de Bordo 

(    ) Observador Nome: Nº Cadastro
Técnico Federal:

Navio: Nome do Empreendimento:

Coordenador*
(Responsável pelo Relatório)

Nome: Nº Cadastro
Técnico Federal:

Formação: Assinatura:

Projeto de Monitoramento da Biota Marinha
Relatório de Atividades

LPS n°



ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO (EAP) RELATIVO À ATIVIDADE 
DE PERFURAÇÃO MARÍTIMA DO CAMPO DE WAHOO 
ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO - EAP 

ANEXO II.11.1.1-2 - PLANILHA DE REGISTRO
      DE AVISTAGEM



LPS: Número:
Unidade Marítima: Data:

(  ) Caretta caretta  - tartaruga-cabeçuda
(  ) Eretmochelys imbricata  - tartaruga-de-pente
(  ) Lepidochelys olivacea  - tartaruga-oliva
(  ) Chelonia mydas  - tartaruga-verde
(  ) Dermochelys coriacea  - tartaruga-de-couro

(  ) Calmo (0-1)

(  ) Crespo (2-3) 

Ângulo da avistagem (  ) Coryphaena hippurus  - dourado (    ) Pesca/Forrageamento
(  ) Thunus thunus  -  atum outros:
(  ) Thunnus albacares - albacora (    ) __________________________

(    ) __________________________
(    ) __________________________
(    ) __________________________

(    ) Moderada

Projeto de Monitoramento da Biota Marinha
Registro de Avistagem

Observador Identificação da avistagem 2 Comportamento 3 Composição do grupo
Mamíferos marinhos (    ) Deslocamento lento Nº de indivíduos:

(  ) Sotalia guianensis  - boto-cinza (    ) Deslocamento rápido     Nº de adultos:
Latitude/Longitude (  ) Megaptera novaeangliae  - baleia-jubarte (    ) Deslocamento na proa do navio     Nº de filhotes:

(  ) Tursiops truncatus -gonfinho-nariz-de-garrafa ( ) Porpoising

(  ) Stenella longistris  - golfinho- rotador ( ) Chorus line Distância para Unidade de Perfuração
Profundidade (  ) Steno bredanensis -golfinho-de-dentes-rugosos(    ) Borrifo

(    ) Exposição da caudal Poço/ Fase da atividade
Reflexo (    ) Golpe nadadeira na superfície

(    ) Nenhum (    ) Golpe cabeça na superfície

(  ) outros (    ) Exposição da peitoral
Tartarugas marinhas

(    ) Suave (    ) Salto parcial Interação com a atividade
(    ) Moderado (    ) Salto total (  ) pesca
(    ) Severo (    ) Repouso (  ) Unidade Marítima de Perfuração

Estado do Mar 1 (    ) Indiferença (  ) Embarcações de Apoio
Aves marinhas (    ) Fuga/evitação (  ) outros

(  ) Sterna hirundo  - trinta-reis-boreal (    ) Diminuição comportamento aéreo Alguma alteração na fauna?
(  ) Sterna dougall ii - trinta-reis-róseo (    ) Aumento comportamento aéreo (  ) sim
(  ) Anous stolidus - trinta-reis-escuro (    ) Diminuição tempo de inalação (  )não

(  ) Agitado (4) (  ) Larus dominicanus  - gaivotão (    ) Aumento tempo de inalação Descrição
(  ) Fregata magnificens  - fragata (    ) Diminuição tempo de mergulho

(  ) Forte (> 5) (  ) Sula leucogaster - atobá- pardo (    ) Aumento tempo de mergulho

(    ) Boa (> 5 km)

(    ) Precária (< 1 km)

Peixes ( ) Spy hopping

Visibilidade Hora inicial Hora final 

1 Escala Beaufort. 2 Identificação ao nível taxonômico mais específico possível.

³ Pode ser indicada mais de uma opção.



Indicar posição do navio sísmico. A direção do deslocamento é sempre para cima. O centro do diagrama 
representa o centro da fonte sísmica. Indicar a posição do animal ou grupo, os deslocamentos observados e o 

horário das observações.
Observações/fotos

Projeto de Monitoramento da Biota Marinha
Registro de Avistagem (verso)
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ANEXO II.11.1.1-3 - PLANILHA DE ESFORÇO
      DIÁRIO



Data Observador/CTF Hora inicial do 
monitoramento

Hora final do 
monitoramento

tempo de 
intervalos

Tempo total de 
Avistagem Observações

Projeto de Monitoramento de Biota Marinha
Esforço diário de Avistagem 



ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO (EAP) RELATIVO À ATIVIDADE

DE PERFURAÇÃO MARÍTIMA DO CAMPO DE WAHOO 
ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO - EAP 

ANEXO II.11.1.1-4 - PLANILHA DE REGISTRO 
       DE ATIVIDADE PESQUEIRA



Planilha de Abordagem das Embarcações Pesqueiras 

LP n°:  Nº da ficha: 

Data da abordagem (dia/mês/ano) Horário (hora/minutos): 

Nome da embarcação pesqueira: 

 Nº de registro da embarcação 

Comprimento médio da embarcação (m): Possui motor? 
( ) Sim hp, ( ) Centro ( ) Popa  
( ) Não ( ) Vela ( ) Remo  (  )Outro:_____ 

Tempo de permanência no entorno da UM? Interação com biota marinha? 
(  ) sim   (  ) não 

Espécies:_________________________________ 

Tipo de pesca: Espécies-alvo (listar): 

Rede: ( ) emalhe 

 ( ) arrasto 

( ) cerco 

Espinhel: ( ) fundo 
( ) meia-água 

( ) superfície 

( ) Linha ( ) Armadilha Outros (especificar): 

Observações:. 
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II.11.1.2 -  Projeto de Monitoramento Ambiental (PMA) 

O programa exploratório de perfuração marítima da PRIO no Campo de Wahoo tem 

como objetivo o desenvolvimento do campo, através da perfuração 4 poços produtores 

e 2 poços injetores, além de 5 poços contingentes, em um total de 11 poços possíveis. A 

atividade de perfuração no Campo de Wahoo tem previsão de início em julho de 2023, 

quando será perfurado o poço Produtor Área Principal 1, que terá duração de 

aproximadamente 04 (quatro) meses, incluindo a mobilização da unidade de 

perfuração e a perfuração propriamente dita (1 mês). A estimativa é que a perfuração de 

todos os poços seja finalizada em dezembro de 2024.  

Cabe destacar que, em caso de alterações no cronograma as mesmas serão 

devidamente informadas à COEXP/IBAMA. 

Em função do Campo de Wahoo estar localizado em águas profundas, as atividades de 

perfuração dos poços serão realizadas por unidade móvel de perfuração offshore 

(Norbe VI), com capacidade de operar em lâminas d’água profundas e com 

posicionamento dinâmico, características desejáveis para este caso. Ambientalmente, 

tal estratégia é considerada favorável, já que o posicionamento dinâmico elimina a 

necessidade de utilização de âncoras para que a unidade se mantenha na posição, 

reduzindo a interação com o leito marinho e os impactos sobre esse 

compartimento ambiental.  

Este Projeto de Monitoramento Ambiental da Atividade de Perfuração (PMA) 

considerou que os poços previstos estão em lâmina d’água profunda (entre 1160 e 1490 

m), e a uma distância de aproximadamente 100 km da costa. Em função do 

afastamento da costa, da profundidade local, do curto tempo da atividade, e levando-se 

em consideração a grande capacidade de dispersão das águas oceânicas, a maioria dos 

impactos passíveis de ocorrência terão curto tempo de duração, são reversíveis e 

pontuais. Ademais conforme apresentado no Diagnóstico Ambiental do Meio Biótico 

(item II.5) deste EAP e no Relatório de Imageamento de Fundo nas áreas dos poços 
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(anexo II.5-3), atestam a ausência na área de bancos biogênicos, rodolitos, corais de 

profundidade, estruturas recifais ou qualquer outro tipo de substrato de formação 

biogênica ou feições geomorfológicas relevantes. 

Na elaboração desta proposta de PMA também foi considerada a Avaliação de Impacto 

Ambiental apresentada neste Estudo de Impacto Ambiental (item II.7). Os impactos 

operacionais previstos para a fase de perfuração foram associados ao descarte de 

fluidos e cascalhos decorrentes da atividade de perfuração: alteração das características 

físico-químicas da água (incluindo aumento da turbidez), contaminação do sedimento 

de fundo, alteração da textura e morfologia de fundo, soterramento e alteração do 

habitat das comunidades bentônicas. 

Os impactos operacionais identificados apresentaram de baixa a média magnitude, 

foram em sua maioria de abrangência local, temporários, reversíveis e 80% de 

importância pequena e média. 

II.11.1.2.1 -  Área de Estudo 

Localizado no Campo Exploratório BM-C-30 na região do pré-sal da Bacia de Campos, o 

Campo de Wahoo, possui um ring-fence de 276 km², lâmina d’água que varia de 900 a 

1600 metros e se localiza a uma distância de, 35 km do Campo de Frade e cerca de 100 

km da costa de Anchieta no Estado do Espírito Santo (Figura II.11.1.2-1).  
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Figura II.11.1.2-1. Localização do Campo de Wahoo, na Bacia de Campos. 

 

Abaixo, segue na Figura II.11.1.2-2 o mapa a localização dos poços no campo de Wahoo. 

As locações de cabeça de poço estão entre lâminas d’água de 1300 a 1500 metros de 

profundidade.  
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Figura II.11.1.2-2 - Localização dos poços previsto no Campo de Wahoo, Bacia de Campos.ão do 

Campo de Wahoo, na Bacia de Campos. 
 

II.11.1.2.2 -  Objetivos 

O objetivo geral deste PMA é monitorar a qualidade do sedimento, descrevendo os 

possíveis impactos do descarte de fluidos de perfuração e cascalho, bem como os de 

descargas acidentais de óleo e outras substâncias, provenientes da atividade de 

perfuração sobre o ecossistema marinho, particularmente sobre o fundo marinho no 

Campo de Wahoo. Serão comparadas tanto a estrutura e a composição da comunidade 

bentônica, quanto a granulometria e a contaminação do sedimento por metais e 

hidrocarbonetos. Para tal, as amostragens serão realizadas em 3 campanhas: a primeira 
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antes da perfuração (Pré), a segunda até 3 meses após o término da perfuração (Pós I) e 

a terceira 1 ano após o término da perfuração do poço (Pós II). 

II.11.1.2.3 -  Metodologia 

Foi utilizada como base para a elaboração deste Projeto a NOTA TÉCNICA Nº 

1/2019/COEXP/CGMAC/DILIC (NT 01/2019), que dispõe as diretrizes para Projeto de 

Monitoramento Ambiental - PMA, nos processos de licenciamento ambiental dos 

empreendimentos marítimos de perfuração e intervenção marítima de poços 

de petróleo.  

A NT 01/2019 recomenda o número de poços a serem monitorados no PMA de acordo 

com a previsão de poços a serem perfurados na vigência da LO. Considerando a 

previsão da PRIO de perfurar 11 poços e as orientações da referida Nota Técnica serão 

monitorados 3 poços no Campo de Wahoo.  

Foram considerados três aspectos para a escolha dos poços representativos, sendo 

todos localizados em fundo lamoso, a saber:  i) Poços de produção de óleo; ii) Uso de 

fluido de base não aquosa; e iii) Volumes maiores de fluido e cascalho descartados  

A NTº 01/2019, orienta a realização de uma campanha de inspeção de fundo por 

Remoted Operated Veicule (ROV) no raio de 400m ao redor do poço antes da 

perfuração e uma campanha após a perfuração. Considerando o exposto, a PRIO 

considera como realizada a campanha de inspeção pré-perfuração, visto que entre os 

dias 30 de julho e 05 de agosto de 2022, através da empresa Sea Survey Solutions 

realizou inspeções com ROV, nas 11 locações de poços previstos para o Campo 

de Wahoo.  

O Quadro II.11.1.2-1 abaixo apresenta o cronograma previsto para as inspeções de poços 

com ROV que serão realizadas após a conclusão da perfuração. 
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Quadro II.11.1.2-1 - Cronograma previsto para as inspeções de poços do Campo Wahoo. 

Poços 

Coordenadas Geográficas  

(graus decimais) 
Projeção Métrica Previsão de 

inspeção 
Latitude Longitude Latitude Longitude 

Produtor Área Sul 

(contingente) 
21° 40' 20,052" S 39° 53' 54,727" W 407038 7603182 1º trimestre 2026 

Produtor Área 

Sudoeste (contingente) 
21° 39' 36,270" S 39° 55' 29,952" W 404293,2 7604512 2º trimestre 2026 

Injetor 3 Área Principal 

(contingente) 
21° 39' 17,433" S 39° 53' 14,851" W 408173,1 7605114 4º trimestre 2026 

Injetor 2 Área Sul 

(contingente) 
21° 40' 42,255" S 39° 53' 15,370" W 408173,1 7602506 3º trimestre 2027 

Injetor 1 Área Sudoeste 

(contingente) 
21° 38' 35,027" S 39° 55' 37,409" W 404067,6 7606394 3º trimestre 2027 

Produtor 1 21° 38' 32,726" S 39° 52' 27,110" W 409537,6 7606496 3º trimestre 2023 

Produtor 2 21° 38' 17,813" S 39° 53' 4,688" W 408454,7 7606949 4º trimestre 2024 

Produtor 3 21° 37' 47,548" S 39° 52' 47,876" W 408932,8 7607882 2º trimestre 2024 

Produtor 4 21° 38' 19,723" S 39° 53' 21,417" W 407974,2 7606887 3º trimestre 2024 

Injetor 1 21° 38' 27,748" S 39° 53' 17,153" W 408098,2 7606641 4º trimestre 2024 

Injetor 2 21° 38' 1,599" S 39° 52' 20,088" W 409734,1 7607455 2º trimestre 2025 
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II.11.1.2.4 -  Malha Amostral 

A inspeção do fundo com ROV pós-perfuração será realizado em todas a locações de 

poços previstas, seguindo as premissas e malha amostral apresentadas na Nota Técnica 

01/2019.  

A malha amostral para avaliação da qualidade do sedimento nos três poços 

representativos possuirá 18 estações de coleta, dispostas sobre 5 radiais ao longo de 4 

círculos concêntricos ao redor poço. Os círculos estarão dispostos a 50m, 100m, 200m e 

1.500m (este último com 3 estações de controle) do poço, conforme ilustrado na Figura 

II.11.1.2-3. 

 
Figura II.11.1.2-3 - Malha amostral do Programa de Monitoramento Ambiental da  

Atividade de Perfuração. 
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II.11.1.2.5 -  Metodologia de Campo 

a) Inspeção de fundo com ROV 

Seguindo as orientações da NT 01/2019 a campanha de inspeção de fundo pós-

perfuração nas locações dos 11 poços, será realizada com auxílio de ROV em uma 

área mínima de 400m de raio ao seu redor (Figura II.11.1.2-4).  

 
Figura II.11.1.2-4 - Esquema de imageamento por ROV a ser realizado em cada poço planejado no 

escopo do PMA da Atividade de Perfuração no Campo de Wahoo, Bacia de Campos. 
 

A campanha de imageamento de fundo (inspeção visual) será acompanhada, em 

campo, por um profissional com formação adequada (biólogo ou oceanógrafo capaz 

de avaliar visualmente a megafauna bentônica), com conhecimento sobre os 

estudos de referência e experiência na análise de imagens obtidas através 

desta metodologia. 
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Será realizado um inventário fotográfico do imageamento das pilhas de cascalho 

descartadas que puderem ser identificadas no raio de 400m ao redor dos poços. Este 

inventário deverá incluir também uma vista esquemática das pilhas e seus volumes 

e dimensões.  

b) Qualidade do Sedimento e Caracterização da Comunidade Bentônica (Macrofauna) 

A obtenção das amostras de sedimento será realizada através de um amostrador do 

tipo Box Corer ou Van Veen. Em cada estação amostral serão coletadas três réplicas, 

visando maior representatividade da variabilidade da área de estudo. Após cada 

lançamento do amostrador, as amostras serão identificadas e fotografadas, a fim de 

caracterizar visualmente o sedimento, bem como registrar possíveis bioturbações na 

superfície das amostras coletadas e presença de cuttings de perfuração. Esses 

procedimentos fazem parte da validação de cada amostra de sedimento coletada. 

As amostras destinadas as análises fisico-químicas serão as primeiras a serem 

retiradas do amostrador e este procedimento será realizados com auxílio de 

espátulas de madeira descartáveis, visando evitar possíveis contaminações do 

amostrador metálico nas extremidades da amostra. Em seguida, serão retiradas 

amostras para as análises granulométricas e biológicas. As amostras serão 

acondicionadas em recipientes apropriados para cada análise, conforme as 

especificações de cada parâmetro fornecidas pelos laboratórios responsáveis, sendo 

refrigeradas ou congeladas para sua preservação, se pertinente.  

Após a coleta e armazenamento adequado, as amostras de sedimento serão 

enviadas aos laboratórios especializados a fim de que os parâmetros propostos 

sejam avaliados (2). Conforme recomendações do laboratório responsável pelas 

análises, podem ocorrer pequenas variações em relação ao volume, recipientes e 

recomendação de preservação descritas abaixo. 
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Quadro II.11.1.2-2 - Parâmetros e métodos de campo do sedimento a serem monitorados no PMA 
de Perfuração do Campo de Wahoo,Bacia de Campos. 

Parâmetros 
Volume da 
Amostra/ 

Recipiente 
Amostrador Armazenamento Preservação 

Granulometria Recipiente Plástico 

Box-Corer ou 
van Veen 

Congelamento NA 

Teor de Carbonatos 
(CaCO3) 

Recipiente Plástico Congelamento NA 

Carbono Orgânico Total 
(COT) 

Recipiente Plástico Congelamento NA 

Metais (Al, AS, Ba, Cd, Cu, 
Cr, Fe, Hg, Mn, Ni, Pb, V e 
Zn)  

Recipiente Plástico Refrigeração NA 

Hidrocarbonetos 
(HTPs, n-alcanos, HPAs 
totais, HPAs 16 prioritários 
e alquilados) 

Recipiente de 
vidro de 100 ml, 
com tampa de 

Teflon 

Congelamento NA 

 

A amostragem para caracterização da comunidade bentônica será a mesma 

apresentada para a qualidade do sedimento, também em triplicatas obtidas com o 

amostrador de fundo. Após cada lançamento válido, a macrofauna será coletada em 

uma área de 30 X 30 cm e 10 cm de profundidade (9 litros de sedimento). A bordo o 

sedimento amostrado será transferido para sacos de nylon com abertura de malha de 

300µm (0,3 mm), onde, por meio de agitação em um reservatório com água do mar, os 

sedimentos finos serão eliminados e permanecendo a fração de sedimento que 

corresponde a macrofauna. As alíquotas retidas serão acondicionadas em seus 

respectivos recipientes, conservadas com formaldeído a 4% preparado com água do 

mar pré-filtrada. O Quadro II.11.1.2-3 detalha o acondicionamento e a preservação das 

amostras destinadas a caracterização da comunidade bentônica. 
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Quadro II.11.1.2-3 - Parâmetro e método de campo para monitoramento da macrofauna bentônica 
do PMA de Perfuração do Campo de Wahoo, Bacia de Campos. 

Parâmetros Recipiente Amostrador Armazenamento Preservação 

Macrofauna Bentônica 
(>300µm) 

Recipiente 
 Plástico 

Box-Corer  
ou van 
Veen 

Temperatura 
ambiente 

Fixação com formaldeído 
a 4% e tamponado com 
tetraborato de sódio 

 

c) Controle de Qualidade Amostral 

Durante todo o processo, desde a preparação do material para campanha, o trabalho 

de campo, envio das amostras ao laboratório, até a análise dos dados para 

elaboração do produto final, haverá um controle de qualidade.  

A frascaria para cada parâmetro será enviada pelos laboratórios responsáveis pelas 

análises previamente descontaminada. O manuseio dos frascos e tampas em campo 

é realizado utilizando-se luvas, evitando contaminação posterior. Os equipamentos 

de coleta (garrafas oceanográficas e pegadores de fundo) serão preparadas antes do 

início do campo, através de limpeza com um detergente neutro e água deionizada, 

visando a limpeza das mesmas. Este procedimento de limpeza será realizado 

sempre entre cada estção amostral. Também serão feitos registros fotograficos das 

amostragens de cada parâmetro. 

Após a finalização do trabalho de campo, o transporte das amostras até o laboratório 

será realizado em tempo hábil para que não ocorra alteração ou perda de validade 

de nenhum parâmetro conforme cada método de análise proposto (holding time).  

A rastreabilidade das amostras será possível através do acompanhamento da cadeia 

de custódia (documento descritivo contendo dados da aquisição, matriz, 

conservação e parâmetros solicitados), que fica em posse do responsável pelas 

amostras (embarque e transporte até o laboratório) e do laboratório após a chegada 

das mesmas no local.  

Para as amostras biológicas destaca-se a necessidade de solicitação prévia de uma 

Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico (ABIO). 
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II.11.1.2.6 -  Metodologias de Análise Laboratorial 

a) Qualidade do Sedimento e Caracterização da Comunidade Bentônica (Macrofauna) 

Os métodos analíticos propostos e os limites de detecção para as análises da 

qualidade do sedimento são apresentados no Quadro II.11.1.2-4. Os métodos 

apresentados são sugestões e podem ser substituídos por métodos de 

reconhecimento científico similar. Quanto aos limites de detecção, é importante 

destacar que não há Resolução CONAMA específica para o sedimento marinho dessa 

forma são utilizados limites de detecção que permitam comparação com limites de 

proteção internacionais.  

As análises destinadas a caracterização da comunidade bentônica serão baseadas na 

macrofauna. No laboratório o material biológio será triado e identificado com auxílio 

de microsópio  esterioscópico e preservado em álcool 70%, possibilitando o 

tombamento em coleções biológicas. Para a análise dos dados e caracterização da 

comunidade bentônica serão avaliadas a composição, a riqueza e a densidade dos 

organismos. Também serão calculados índices ecológicos (Diversidade, 

Equitabilidade, Dominância e Frequência de ocorrência),  para cada estação 

amostral considerando a amostragem em triplicata.  

Aos dados (de qualidade do sedimento e biológicos) serão analisados 

conjuntamente através de técnicas multivariadas, como a análise fatorial de 

componentes principais (ACP). A definição das mesmas deverá ocorrer mediante 

uma avaliação prévia dos dados, visando buscar a metodologia que possa apresentar 

a melhor correlação entre as variáveis. Outras análises podem ser realizadas, caso 

necessário, para mostrar as relações entre a composição de espécies e 

variáveis ambientais. 
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Quadro II.11.1.2-4. - Parâmetros e métodos de análise dos parâmetros do compartimento 
sedimento do PMA de Perfuração do Campo de Wahoo, Bacia de Campos. 

Parâmetros 
Metodologia de 

análise Limite de Detecção 

Granulometria SUGUIO, 1973 NA 

Teor de Carbonatos (CaCO3) 
Dissolução Ácida 
(SUGUIO, 1973) - 

Carbono Orgânico Total (COT) 
Combustão em alta 
temperatura  - 

Metais (Al, AS, Ba, Cd, Cu, Cr, Fe, Hg, 
Mn, Ni, Pb, V e Zn) 

EPA 6010C e USEPA-
7471B 

Al - 10 mg.kg-1, Fe - 5,0 mg.kg-1, Mn - 3,0 mg.kg-1, 
Cu - 2,0 mg.kg-1, Zn - 5,0 mg.kg-1, Cd - 1,0 mg.kg-1, 

Ni - 2,0 mg.kg-1, Ba - 2,0 mg.kg-1, V - 4,0 mg.kg-1,  

Cr - 2,0 mg.kg-1-, Pb - 2,0 mg.kg-1 e Hg - 
0,3 mg.kg-1 

Hidrocarbonetos 
(HTPs, n-alcanos, HPAs totais, HPAs 
16 prioritários e alquilados) 

USEPA 8270D e 
USEPA 8015C 

HPA 10 μg.kg-1 

TPH, TRP and UCM: 29.000 μg.kg-1 
n-alcanos: 1.000 μg.kg-1 

Macrofauna Bentônica (>300µm) 

Fixação com 
formaldeído a 4% e 
tamponado com 
tetraborato de sódio. 

Triagem e identificação com auxílio de 
microscópio esterioscópico. 

 

b) Controle de Qualidade de Análise Laboratorial 

As análises serão realizadas respeitando o prazo de validade de cada parâmetro a ser 

analisado. Serão feitas calibragens dos equipamentos periodicamente e serão 

seguidos os padrôes e normas técnicas específicas. Todas as etapas de 

processamento de cada parâmetro serão devidamente registradas. 

Após a verificação da integridade dos recipientes das amostras de sedimento 

destinadas a avaliação da macrofauna, será iniciado o processamento do material 

sendo registrada cada etapa. Serão utilizadas chaves de identificação e materiais de 

referência para a identificação dos organismos. As análises de dados serão realizadas 

somente com os organismos pertencenteas a macrofauna stricto senso” não sendo 

incluídos eventuais organismos da meiofauna que tenham ficado retidos na malha 

de 300µm. Em relação aos resultados analíticos, ressalta-se que os mesmos serão 

avaliados assim que recebidos e qualquer discrepância será questionada buscando-

se confirmações ou solicitando revisões aos laboratórios responsáveis.  
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II.11.1.2.7 -  Análise de Dados e Elaboração de Relatório Final  

Após a análise das amostras pelos laboratórios responsáveis, os resultados gerados 

serão apresentados e discutidos em um relatório de monitoramento da área de estudo. 

Os dados obtidos serão apresentados em tabelas e submetidos à análise estatística 

quantitativa e qualitativa com métodos uni e multivariados. As discussões serão  breves 

e objetivas, com foco nos parâmetros e comparações com os limites de referência 

disponíveis na literatura científica e em diretrizes e padrões de referencia. Os resultados 

serão comparados e discutidos com as bibliografias existentes na região como por 

exemplo, o Projeto de Caracterização Regional da Bacia de Campos (PCR-BC). 

O relatório final será entregue em formato digital, com o documento em extensão.ocr e 

planilhas de dados físico-químicos e bióticos em extensão.xlsx. Entre os anexos estarão 

incluídos os laudos laboratoriais assinados pelos respectivos técnicos responsáveis 

pelas análises, sejam elas químicas, físicas ou mesmo biológicas. 

Especificamente para o imageamento dos poços, o relatório deve ilustrar o entorno de 

cada poço antes e após a perfuração, com um inventário fotográfico e imageamento 

das pilhas de cascalho descartadas que puderem ser identificadas no raio de 400m ao 

redor do poço. O inventário deverá incluir também uma vista esquemática das pilhas e 

seus volumes e dimensões.  

O relatório final será entregue em formato digital, com o documento em extensão.ocr e 

planilhas de dados físico-químicos e bióticos em extensão.xlsx. Entre os anexos estarão 

incluídos os laudos laboratoriais assinados pelos respectivos técnicos responsáveis 

pelas análises, sejam elas químicas, físicas ou mesmo biológicas. 

II.11.1.2.8 -  Cronograma de Execução 

O cronograma de execução prevê atividades de inspeção de fundo após a perfuração 

dos poços e coleta de amostras de sedimento em três poços produtivos representativos 

pré-perfuração, até 3 meses após a perfuração e 1 anos após a perfuração finalizar.  
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II.11.1.3 -  Projeto de Monitoramento de Impactos De Plataformas e Embarcações sobre a 
Avifauna - PMAVE 

Em atendimento ao Termo de Referência (TR) nº 13511306 para a elaboração do 

Estudo Ambiental de Perfuração (EAP) relativo à atividade de perfuração marítima no 

campo de Wahoo, Processo nº 02001.016238/2022-96 especificamente para o item 

II.11.7, Projeto de Monitoramento de Impactos de Plataformas e Embarcações sobre a 

Avifauna – PMAVE, este plano será realizado no âmbito do PMAVE-PRIO já existente, 

conforme processo 02001.010093/2020-58. O PMAVE-PRIO fornece orientações e 

descreve os procedimentos de ativação e resposta da equipe de resgate para o 

atendimento e manejo emergenciais da avifauna encontrada no interior da unidade 

marítima e das embarcações de apoio envolvidas na atividade de perfuração 

marítima no campo de Wahoo. 
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II.11.1.4 -  Projeto de Prevenção e Controle de Espécies Exóticas - PPCEX  

Em atendimento ao Termo de Referência nº 13511306 para Elaboração de Estudo 

Ambiental de Perfuração (EAP) relativo à atividade de perfuração marítima no campo de 

Wahoo, Processo nº 02001.016238/2022-96, especificamente ao item II.11.1.4, referente ao 

Projeto de Prevenção e Controle de Espécies Exóticas – PPCEX, será contemplado no 

âmbito do PPCEX Integrado da PRIO, Processo 02001.016068/2020-88. Este PPCEX 

Integrado vem sendo implementado nos campos de Frade, Polvo e Tubarão Martelo e 

será atualizado visando contemplar também as atividades de perfuração no campo de 

Wahoo. O referido Projeto foi protocolado através da carta PETRORIO-SMS-052-2022, 

com o principal objetivo de apresentar as estratégias e respectivas metodologias das 

ações de prevenção à introdução e de detecção precoce de espécies exóticas 

incrustantes, com ênfase no coral-sol.  

Este PPCEX Integrado da PRIO também abrange as ações de monitoramento e 

contenção dos organismos invasores presentes nas Unidades Marítimas e respectivas 

estruturas submersas, e sua contenção e/ou erradicação nas embarcações de apoio, 

mesmo que de forma temporária, e sempre que possível. Dentre as medidas adotadas 

destacam-se a realização de análise de risco da bioinvasão, o envio do Relatório Anual, 

com laudos de inspeções, comprovações de limpeza, assim como o histórico de 

navegação das embarcações envolvidas nas atividades.  
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II.11.2 -  Projetos Ambientais Complementares relativos ao Meio Biótico 

Diante do conteúdo apresentado nos itens II.5 Diagnóstico Ambiental; II.7 Identificação e 

Avaliação dos Impactos Ambientais; e II.11 Planos e Projetos de Controle e de 

Monitoramento Ambiental (PMBM, PMA, PMAVE e PPCEX) sob orientação do Termo de 

Referência (TR) do IBAMA, SEI nº 13511306 (Processo nº 02001.016238/2022-96) para 

elaboração do EAP da atividade de perfuração marítima no Campo de Wahoo, Bacia de 

Campos, não são propostos programas ambientais complementares para o meio biótico. 
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II.11.3 -  Projeto de Monitoramento de Fluidos e Cascalhos - PMFC 

II.11.3.1 -  Introdução 

O Projeto de Monitoramento de Fluidos e Cascalhos (PMFC), juntamente com a 

documentação necessária para a apresentação do processo administrativo de fluidos, 

integram o Processo Administrativo de Fluidos de Perfuração e Complementares da 

PRIO (Processo nº 02022.000389/2014-74). 

O PMFC é aplicável a todas as atividades de perfuração marítima desenvolvidas pela 

PRIO e apresenta os procedimentos para o controle do uso e do monitoramento dos 

fluidos, cascalhos e pastas de cimento nas atividades de perfuração marítima, 

intervenção de poços e produção de petróleo e gás, em consonância com as diretrizes 

apresentadas m consonância com as "Diretrizes para o uso e descarte de fluidos de 

perfuração e cascalhos, fluidos complementares e pastas de cimento nos processos de 

licenciamento ambiental dos empreendimentos de perfuração marítima de poços de 

exploração e produção de petróleo e gás nas atividades de perfuração marítima de 

poços e produção de petróleo o gás" (SEI n° 5533803). 

O presente capítulo apresenta a descrição sucinta do PMFC, definindo os objetivos, 

metas e indicadores estabelecidos no projeto, sendo o arquivo na íntegra apresentado no 

Anexo II.11.3-1. 

II.11.3.2 -  Justificativa 

A elaboração do PMFC é justificada pela necessidade da adoção de procedimentos 

específicos para o controle e monitoramento ambiental de fluidos utilizados e cascalhos 

e efluentes gerados durante a atividade de perfuração marítima, de forma a acompanhar 

e avaliar de forma mais robusta os resultados do monitoramento e, quando possível, 

adotar medidas para minimizar os impactos ambientais da atividade em questão.  
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II.11.3.3 -  Objetivo, Metas e Indicadores  

PMFC tem como objetivo estabelecer as diretrizes para a gestão ambiental responsável 

do uso dos fluidos utilizados nas atividades de perfuração, cimentação, completação e 

intervenção de poços. A avaliação da eficiência do controle e monitoramento de fluidos e 

cascalhos durante a atividade em questão é feita com base na análise de metas e 

indicadores estabelecidos neste PMFC. 

O Quadro II.11.3-1 a seguir apresenta as metas e indicadores propostos para o PMFC. Cabe 

destacar que, o projeto completo, contemplando o detalhamento dos procedimentos, 

metodologias e descrição do projeto, será apresentado e avaliado no âmbito do Processo 

Administrativo de Fluidos da PRIO. 
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Quadro II.11.3-1 - Metas e indicadores do PMFC. 

Metas Indicadores 

Verificar, no âmbito do PAF, os laudos com os teores de metais (Al, As, Pb, Cu, Cr, Fe, 
Mn, Mo, Ni, Si, V, Zn) na baritina a ser utilizada nas formulações dos fluidos e pastas 
de cimento.(1) 

Toda baritina utilizada nas formulações de fluidos e pastas de cimento deve atender 
às concentrações máximas de 3 mg/kg e 1 mg/kg de Cádmio (Cd) e Mercúrio 
(Hg),respectivamente. 

Verificar, no âmbito do PAF, se os ensaios realizados na baritina a ser utilizada nas 
formulações dos fluidos e pastas de cimento foram realizados por laboratórios 
acreditados junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
(INMETRO) ou instituição internacional reconhecida. 

Toda a baritina utilizada nas formulações de fluidos e pastas de cimento deverão ter 
os ensaios realizados por laboratório possuidores de certificados de acreditação 
junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) ou 
instituição internacional reconhecida. 

Verificar, no âmbito do PAF, os laudos com o teor de hidrocarbonetos policíclicos 
aromáticos (HPAs), ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias) e potencial de 
biodegradabilidade na base orgânica, a ser utilizada em FPBNA e FCBNA.(2) 

Todas as bases orgânicas utilizadas nas formulações de FBNA devem apresentar 
concentração de HPAs até 10 mg/kg. 

Todas as bases orgânicas utilizadas nas formulações de FBNA devem ser analisadas 
quanto à ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias) e potencial de 
biodegradabilidade. 

Verificar, no âmbito do PAF, se as bases orgânicas dos FPBNA atenderam ao critério 
de aprovação da ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias) e do potencial de 
biodegradabilidade, para o descarte de cascalhos com FPBNA aderido. 

Todo o cascalho com FPBNA aderido em que for utilizada base orgânica na qual o 
critério de biodegradabilidade preconizado pelo método EPA 1647 não for atendido 
e a avaliação da ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias) da base orgânica dos 
FPBNA não atender à razão de até 1,0, conforme método EPA 1644, não poderá ser 
descartado no mar. 

Verificar, no âmbito do PAF, se os fluidos de perfuração e complementares contêm 
óleo diesel, cromo hexavalente, lignosulfonato de cromo, lignosulfonato de 
ferrocromo, ligas de ferrocromo e brometo de zinco (ZnBr2) na sua formulação. 

Todos os fluidos de perfuração e complementares utilizados na perfuração não 
podem conter óleo diesel, cromo hexavalente, lignosulfonato de cromo, 
lignosulfonato de ferrocromo, ligas de ferrocromo e brometo de zinco (ZnBr2) na sua 
formulação. 
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Metas Indicadores 

Avaliar a ecotoxicidade aguda dos FPBA e FCBA através de uma amostragem em 
momento prévio ao uso, nas fases sem retorno à plataforma. 

Todos os FBA a serem utilizados nas fases sem retorno à plataforma devem atender 
ao limite de CL50 (96h) ≥ 30.000 ppm da FPS nos ensaios de toxicidade aguda em 
amostra coletada em momento prévio ao uso. 

Avaliar a ecotoxicidade aguda dos FBA e FBNA, em 
momento pré-descarte de FBA ou de cascalho com FBA ou FBNA aderido, nas fases 
com retorno à plataforma. Para os FBA, a amostragem antecede o descarte da 
batelada majoritária do fluido. Para descartes contínuos de cascalho, deve ser 
coletada uma amostra composta do fluido aderido ao cascalho (FBA ou FBNA) 
representativa de 30%, 60% e 90% da profundidade de cada fase perfurada ou do 
trecho perfurado, por fluido utilizado. 

Todos os FBA e cascalhos com FBA ou FBNA aderido a serem descartados ao mar, 
nas fases com retorno à plataforma, devem atender ao limite de CL50 (96h) ≥ 30.000 
ppm da FPS nos ensaios de toxicidade aguda em amostras de fluido coletadas em 
momento pré-descarte, conforme métodos ABNT NBR 15308 e ABNT NBR 15469. 

Realizar análises físico-químicas (densidade, salinidade, pH e temperatura) nos 
fluidos de perfuração e complementares ao final de sua utilização em cada fase, em 
momento pré-descarte. Para descartes contínuos, realizar as análises físico-químicas 
de forma concomitante com as coletas da amostra composta representativa de 30%, 
60% e 90% da profundidade da fase perfurada, em momento pré-descarte do 
cascalho com FBA ou FBNA aderido. Nas fases sem retorno, realizar as análises físico-
químicas em momento prévio ao uso dos fluidos. 

Todos os descartes de fluidos de perfuração e complementares deverão ter seus 
parâmetros medidos com frequência adequada. Todos os descartes contínuos de 
cascalho deverão ter os parâmetros medidos no FBA ou FBNA aderido ao cascalho, 
com frequência adequada. 

Avaliar a presença de óleo livre nos FBA, na água de lavagem de tanques com FBA e 
cascalhos impregnados com FBA ou FBNA através do Teste de Iridescência Estática – 
Static Sheen Test, nas fases sem e com retorno. A avaliação deverá ser realizada 
diariamente quando se atingir a fase do reservatório e, também, nas demais fases, 
quando houver descarte de cascalho. De forma adicional, deverão ser realizadas 
análises em amostra individual representativa de 30%, 60% e 90% da profundidade 
de cada fase perfurada, em momento prédescarte do cascalho. 

Todos os FPBA e FCBA, toda a água de lavagem de tanques com FBA e todos os 
cascalhos impregnados com FBA e FBNA devem atender ao padrão de descarte ao 
mar de ausência de iridescência (brilho) no Teste de Iridescência Estática - Static 
Sheen Test (EPA 1617). 
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Metas Indicadores 

Avaliar a presença de eventual contaminação de óleo da formação através do Teste 
de Detecção de Hidrocarbonetos (Reverse Phase Extraction – RPE) no FBNA 
diariamente quando se atingir a fase de reservatório. 

Para o descarte do cascalho impregnado com FBNA, o FBNA deve atender ao padrão 
de resultado negativo no Teste RPE realizado com amostra de fluido coletada 
diariamente quando se atingir a fase de reservatório. 

Avaliar a presença de eventual contaminação de óleo da formação através do Teste 
de Detecção de Hidrocarbonetos (Reverse Phase Extraction – RPE) no FBNA a ser 
estocado em embarcações. 

O ensaio de RPE deverá ser realizado no FPBNA a ser usado em outra atividade, 
antes da sua transferência para a embarcação. O FBNA deve atender ao padrão de 
resultado negativo no Teste RPE (EPA 1670). 

Avaliar o teor de metais (As, Al, Ba, Cd, Cr, Cu, Fe, Hg, Mn, Mo, Ni, Pb, Si, V, Zn) nos 
FPBA e FCBA e cascalhos impregnados com FBA e FBNA, em momento prédescarte. 
Para os FBA, a amostragem antecede o descarte da batelada majoritária do fluido. 
Para descartes contínuos de cascalho, deverá ser coletada uma amostra composta 
representativa de 30%, 60% e 90% da profundidade de cada fase perfurada ou do 
trecho perfurado, por fluido utilizado. 

Registrar os teores de metais (EPA 7471 para Hg; EPA 3052 e EP 6010 para os demais 
metais) em todos os FPBA e FCBA e cascalhos impregnados com FBA ou FBNA 
descartados ao mar. 

Avaliar a concentração de hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPAs – 16 
prioritários) nos FBA e cascalhos impregnados com FBA ou FBNA, em momento 
prédescarte. Para os FBA, a amostragem antecede o descarte da batelada majoritária 
do fluido. Para descartes contínuos de cascalho, deverá ser coletada uma amostra 
composta, representativa de 30%, 60% e 90% da profundidade de cada fase 
perfurada ou do trecho perfurado, por fluido utilizado. 

Todos os descartes ao mar de FPBA e FCBA e cascalhos impregnados com FBA ou 
FBNA devem atender ao limite de HPAs < 10 ppm, conforme método EPA 8270. 

Avaliar a ecotoxicidade em sedimento (96h) dos FBNA, em momento pré-descarte 
do cascalho com FBNA aderido. Para o ensaio deve ser coletada uma amostra 
composta do fluido representativa de 30%, 60% e 90% da profundidade de cada 
fase perfurada ou do trecho perfurado.(3) 

Todos os descartes ao mar de cascalhos impregnados com FBNA devem atender ao 
padrão ≤1 – para C16-C18 Olefina Interna, mistura 65/35, proporcional à massa de 
hexadeceno e octadeceno, respectivamente (EPA 1644). 

Monitorar os volumes de fluidos de perfuração, complementares e cascalhos 
descartados ao mar através do registro em planilha específica. 

Registrar todos os volumes de descarte de fluidos de perfuração, complementares, 
cascalhos e água de lavagem de tanques de FBA. 
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Metas Indicadores 

Monitorar a vazão e duração dos descartes de FPBA e FCBA e os cascalhos 
impregnados com FBA ou FBNA. 

Todos os descartes ao mar de FPBA, FCBA utilizados durante a perfuração e 
cascalhos impregnados com FBA ou FBNA devem atender ao limite de vazão de 159 
m3/h. 

Todos os descartes ao mar de outros FCBA, incluindo os salinos, devem atender ao 
limite de vazão de 31,8 m3/h. 

Garantir que a Coordenação-Geral de Emergências Ambientais (CGEMA) seja 
comunicada, em caso de acidente com derramamento de fluido ao mar, por meio 
do Relatório Detalhado de Incidente (RDI). 

Quantidade de RDIs encaminhados para a CGEMA, e respectivos resultados dos 
ensaios de toxicidade aguda realizados em amostra do fluido derramado ao mar 
acidentalmente, em relação ao número de acidentes reportados pelo engenheiro de 
fluidos. 

(1) A determinação de cádmio deverá ser realizada por meio dos métodos EPA 3050 (Digestão Acida da Amostra), US EPA 6010 (Determinação de Cádmio) e a determinação de mercúrio o método US 
EPA 7471 (Determinação de Mercúrio). Para os demais metais os ensaios deverão ser realizados por meio dos métodos EPA 3050 (Digestão Ácida da Amostra) e EPA 6010 ou EPA 6020 (Determinação 
de Cobre, Cromo, Zinco, Chumbo, Níquel, Molibdênio, Arsênio, Silício, Alumínio, Ferro, Manganês e Vanádio). Os ensaios deverão ser realizados por laboratório acreditados junto ao Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) ou instituição internacional reconhecida. Os laudos deverão ser apresentados anualmente, no âmbito do Processo Administrativo de Fluidos de 
Perfuração e Complementares (PAF). 

(2) A concentração de HPAs totais da base orgânica deve ser analisada conforme método EPA 1654A ou EPA 8270. A avaliação da ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias) na base orgânica deve 
ser realizada conforme métodos EPA 1644 e EPA 1646. O IBAMA poderá aceitar o desenvolvimento do ensaio ecotoxicológico com o uso de organismo nativo conforme ABNT NBR 15638.O potencial 
de biodegradabilidade na base orgânica deve ser realizado conforme método EPA 1647. 

(3) No resultado final, a partir de 23/07/2021 (dois anos da publicação das diretrizes apresentadas no documento SEI 5533803) o teor de base orgânica aderido ao cascalho não deverá exceder o limite de 
4,5% no caso de n-parafinas, olefinas internas (IO’s), olefinas alfa lineares (LAO), polialfa olefinas (PAO) e fluidos a base de óleo mineral tratados ou de 6,1% de base orgânica no caso de ésteres, éteres e 
acetais. Caso tenha sido empregado em um mesmo fluido mais de um tipo de base orgânica, deve-se empregar como valor de referência para o teor de base orgânica aderida ao cascalho, o valor 
mais restritivo: 4,5% m/m. 
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II.11.3.4 -  Avaliação  

Os resultados obtidos no PMFC serão acompanhados continuadamente, durante toda a 

atividade de perfuração. E após o término da atividade de perfuração, será emitido um 

Relatório Final de Avaliação do Projeto, atendendo à periodicidade estabelecida na 

licença ambiental. 

 

 

 



ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO (EAP) RELATIVO À ATIVIDADE DE 
PERFURAÇÃO MARÍTIMA DO CAMPO DE WAHOO 
ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO - EAP 

ANEXO II.11.3-1 - PROJETO DE MONITORAMENTO DE FLUIDOS
E CASCALHOS – PMFC (PRIO)



Projeto de Monitoramento de Fluidos e 
Cascalhos – PMFC

02 14/12/2021
Inclusão do item I.1.1 para a apresentação dos

objetivos, metas e indicadores, conforme solicitação 
do PAR 381/2021 (SEI 11506539)

Leandro Bassi Estevão 
Rodrigues Fernanda Othero

01 10/11/2021

Revisão itens I.2.1.2. Procedimentos de ajuste das 
propriedades, I.3.2. Periodicidade, I.3.3. Condições de 

descarte e Anexo II – Sistemas de circulação e 
controle de sólidos – destacados em azul

Fernanda 
Othero Tendrih

Estevão 
Rodrigues Marcelo Santux

00 27/10/2016
Emissão Inicial - Revisão geral do PRIO01-HSE-PLN-

0012 e incorporação dentro dos Projetos Ambientais 
Corporativos

Gustavo Xavier Estevão 
Rodrigues Fernanda Othero

VERSÃO DATA DESCRIÇÃO AUTOR REVISOR APROVADOR

Controle de 
Documento

Projeto Área Tipo Sigla Nº Nº do Documento

Corporativo HSE Plano PLN 0012 PRIO00-HSE-PLN-0012

Responsável Técnico: 



Projeto de Monitoramento de
Fluidos e Cascalhos - PMFC

PRIO00-HSE-PLN-0012
REV.02

A atualização deste documento é garantida apenas através do Sistema Online. Cópia Controlada é indicada através de 
carimbo, do contrário, qualquer cópia em papel é considerada como exemplar Não Controlado, podendo ser consultado 
em situação específica. Caso este documento seja aplicado para alguma atividade, solicitar Cópia Controlada a Área de 
Controle de Documentos. Página 2 de 36

ÍNDICE

I. Projeto de Monitoramento de Fluidos e Cascalhos (PMFC) .................................................... 4

I.1. Introdução e justificativa.................................................................................. 4

I.1.1. Objetivos, Metas e Indicadores Ambientais ...................................................................... 4

I.2. Descrição de processos .................................................................................... 8

I.2.1. Gerenciamento de fluidos ................................................................................................. 8

I.2.1.1. Procedimentos de preparo de fluidos ................................................................................... 8

I.2.1.1.1. Fluido de perfuração base aquosa (FPBA).......................................................................... 8

I.2.1.1.2. Fluido de perfuração base não aquosa (FPBNA)................................................................ 9

I.2.1.1.3. Fluidos complementares.................................................................................................... 10

I.2.1.2. Procedimentos de ajuste das propriedades........................................................................ 11

I.2.1.2.1. Fluido de perfuração base aquosa (FPBA)........................................................................ 11

I.2.1.2.2. Fluido de perfuração base não aquosa (FPBNA).............................................................. 12

I.2.1.2.3. Fluidos complementares.................................................................................................... 12

I.2.1.3. Reaproveitamento de fluidos .............................................................................................. 13

I.2.1.4. Sistemas de circulação e controle de sólidos ..................................................................... 13

I.2.1.5. Procedimentos de descarte ................................................................................................ 13

I.2.1.6. Procedimentos de limpeza de tanques............................................................................... 14

I.2.1.6.1. Fluido de perfuração base aquosa (FPBA)........................................................................ 14

I.2.1.6.2. Fluido de perfuração base não aquosa (FPBNA).............................................................. 14

I.2.1.6.3. Fluidos complementares.................................................................................................... 14

I.2.1.7. Procedimentos de transferência de fluidos e cascalhos entre plataforma e barcos de
apoio ............................................................................................................................................... 14

I.2.1.7.1. Fluido de perfuração base aquosa (FPBA)........................................................................ 14

I.2.1.7.2. Fluido de perfuração base não aquosa (FPBNA).............................................................. 15

I.2.1.7.3. Fluidos complementares.................................................................................................... 15

I.2.2. Sistema de cimentação ................................................................................................... 16

I.2.2.2. Procedimentos de limpeza dos tanques ............................................................................. 16

Responsável Técnico: 



Projeto de Monitoramento de
Fluidos e Cascalhos - PMFC

PRIO00-HSE-PLN-0012
REV.02

A atualização deste documento é garantida apenas através do Sistema Online. Cópia Controlada é indicada através de 
carimbo, do contrário, qualquer cópia em papel é considerada como exemplar Não Controlado, podendo ser consultado 
em situação específica. Caso este documento seja aplicado para alguma atividade, solicitar Cópia Controlada a Área de 
Controle de Documentos. Página 3 de 36

I.3. Metodologia e descrição do projeto............................................................... 16

I.3.1. Parâmetros a serem avaliados........................................................................................ 16

I.3.2. Periodicidade................................................................................................................... 19

I.3.3. Condições de descarte.................................................................................................... 22

I.3.3.1. Fluidos de Perfuração de Base Aquosa (FPBA) e Cascalhos Associados ........................ 22

I.3.3.2. Fluidos de Perfuração de Base Não Aquosa (FPBNA) e Cascalhos Associados .............. 23

I.3.3.3. Fluidos Complementares de Base Aquosa (FCBA)............................................................ 24

I.3.3.4. Fluidos Complementares de Base Não Aquosa (FCBNA) ................................................. 25

I.3.3.5. Pastas de cimento e seus efluentes ................................................................................... 25

I.3.4. Disposição final ............................................................................................................... 25

I.3.5. Registro e monitoramento ............................................................................................... 25

I.4. Resultados esperados .................................................................................... 26

I.5. Inter-relação com outros Procedimento, Planos e Programas ........................ 26

I.6. Atendimento aos requisitos legais e/ou outros requisitos.............................. 26

I.7. Recursos necessários...................................................................................... 27

I.8. Responsabilidade pela implementação do projeto......................................... 28

I.9. Responsabilidade técnica ............................................................................... 28

I.10. Bibliografia................................................................................................... 30

Anexos

Anexo I – Definições Consideradas no PMFC – Fluidos e Cascalhos

Anexo II – Sistema de circulação e controle de sólidos

Anexo III – Definições e descrição do sistema de cimentação

Anexo IV – Requisitos do Monitoramento de Fluidos e Cascalhos

Anexo V – Dados de monitoramento de fluidos – modelos das planilhas de controle

Responsável Técnico: 



Projeto de Monitoramento de
Fluidos e Cascalhos - PMFC

PRIO00-HSE-PLN-0012
REV.02

A atualização deste documento é garantida apenas através do Sistema Online. Cópia Controlada é indicada através de 
carimbo, do contrário, qualquer cópia em papel é considerada como exemplar Não Controlado, podendo ser consultado 
em situação específica. Caso este documento seja aplicado para alguma atividade, solicitar Cópia Controlada a Área de 
Controle de Documentos. Página 4 de 36

I. PROJETO DE MONITORAMENTO DE FLUIDOS E CASCALHOS (PMFC)
As atualizações realizadas na revisão 02 do presente Projeto de Monitoramento de Fluidos e Cascalhos estão 

em conformidade com o Parecer Técnico 381/2021 (SEI 11506539) da COEXP/IBAMA. Todas as atualizações 

estão marcadas na cor vermelha.

I.1. Introdução e justificativa

O Projeto de Monitoramento de Fluidos e Cascalhos (PMFC) juntamente com o Processo Administrativo de 

Fluidos de Perfuração e Complementares da PetroRio (Processo nº 02022.000389/2014-74), rege o uso e 

descarte de fluidos de perfuração e complementares, cascalhos e pastas de cimento nas atividades de 

perfuração marítima, intervenção de poços e produção de petróleo e gás. 

Este PMFC aborda o gerenciamento dos fluidos empregados, bem como dos cascalhos gerados e dos resíduos 

de cimentação utilizados nas atividades de perfuração marítima, intervenção de poços e produção de 

petróleo e gás, desde o seu preparo até o destino final (descarte controlado ao mar, tratamento e/ou 

disposição final em terra), face às “Diretrizes referentes ao uso, monitoramento e descarte de fluidos e 

cascalhos de perfuração, fluidos complementares e pastas de cimento”, constantes no Ofício 

484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC de 04 de agosto de 2019.

A realização do PMFC é justificada pela necessidade de controle e monitoramento do uso e 

descarte/disposição (desde a aquisição de produtos químicos até a disposição final) de fluidos de perfuração 

e complementares e cascalhos gerados durante a atividade de perfuração marítima, intervenção de poços e 

produção de petróleo e gás, de forma a acompanhar e avaliar os resultados reais da atividade e minimizar, o 

quanto possível, os impactos ambientais gerados devido à atividade em questão. 

I.1.1. OBJETIVOS, METAS E INDICADORES AMBIENTAIS

O PMFC apresenta o detalhamento de procedimentos para o controle e monitoramento do uso de fluidos e

pastas de cimento e do descarte de fluidos, cascalhos e efluentes no decorrer das atividades de perfuração

marítima de poços e produção de petróleo e gás.

Nesse contexto, o PMFC tem como objetivo estabelecer as diretrizes para a gestão ambiental responsável do

uso dos fluidos utilizados nas atividades de perfuração, cimentação, completação e intervenção de poços.

A avaliação da eficiência do controle e monitoramento de fluidos e cascalhos durante a atividade em questão

é feita com base na análise de metas e indicadores estabelecidos neste PMFC.

A Tabela I.1.1-I a seguir apresenta as metas e indicadores propostos para o PMFC. A Metodologia de análise

para os parâmetros avaliados para uso de fluidos (perfuração e complementares) e pastas de cimento é

apresentado na Tabela I.3.1-I.

Responsável Técnico: 



Projeto de Monitoramento de
Fluidos e Cascalhos - PMFC

PRIO00-HSE-PLN-0012
REV.02

A atualização deste documento é garantida apenas através do Sistema Online. Cópia Controlada é indicada através de 
carimbo, do contrário, qualquer cópia em papel é considerada como exemplar Não Controlado, podendo ser consultado 
em situação específica. Caso este documento seja aplicado para alguma atividade, solicitar Cópia Controlada a Área de 
Controle de Documentos. Página 5 de 36

TABELA I.1.1-I: Metas e indicadores do PMFC.

Meta Indicador

Verificar, no âmbito do PAF, os laudos com os teores de 
metais (Al, As, Pb, Cu, Cr, Fe, Mn, Mo, Ni, Si, V, Zn) na 
baritina a ser utilizada nas formulações dos fluidos e 
pastas de cimento.(1)

Toda baritina utilizada nas formulações de fluidos e pastas 
de cimento deve atender às concentrações máximas de 3 
mg/kg e 1 mg/kg de Cádmio (Cd) e Mercúrio (Hg), 
respectivamente.

Verificar, no âmbito do PAF, se os ensaios realizados na 
baritina a ser utilizada nas formulações dos fluidos e 
pastas de cimento foram realizados por laboratórios 
acreditados junto ao Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (INMETRO) ou instituição 
internacional reconhecida.

Toda a baritina utilizada nas formulações de fluidos e 
pastas de cimento deverão ter os ensaios realizados por 
laboratório possuidores de certificados de acreditação 
junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia (INMETRO) ou instituição internacional 
reconhecida.

Verificar, no âmbito do PAF, os laudos com o teor de 
hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPAs), 
ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias) e 
potencial de biodegradabilidade na base orgânica, a ser 
utilizada em FPBNA e FCBNA.(2)

Todas as bases orgânicas utilizadas nas formulações de 
FBNA devem apresentar concentração de HPAs até 10 
mg/kg.
Todas as bases orgânicas utilizadas nas formulações de 
FBNA devem ser analisadas quanto à ecotoxicidade em 
sedimento marinho (10 dias) e potencial de 
biodegradabilidade.

Verificar, no âmbito do PAF, se as bases orgânicas dos 
FPBNA atenderam ao critério de aprovação da 
ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias) e do 
potencial de biodegradabilidade, para o descarte de 
cascalhos com FPBNA aderido.

Todo o cascalho com FPBNA aderido em que for utilizada 
base orgânica na qual o critério de biodegradabilidade 
preconizado pelo método EPA 1647 não for atendido e a 
avaliação da ecotoxicidade em sedimento marinho (10 
dias) da base orgânica dos FPBNA não atender à razão de 
até 1,0, conforme método EPA 1644, não poderá ser 
descartado no mar.

Verificar, no âmbito do PAF, se os fluidos de perfuração e 
complementares contêm óleo diesel, cromo hexavalente, 
lignosulfonato de cromo, lignosulfonato de ferrocromo, 
ligas de ferrocromo e brometo de zinco (ZnBr2) na sua 
formulação.

Todos os fluidos de perfuração e complementares 
utilizados na perfuração não podem conter óleo diesel, 
cromo hexavalente, lignosulfonato de cromo, 
lignosulfonato de ferrocromo, ligas de ferrocromo e 
brometo de zinco (ZnBr2) na sua formulação.

Avaliar a ecotoxicidade aguda dos FPBA e FCBA através de 
uma amostragem em momento prévio ao uso, nas fases 
sem retorno à plataforma.

Todos os FBA a serem utilizados nas fases sem retorno à 
plataforma devem atender ao limite de CL50 (96h) ≥ 30.000 
ppm da FPS nos ensaios de toxicidade aguda em amostra 
coletada em momento prévio ao uso.

Avaliar a ecotoxicidade aguda dos FBA e FBNA, em 
momento pré-descarte de FBA ou de cascalho com FBA ou 
FBNA aderido, nas fases com retorno à plataforma.  Para 
os FBA, a amostragem antecede o descarte da batelada 
majoritária do fluido. Para descartes contínuos de 

Todos os FBA e cascalhos com FBA ou FBNA aderido a 
serem descartados ao mar, nas fases com retorno à 
plataforma, devem atender ao limite de CL50 (96h) ≥ 30.000 
ppm da FPS nos ensaios de toxicidade aguda em amostras 
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Meta Indicador

cascalho, deve ser coletada uma amostra composta do 
fluido aderido ao cascalho (FBA ou FBNA) representativa 
de 30%, 60% e 90% da profundidade de cada fase 
perfurada ou do trecho perfurado, por fluido utilizado.

de fluido coletadas em momento pré-descarte, conforme 
métodos ABNT NBR 15308 e ABNT NBR 15469.

Realizar análises físico-químicas (densidade, salinidade, 
pH e temperatura) nos fluidos de perfuração e 
complementares ao final de sua utilização em cada fase, 
em momento pré-descarte. Para descartes contínuos, 
realizar as análises físico-químicas de forma concomitante 
com as coletas da amostra composta representativa de 
30%, 60% e 90% da profundidade da fase perfurada, em 
momento pré-descarte do cascalho com FBA ou FBNA 
aderido. Nas fases sem retorno, realizar as análises físico-
químicas em momento prévio ao uso dos fluidos. 

Todos os descartes de fluidos de perfuração e 
complementares deverão ter seus parâmetros medidos 
com frequência adequada. Todos os descartes contínuos 
de cascalho deverão ter os parâmetros medidos no FBA 
ou FBNA aderido ao cascalho, com frequência adequada.

Avaliar a presença de óleo livre nos FBA, na água de 
lavagem de tanques com FBA e cascalhos impregnados 
com FBA ou FBNA através do Teste de Iridescência 
Estática – Static Sheen Test, nas fases sem e com retorno.
A avaliação deverá ser realizada diariamente quando se 
atingir a fase do reservatório e, também, nas demais 
fases, quando houver descarte de cascalho. De forma 
adicional, deverão ser realizadas análises em amostra 
individual representativa de 30%, 60% e 90% da 
profundidade de cada fase perfurada, em momento pré-
descarte do cascalho.

Todos os FPBA e FCBA, toda a água de lavagem de 
tanques com FBA e todos os cascalhos impregnados com 
FBA e FBNA devem atender ao padrão de descarte ao mar 
de ausência de iridescência (brilho) no Teste de 
Iridescência Estática - Static Sheen Test (EPA 1617).

Avaliar a presença de eventual contaminação de óleo da 
formação através do Teste de Detecção de 
Hidrocarbonetos (Reverse Phase Extraction – RPE) no 
FBNA diariamente quando se atingir a fase de 
reservatório.

Para o descarte do cascalho impregnado com FBNA, o 
FBNA deve atender ao padrão de resultado negativo no 
Teste RPE realizado com amostra de fluido coletada 
diariamente quando se atingir a fase de reservatório.

Avaliar a presença de eventual contaminação de óleo da 
formação através do Teste de Detecção de 
Hidrocarbonetos (Reverse Phase Extraction – RPE) no 
FBNA a ser estocado em embarcações.

O ensaio de RPE deverá ser realizado no FPBNA a ser 
usado em outra atividade, antes da sua transferência para 
a embarcação. O FBNA deve atender ao padrão de 
resultado negativo no Teste RPE (EPA 1670).

Avaliar o teor de metais (As, Al, Ba, Cd, Cr, Cu, Fe, Hg, Mn, 
Mo, Ni, Pb, Si, V, Zn) nos FPBA e FCBA e cascalhos 
impregnados com FBA e FBNA, em momento pré-
descarte. Para os FBA, a amostragem antecede o descarte 
da batelada majoritária do fluido. Para descartes 
contínuos de cascalho, deverá ser coletada uma amostra 
composta representativa de 30%, 60% e 90% da 

Registrar os teores de metais (EPA 7471 para Hg; EPA 
3052 e EP 6010 para os demais metais) em todos os FPBA 
e FCBA e cascalhos impregnados com FBA ou FBNA 
descartados ao mar.
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Meta Indicador

profundidade de cada fase perfurada ou do trecho 
perfurado, por fluido utilizado. 
Avaliar a concentração de hidrocarbonetos policíclicos 
aromáticos (HPAs – 16 prioritários) nos FBA e cascalhos 
impregnados com FBA ou FBNA, em momento pré-
descarte. Para os FBA, a amostragem antecede o descarte 
da batelada majoritária do fluido. Para descartes 
contínuos de cascalho, deverá ser coletada uma amostra 
composta, representativa de 30%, 60% e 90% da 
profundidade de cada fase perfurada ou do trecho 
perfurado, por fluido utilizado.

Todos os descartes ao mar de FPBA e FCBA e cascalhos 
impregnados com FBA ou FBNA devem atender ao limite
de HPAs < 10 ppm, conforme método EPA 8270.

Avaliar a ecotoxicidade em sedimento (96h) dos FBNA, em 
momento pré-descarte do cascalho com FBNA aderido. 
Para o ensaio deve ser coletada uma amostra composta 
do fluido representativa de 30%, 60% e 90% da 
profundidade de cada fase perfurada ou do trecho 
perfurado.(3)

Todos os descartes ao mar de cascalhos impregnados com 
FBNA devem atender ao padrão ≤1 – para C16-C18 
Olefina Interna, mistura 65/35, proporcional à massa de 
hexadeceno e octadeceno, respectivamente (EPA 1644).

Monitorar os volumes de fluidos de perfuração, 
complementares e cascalhos descartados ao mar através 
do registro em planilha específica.

Registrar todos os volumes de descarte de fluidos de 
perfuração, complementares, cascalhos e água de 
lavagem de tanques de FBA.

Monitorar a vazão e duração dos descartes de FPBA e 
FCBA e os cascalhos impregnados com FBA ou FBNA.

Todos os descartes ao mar de FPBA, FCBA utilizados 
durante a perfuração e cascalhos impregnados com FBA 
ou FBNA devem atender ao limite de vazão de 159 m3/h.
Todos os descartes ao mar de outros FCBA, incluindo os 
salinos, devem atender ao limite de vazão de 31,8 m3/h.

Garantir que a Coordenação-Geral de Emergências 
Ambientais (CGEMA) seja comunicada, em caso de 
acidente com derramamento de fluido ao mar, por meio 
do Relatório Detalhado de Incidente (RDI).

Quantidade de RDIs encaminhados para a CGEMA, e 
respectivos resultados dos ensaios de toxicidade aguda 
realizados em amostra do fluido derramado ao mar 
acidentalmente, em relação ao número de acidentes 
reportados pelo engenheiro de fluidos.

(1) A determinação de cádmio deverá ser realizada por meio dos métodos EPA 3050 (Digestão Acida da Amostra), US EPA 6010
(Determinação de Cádmio) e a determinação de mercúrio o método US EPA 7471 (Determinação de Mercúrio). Para os demais metais 
os ensaios deverão ser realizados por meio dos métodos EPA 3050 (Digestão Ácida da Amostra) e EPA 6010 ou EPA 6020
(Determinação de Cobre, Cromo, Zinco, Chumbo, Níquel, Molibdênio, Arsênio, Silício, Alumínio, Ferro, Manganês e Vanádio). Os
ensaios deverão ser realizados por laboratório acreditados junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
(INMETRO) ou instituição internacional reconhecida. Os laudos deverão ser apresentados anualmente, no âmbito do Processo
Administrativo de Fluidos de Perfuração e Complementares (PAF).
(2) A concentração de HPAs totais da base orgânica deve ser analisada conforme método EPA 1654A ou EPA 8270. A avaliação da
ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias) na base orgânica deve ser realizada conforme métodos EPA 1644 e EPA 1646. O IBAMA
poderá aceitar o desenvolvimento do ensaio ecotoxicológico com o uso de organismo nativo conforme ABNT NBR 15638.O potencial
de biodegradabilidade na base orgânica deve ser realizado conforme método EPA 1647.
(3) No resultado final, a partir de 23/07/2021 (dois anos da publicação das diretrizes apresentadas no documento SEI 5533803) o teor
de base orgânica aderido ao cascalho não deverá exceder o limite de 4,5% no caso de n-parafinas, olefinas internas (IO’s), olefinas
alfa lineares (LAO), polialfa olefinas (PAO) e fluidos a base de óleo mineral tratados ou de 6,1% de base orgânica no caso de ésteres,
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éteres e acetais. Caso tenha sido empregado em um mesmo fluido mais de um tipo de base orgânica, deve-se empregar como valor 
de referência para o teor de base orgânica aderida ao cascalho, o valor mais restritivo: 4,5% m/m 

I.2. Descrição de processos

Conforme estabelecido pelas diretrizes que regulamentam as condições ambientais de uso e descarte de 

fluidos e cascalhos, fluidos complementares e pastas de cimento, a seguir são apresentadas as descrições 

dos processos de gerenciamento de fluidos e a descrição do sistema de cimentação.

I.2.1. GERENCIAMENTO DE FLUIDOS

O gerenciamento de fluidos considera: fluidos de perfuração, fluidos complementares e cascalhos com 

fluidos aderidos, conforme definições apresentadas no Anexo I deste documento.

A seguir são apresentadas informações que descrevem todo o processo de gerenciamento de fluidos de 

perfuração e cascalhos, fluidos complementares e pastas de cimento na plataforma, desde os procedimentos 

de preparo, manutenção das propriedades dos fluidos, fluxogramas individuais com a descrição das etapas 

dos processos, bem como os pontos de coleta para as amostragens previstas no monitoramento, operações 

de cimentação e limpeza de tanques.

I.2.1.1. Procedimentos de preparo de fluidos

Previamente à fabricação de fluidos de perfuração, são adotados estudos técnicos para definição do tipo de 

fluido a ser empregado em cada operação e suas propriedades físico-químicas. A partir da definição destas 

propriedades é estabelecida sua formulação, se preciso com a ajuda de estudos de laboratório.

Na maioria das vezes, a fabricação de fluidos de perfuração de base aquosa é realizada a bordo da unidade 

de perfuração, enquanto a fabricação de fluidos de perfuração de base não aquosa é realizada em terra, em 

uma planta de fluidos.

Todo o sistema de circulação da plataforma (tanques, linhas, válvulas e calhas) tem a sua estanqueidade 

verificada com a utilização de água do mar antes do início da fabricação ou utilização de fluido. O teste de 

estanqueidade se dá primeiramente através de circulação com água do mar pelo sistema e é finalizado com 

teste de baixa pressão no sistema de superfície. Este procedimento tem por objetivo evitar vazamentos de 

fluido de perfuração para o mar e entre tanques, minimizando o risco de acidentes e a geração de resíduos.

I.2.1.1.1. Fluido de perfuração base aquosa (FPBA)

A fabricação de fluido consiste na dispersão ou solubilização de produtos químicos em água doce e/ou do 

mar. Os produtos são adicionados sob agitação contínua, na ordem e velocidade adequadas às suas 

características físicas, até que se obtenha uma suspensão homogênea.
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No caso de FPBA pode ser fabricado na plataforma a partir de produtos a granel recebidos através de 

embarcação de apoio, ou já vir parcial ou completamente pronto da base de apoio logístico.

Uma amostra do fluido é coletada e suas propriedades físico-químicas são testadas pelo químico a bordo, 

responsável no tanque ativo, para verificar sua conformidade ao programa de fluido que determina todas as 

propriedades físico-químicas que o fluido de perfuração deve possuir em cada fase do poço.

Caso seja verificado que as propriedades do fluido não estão apropriadas para iniciar a perfuração, ajustes 

na composição são realizados através da adição complementar de produtos químicos ou simplesmente 

através do aumento do tempo de agitação do fluido (cisalhamento dos produtos químicos). Após ajuste, é 

realizada uma nova verificação de suas propriedades. Este ciclo se repete até que as propriedades do fluido 

estejam enquadradas às especificações estabelecidas no programa de fluidos para a atividade em questão. 

Uma vez atingidas estas propriedades, o fluido de perfuração é considerado pronto para sua utilização e 

ajustes adicionais podem ser necessário enquanto de perfura a fase, de modo a manter as propriedades 

dentro do intervalo programado.

Para as fases perfuradas sem retorno de fluido à plataforma, antes do início do bombeio do FPBA para o 

poço, é coletada uma amostra para ser submetida ao ensaio de ecotoxicidade aguda no momento prévio ao 

uso – o fluido deverá atender ao limite de CL50;96h ≥ 30.000 ppm da FPS.

Com o início da perfuração, o fluido começa o seu processo de interação com as rochas trituradas pela broca 

(cascalhos) e com a parede do poço. Esta interação acarreta tanto no consumo de alguns produtos químicos 

que fazem parte da composição do fluido, como também na incorporação de sólidos ao fluido. Este conjunto 

de interações pode produzir uma variação nas propriedades do fluido, alterações estas que dependem de 

diversos fatores, dentre eles: tipo de fluido, composição mineralógica das rochas cortadas, tempo de contato 

entre o fluido e o cascalho, taxa de penetração da broca, entre outros.

Ao chegar à superfície, e de modo contínuo durante todo o tempo de circulação, o fluido de perfuração 

recebe o seu primeiro tratamento, a remoção dos cascalhos através dos sistemas extratores de sólidos 

(peneiras). Durante o processo de perfuração o fluido é monitorado constantemente e, amostras são 

coletadas e suas propriedades verificadas. Caso os resultados indiquem alterações nas propriedades 

desejadas que justifiquem a necessidade de ajustes, um tratamento químico é providenciado.

Este ciclo de procedimentos (testes e tratamento) é contínuo durante toda a operação de perfuração e 

requer o monitoramento constante do engenheiro de fluidos, de forma a manter as propriedades do fluido 

desejadas para a atividade em questão.

I.2.1.1.2. Fluido de perfuração base não aquosa (FPBNA)
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O FPBNA geralmente é fabricado em uma planta de fluidos na base de apoio logístico e, em alguns casos, é

fabricado a bordo da plataforma, a partir de um determinado volume de fluido base recebido da base de 

apoio logístico. 

O processo de mistura dos componentes químicos para fabricação do fluido base não aquosa é idêntico ao 

do fluido base aquosa, assim como os ajustes das propriedades físico-químicas. No caso de fabricação na 

base de apoio logístico, o fluido é bombeado para as embarcações de apoio encarregadas do seu transporte. 

O fluido é transferido da embarcação para a plataforma através de linhas e procedimento descritos no Item 

“I.2.1.8. Procedimentos de transferência de fluidos e cascalhos” deste PMFC. A bordo, o fluido é

homogeneizado e o químico responsável reavalia suas propriedades físico-químicas, através da coleta de 

amostra de fluido no tanque ativo. Caso necessário, suas propriedades são novamente ajustadas, agora já 

nos tanques de lama da plataforma.

No caso de fabricação do fluido base não aquosa a bordo da plataforma, os procedimentos são os mesmos 

adotados para a fabricação e avaliação do fluido base aquosa. 

São realizados ensaios de Extração em Fase Reversa (RPE), ou de Cromatografia Gasosa/Espectrometria de 

Massas, em casos de transferência de FPBNA a serem reutilizados, de modo a garantir que estes não estejam 

contaminados com óleo da formação, conforme descrito no item a seguir. Reitera-se que, caso seja detectada 

a contaminação de fluidos com óleo da formação, estes deverão ser destinados para tratamento e/ou 

disposição final adequada em terra.

I.2.1.1.3. Fluidos complementares

O fluido de completação é fabricado nos tanques de mistura da plataforma ou na planta de fluidos da 

companhia de serviços. O transporte e transferência deste fluido para a plataforma ocorre seguindo o mesmo 

procedimento descrito para o FPBNA.

As propriedades físico-químicas dos fluidos de completação são monitoradas pelo químico a bordo da 

plataforma através de testes de laboratório (densidade, viscosidade, salinidade dentre outros). Ajustes nas 

propriedades dos fluidos, quando necessários, são realizados adicionando produtos químicos.

O fluido de completação, normalmente, tem pouca interação com a formação rochosa, tendo em vista que 

a maioria das operações de completação é realizada com o poço já totalmente perfurado. Desta forma, a 

possibilidade de alterações na sua composição - e consequentemente nas propriedades - é menor. 

Entretanto, sendo identificadas alterações nas propriedades, segue-se o mesmo processo de manutenção 

descrito para os FPBA e FPBNA.

Os demais fluidos complementares utilizados (colchões ou tampões e packer fluids) são fabricados nos 

tanques de mistura da plataforma em processo idêntico ao descrito para o FPBA. Para a preparação do packer 
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fluid são adicionados anticorrosivo e sequestrante de oxigênio ao fluido base (Brine), e para o tampão viscoso 

será adicionado viscosificante. Os mesmos cuidados quanto à verificação das propriedades do fluido são 

tomados.

Os colchões (lavadores, viscosos, espaçadores, traçadores ou de combate à perda) são sistemas de fluido 

com propriedades bastante específicas e definidas para determinada aplicação. Estes colchões podem ser 

usados para combater a perda de circulação, limpar o poço, identificar o retorno à superfície ou ao fundo do 

mar, separar fluidos diferentes, remover o filme de fluido da parede do poço na operação de cimentação e 

etc. São utilizados em volumes pequenos, aplicados por curto intervalo de tempo, circulados ou posicionados 

em um trecho específico no poço. É comum que sejam preparados a partir do próprio fluido empregado na 

operação vigente com a adição de produto específico para a obtenção de determinada característica ou 

propriedade, sendo tratado no âmbito do PMFC como aditivação do fluido base. Os colchões que são 

segregados em superfície (espaçadores, alguns viscosos) e não incorporados ao sistema ativo devem ser 

tratados como fluidos secundários e, portanto, analisados de forma independente.

I.2.1.2. Procedimentos de ajuste das propriedades

I.2.1.2.1. Fluido de perfuração base aquosa (FPBA)

O ajuste das propriedades do fluido ocorre em dois momentos: durante a fabricação do fluido e durante a 

perfuração. O processo de ajuste relacionado à fabricação está descrito no item “I.2.1.1. Procedimentos de 

preparo de fluidos” deste PMFC. Durante a perfuração, ajustes são necessários devido à interação entre 

fluido, cascalhos gerados e parede do poço, que podem alterar as propriedades do fluido. A variação das 

propriedades depende de diversos fatores, dentre eles: tipo de fluido, composição mineralógica das rochas 

cortadas, tempo de contato entre o fluido e o cascalho, taxa de penetração da broca, entre outros. A 

manutenção das características físico-químicas do fluido é importante para manter a estabilidade mecânica 

e química das rochas perfuradas tornando o processo de perfuração possível e otimizado. Por este motivo,

o fluido é monitorado constantemente pelo químico a bordo, sendo suas propriedades verificadas ao longo

do processo através de coleta de amostras de fluido dos tanques no momento pré-descarte; e em fases em

que não há retorno do fluido até a superfície, no momento prévio ao uso.

Caso os resultados indiquem alterações nas propriedades desejadas que justifiquem a necessidade de 

ajustes, um tratamento químico é providenciado. Dependendo do nível de correção a ser aplicado, podem 

ser realizadas simulações do tratamento em laboratório, os chamados testes-piloto. O tratamento químico 

consiste, de forma geral, em diluição do fluido do sistema com solução química (suspensão ou solução de 

produtos químicos em água doce ou água do mar) ou fluido novo, podendo ocorrer substituição parcial do 

fluido do sistema. 
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I.2.1.2.2. Fluido de perfuração base não aquosa (FPBNA)

No fluido base não aquosa, a interação química entre o fluido e os cascalhos ocorre de forma menos intensa 

que no fluido base aquosa, devido a fase contínua do FPBNA não ser água. Os ajustes das propriedades, 

quando necessários, são realizados de forma similar aos no FPBA e seguindo os mesmos pontos de coleta 

para análise do fluido.

A diluição nos FPBNA geralmente ocorre com fluido novo ou fluido base, visto que se faz necessário manter 

a razão entre a base orgânica (fase contínua) e a salmoura (fase interna) da emulsão inversa, a qual 

caracteriza os FPBNA.

Durante a perfuração da fase em que se encontra o reservatório, considerando que o intervalo perfurado no 

reservatório pode conter líquidos de diferentes densidades (gás, óleo e água) e que estes não se misturam, 

e considerando que os pontos de “contato” entre cada líquido são chamados de interfaces, as profundidades

destas interfaces podem facilmente serem identificadas por meio das informações provenientes dos poços 

de correlação que tenham sido perfurados o mesmo reservatório. De posse dessa informação, no intervalo 

que contém óleo é assumido descarte zero de cascalho molhado por FPBNA. Este cascalho é

temporariamente armazenado na plataforma para destinação final adequada em terra, conforme Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Atividade de Perfuração (PGRAP). 

Ainda, no intuito de se ter uma confirmação mais precisa deste intervalo, e garantir a coleta do cascalho, a 

equipe de acompanhamento geológico da PetroRio usará as leituras das ferramentas de perfilagem, para 

identificar os intervalos que são considerados como “reservatórios de hidrocarboneto” (rocha porosa e 

saturada com hidrocarboneto). As leituras das ferramentas de perfilagem são feitas em tempo real, o que 

permite identificar a profundidade exata da zona de óleo e prever tempo de chegada do cascalho com óleo 

à superfície (sonda de perfuração) com antecedência o suficiente para garantir que a sonda esteja preparada 

para armazenamento do material.

I.2.1.2.3. Fluidos complementares

O ajuste das propriedades da maioria dos fluidos complementares ocorre principalmente durante a 

fabricação. Isto ocorre devido ao fato de alguns fluidos complementares, como o fluido de completação e 

packer fluid apresentarem pouca interação com a rocha durante sua aplicação, ou pelo fato de alguns não 

serem incorporados ao fluido base no caso de tampões e/ou colchões, os quais são fluidos de uso único. 

Entretanto, sendo identificadas alterações nas propriedades, segue-se o mesmo processo de manutenção 

descrito para os FPBA e FPBNA.
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I.2.1.3. Reaproveitamento de fluidos

O reaproveitamento de fluidos de perfuração é uma prática comum na indústria, principalmente do fluido 

de perfuração de base não aquosa (FPBNA) que devido a sua estabilidade química pode ser reaproveitado 

inúmeras vezes e armazenado por longo período. 

Além do benefício econômico (FPBA e FPBNA), o reaproveitamento de fluidos reduz o volume excedente de 

fluido que seria descarto para mar ao final da fase ou poço (FPBA).

Para uso em diferentes projetos e/ou poços um recondicionamento é realizado na própria plataforma ou em 

plantas apropriadas em terra. As propriedades do fluido são ajustadas de acordo com as especificações do 

novo projeto, normalmente o recondicionamento ocorre pela adição de base orgânica, tratamento com 

aditivos químicos e tratamentos com processos físicos para redução da densidade do fluido e teor de sólidos.

Após o fluido ser recondicionado e apresentar as especificações do projeto, a transferência e coleta de 

amostras seguem o mesmo padrão de um fluido novo.

I.2.1.4. Sistemas de circulação e controle de sólidos

Os sistemas de circulação e controle de sólidos dos fluidos de base aquosa e não aquosa, bem como as

características e peculiaridades de cada processo são apresentados no Anexo II deste documento.

I.2.1.5. Procedimentos de descarte

Quaisquer descartes de fluido ou cascalho no mar, caso atendidos todos os requisitos para descartes, apenas 

serão realizados após verificado enquadramento segundo as diretrizes do Despacho nº 5540547/2019-GABIN 

(SEI 5540547), constantes no Ofício 484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC de 04 de agosto de 2019 e aqui 

discriminados no Item I.3.1 (Tabela I.3.1-I).

Os cascalhos gerados serão descartados ao mar, atendidos os critérios estabelecidos pelas diretrizes do 

IBAMA e descritos neste PMFC.

O fluido de perfuração recuperado após passar pelo sistema de controle de sólidos, será continuamente 

reutilizado no processo de perfuração. O fluido de perfuração de base aquosa (FPBA) quando não estiver 

mais em condição ou necessidade de ser utilizado, poderá ser descartado ao mar, de acordo com os critérios 

estabelecidos pelas diretrizes do IBAMA, respeitados por este PMFC. 

Já o fluido de base não aquosa (FPBNA) remanescente nos tanques não será descartado ao mar - a não ser 

aderido ao cascalho, atendidos os critérios estabelecidos pelas diretrizes do IBAMA e descrito neste PMFC –

será enviado para tratamento ou destinação adequados em terra.
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Os fluidos complementares são subdivididos em dois grupos: (1) fluidos complementares de base aquosa e 

(2) fluidos complementares de base não aquosa. 

1. Os fluidos complementares de base aquosa (por exemplo, fluido de completação, colchões, tampões, 

packer fluid etc) a regra para o descarte segue o mesmo critério e avaliação dos FPBA. 

2. Os fluidos complementares de base não aquosa não serão descartados ao mar, a regra para o 

descarte segue o mesmo critério e avaliação dos FPBNA.

I.2.1.6. Procedimentos de limpeza de tanques

I.2.1.6.1. Fluido de perfuração base aquosa (FPBA)

Quando utilizado fluido base água, a limpeza dos tanques ocorre de maneira simples utilizando água do mar 

sob vigorosa agitação e lavadores de alta pressão. As linhas e válvulas são limpas através da circulação de 

água do mar com vazão adequada. 

A água de lavagem dos tanques somente será descartada após teste de ausência de óleo, com a aplicação do 

ensaio de iridescência estática em amostra coletada no momento pré-descarte. 

I.2.1.6.2. Fluido de perfuração base não aquosa (FPBNA)

Para a limpeza dos tanques de FPBNA, é necessária a remoção dos resíduos sólidos decantados no interior 

dos tanques. Estes sólidos são direcionados para o secador de cascalho e são tratados de forma idêntica aos 

cascalhos oriundos do poço. O processo de limpeza dos tanques, linhas e válvulas é similar ao aplicado ao 

FPBA, porém por conter fluido de base não aquosa, a água de lavagem não pode ser descartada no mar, 

sendo encaminhada para destinação em terra.

O uso de tensoativos para facilitar a limpeza de tanques com FPBNA poderá ser uma alternativa, reduzindo

deste modo o volume de água utilizada normalmente para esta limpeza. Todo efluente produzido será

coletado para disposição final em terra em empresas devidamente licenciadas.

I.2.1.6.3. Fluidos complementares

O procedimento de limpeza para os tanques com fluidos complementares é idêntico ao utilizado para limpeza 

dos tanques de fluidos de perfuração descritos nos itens I.2.1.6.1 e I.2.1.6.2 acima.

Os parâmetros de monitoramento antes do descarte ao mar da água de lavagem dos tanques de FCBA 

seguirão os mesmos requisitos exigidos para o descarte de fluidos de perfuração aquosa. Não é permitido o 

descarte ao mar da água de lavagem de fluidos complementares de base não-aquosa.

I.2.1.7. Procedimentos de transferência de fluidos e cascalhos entre plataforma e barcos de apoio

I.2.1.7.1. Fluido de perfuração base aquosa (FPBA)

Responsável Técnico: 



Projeto de Monitoramento de
Fluidos e Cascalhos - PMFC

PRIO00-HSE-PLN-0012
REV.02

A atualização deste documento é garantida apenas através do Sistema Online. Cópia Controlada é indicada através de 
carimbo, do contrário, qualquer cópia em papel é considerada como exemplar Não Controlado, podendo ser consultado 
em situação específica. Caso este documento seja aplicado para alguma atividade, solicitar Cópia Controlada a Área de 
Controle de Documentos. Página 15 de 36

A transferência de FPBA entre embarcações de apoio, estação de fluido ou plataforma deverão seguir os 

seguintes procedimentos recomendados:

1. Verificar as linhas e válvulas que serão percorridas pelo fluido;

2. Verificar o alinhamento e posição das válvulas (aberta/fechada) para garantir que nenhuma linha

seja sobre pressurizada;

3. A embarcação de apoio deverá ser conectada à plataforma ou à estação de fluidos através de

mangotes flexíveis com extensão e especificações adequadas que permitam movimentos da

embarcação oriundos de oscilações provocadas pelas condições climáticas, minimizando o risco de

rompimento;

a. Todos os envolvidos deverão portar rádios de comunicação em canal exclusivo.

b. Deverão estar posicionados de tal forma que todo sistema (tanques, linhas e válvulas) seja

monitorado visualmente ou por instrumentos calibrados, garantindo imediata paralização

da operação em caso de qualquer anormalidade, ou superação do nível operacional do

tanque;

c. Utilizar uma válvula manual de alívio, quando disponível, antes da tomada da embarcação,

garantindo a segurança durante a desconexão.

d. Instalar uma válvula de retenção na extremidade do mangote a ser conectado na

embarcação, garantindo que caso ocorra uma desconexão o volume de fluido do interior do

mangote ficará contido.
e. Conectores secos poderão também ser utilizados de modo a garantir a interrupção da

operação de bombeio no caso de rompimento do mangote.

I.2.1.7.2. Fluido de perfuração base não aquosa (FPBNA)

Os FPBNA serão transferidos utilizando o mesmo procedimento do FPBA. As linhas de recebimento na 

plataforma são diferentes para cada tipo de fluido.

O FPBNA é transportado em tanques específicos da embarcação de apoio, garantindo que não seja misturado 

com outros fluidos transportados, assim também como os FPBA que necessitarem de transporte em 

embarcações de apoio.

Os cascalhos depois de adequadamente tratados, quando necessário (conforme as situações descritas aqui 

neste PMCF), serão enviados para terra em sistema seguro de transporte de cascalho, tal como cutting boxes

(caçambas), para disposição final em empresas devidamente licenciadas, conforme o PGRAP.

I.2.1.7.3. Fluidos complementares
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Os fluidos complementares, quando necessário, serão transferidos utilizando o mesmo procedimento 

adotado para fluidos de perfuração. 

I.2.2. SISTEMA DE CIMENTAÇÃO

Neste PMFC são considerados pastas de cimento, água de mistura e água de lavagem do processo de 

cimentação, conforme definições contidas no Anexo III deste documento. As informações sobre a descrição 

desses sistemas também estão contidas no referido anexo.

I.2.2.2. Procedimentos de limpeza dos tanques

Os tanques da unidade de cimentação, batcher mixer e tanques de água de mistura são limpos utilizando 

água, todo efluente gerado deverá ser bombeado para o poço junto com o fluido de deslocamento da pasta 

de cimento. Quando o bombeio para o poço não for possível, a água de lavagem gerada será enviada para 

tratamento e destinação final adequada em terra conforme PGRAP.

I.3. Metodologia e descrição do projeto

A seguir são descritos os parâmetros a serem analisados, as condições de uso (avaliação prévia ao uso) e 

avaliação pré-descarte ou periódica, registro, monitoramento e disposição final de fluidos, cascalhos e pastas 

de cimento, e vazões máximas de descartes, quando permitidos.

I.3.1. PARÂMETROS A SEREM AVALIADOS

Algumas premissas devem ser consideradas nas composições de fluidos de perfuração e completação e de 

pastas de cimento (Tabela I.3.1-I). Os resultados das análises comprobatórias do enquadramento destes 

parâmetros deverão ser apresentados como resultados deste PMFC.

TABELA I.3.1-I: Parâmetros a serem avaliados e seus limites estabelecidos para uso de fluidos (de 
perfuração e complementares) e pastas de cimento. Para todos os parâmetros devem ser apresentados 
laudos assinados das análises.

Parâmetros avaliados para uso de fluidos (perfuração e complementares) e pastas de cimento

Parâmetros
Metodologia de 

análise

Limite 
estabelecido para 

uso

Produtos com utilização prevista

Baritina Base orgânica

FPBA/FPBNA FCBA/FCBNA Cim FPBNA FCBNA

Metais (As, Al, Ba, 
Cr, Cu, Fe, Mn, Mo, 
Ni, Pb, Si, V e Zn)

EPA 3050 e EPA 
6010 ou 6020

(1) X X X

Cd
EPA 3050 e EPA 
6010

3mg/kg X X X
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Parâmetros avaliados para uso de fluidos (perfuração e complementares) e pastas de cimento

Parâmetros
Metodologia de 

análise

Limite 
estabelecido para 

uso

Produtos com utilização prevista

Baritina Base orgânica

FPBA/FPBNA FCBA/FCBNA Cim FPBNA FCBNA

Hg EPA 7471 1mg/kg X X X

Concentração de 
hidrocarbonetos 
policíclicos 
aromáticos (HPA-16 
prioritários)

EPA 1654 ou 8270 ≤10ppm X X

Ecotoxicidade em 
sedimento (10 dias) 

EPA 1644 e 1646

igual ou menos 
tóxico que o padrão 
de Olefina Interna

(C16-C18)

X X

Biodegradabilidade EPA 1647
aprovação no teste
(razão de TGP ≤1)

X X

(1) Deve ser analisado, embora não seja definido limite estabelecido para uso.

Fonte: “Diretrizes referentes ao uso, monitoramento e descarte de fluidos e cascalhos de perfuração, fluidos 
complementares e pastas de cimento”, constantes no Ofício 484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC de 04 de agosto de 2019.

Não são permitidos os seguintes produtos na composição dos fluidos: óleo diesel, cromo hexavalente, 

lignosulfonato de cromo, lignosulfonato de ferrocromo, ligas de ferrocromo e brometo de zinco (ZnBr2). Fica 

resguardado ainda o direito do órgão ambiental competente de modificar a listagem de produtos proibidos 

de acordo com justificativas técnicas fundamentadas.

Para análise dos fluidos utilizados (composição final) e cascalhos gerados são definidos parâmetros e 

metodologias de amostragem e análise a serem empregados para o monitoramento das atividades no âmbito 

deste PMFC. A Tabela I.3.1-II a seguir, lista os parâmetros a serem avaliados, indicando as metodologias a 

serem empregadas, os limites estabelecidos para descarte e a forma de registro e identificação de 

responsabilidade pela informação.

TABELA I.3.1-II: Parâmetros monitorados nos fluidos e cascalhos e metodologia empregada.

Parâmetros monitorados nos fluidos e cascalhos e metodologias empregadas

Parâmetros Metodologia
Limite estabelecido para

descarte
Registro

Densidade - - laudo ou registro assinado

Salinidade - - laudo ou registro assinado
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Parâmetros monitorados nos fluidos e cascalhos e metodologias empregadas

Parâmetros Metodologia
Limite estabelecido para

descarte
Registro

pH - - laudo ou registro assinado

Temperatura - - laudo ou registro assinado

Ecotoxicidade aguda 
ABNT NBR 15308 e
ABNT NBR 15469 

CL50-96h ≥ 30.000ppm da FPS laudo analítico assinado

Iridescência estática EPA 1617 Ausência de iridescência laudo ou registro assinado

Detecção de hidrocarbonetos
(RPE)(1) 

EPA 1670
o resultado poderá ser 

confirmado por Cromatografia 
Gasosa/Espectrofotometria de 

Massa (CG/EM – EPA 1655)

Negativo laudo ou registro assinado

Teor de base orgânica
aderida ao cascalho

EPA 1674
(Teste de Retorta de Massa)

4,5% ou 6,1% (2) laudo ou registro assinado

Metais (As, Al, Ba, Cd, Cr, Cu, 
Fe, Hg, Mn, Mo, Ni, Pb, Si, V e 
Zn)

EPA 7471 (para Hg)
EPA 3052 e EPA 6010

(para os outros metais)
- laudo ou registro assinado

Vazão de descarte de FPBA, 
cascalhos molhados por 
FPBA, cascalho+ FPBNA e 
FCBA durante a perfuração 
de poços

- 159m3/h (1.000bbl/h)
planilha de controle de 

descarte

Vazão de descarte
FCBA, incluindo os salinos

- 31,8m3/h (200bbl/h)
planilha de controle de 

descarte
Concentração de 
hidrocarbonetos policíclicos
aromáticos (HPA-16
prioritários)

EPA 8270 ≤10ppm laudo analítico assinado

Ecotoxicidade em sedimento
(96h)

EPA 1644
igual ou menos tóxico que o padrão 

de Olefina Interna
(C16-C18)

laudo analítico assinado

(1) Avaliar a presença de eventual contaminação de óleo através do Teste de Detecção de Hidrocarbonetos (Reverse Phase 
Extraction – RPE) no FPBNA estocado em embarcações. Caso o ensaio forneça falsos positivos, o resultado poderá ser confirmado 
por Cromatografia Gasosa/Espectrometria de Massa (CG/EM – EPA 1655). 
(2)No resultado final, a partir de 23/07/2021 (dois anos da publicação das diretrizes apresentadas no documento SEI 5533803) o 
teor de base orgânica aderido ao cascalho não deverá exceder o limite de 4,5% no caso de n-parafinas, olefinas internas (IO’s), 
olefinas alfa lineares (LAO), polialfa olefinas (PAO) e fluidos a base de óleo mineral tratados ou de 6,1% de base orgânica no caso 
de ésteres, éteres e acetais. Caso tenha sido empregado em um mesmo fluido mais de um tipo de base orgânica, deve-se 
empregar como valor de referência para o teor de base orgânica aderida ao cascalho, o valor mais restritivo: 4,5% m/m.
Nota: Em caso de impossibilidade de adoção das metodologias preconizadas pelo órgão ambiental e constante em suas diretrizes, 
no que concerne a avaliação dos parâmetros adotados para controle do descarte de fluidos e cascalho, a empresa irá apresentar
alternativas metodológicas as quais serão balizadas tecnicamente e colocadas sob consulta ao órgão ambiental para obtenção de 
anuência, conforme previsto em condicionante de sua LO.

Fonte: Tabela 2 das “Diretrizes referentes ao uso, monitoramento e descarte de fluidos e cascalhos de perfuração, fluidos 
complementares e pastas de cimento”, constantes no Ofício 484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC de 04 de agosto de 2019
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Os parâmetros a serem analisados e a metodologia empregada definidas neste projeto estão de acordo com 

as diretrizes do Despacho nº 5540547/2019-GABIN (SEI 5540547), constantes no Ofício 

484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC de 04 de agosto de 2019.

I.3.2. PERIODICIDADE

Os requisitos previstos para o uso da baritina, componente dos fluidos de perfuração e complementares e 

pastas de cimento e para uso da base orgânica, componente dos fluidos de base não aquosa, são escopo do 

Processo Administrativo de Fluidos de Perfuração e Complementares da PetroRio (Processo nº 

02022.000389/2014-74). 

Para avaliar a possibilidade de utilização da baritina e base orgânica na composição dos fluidos e pastas de 

cimento, os parâmetros deverão ser analisados previamente ao uso das formulações finais serem 

preparadas. 

Com relação à periodicidade dos ensaios necessários na implementação do PMFC, são previstos dois 

momentos chave de monitoramento:

Momento prévio ao uso (PU)

Definição constante das diretrizes: momento que antecede a entrada do fluido no sistema de circulação de 

fluido, já com todas as alterações e correções necessárias realizadas para o início da operação com este 

fluido. 

O “momento prévio ao uso” ocorre apenas no início de uma fase ou em uma sequência de fases que utilize 

o mesmo tipo de fluido.

Aplicações: o momento prévio ao uso se aplica ao FPBA e (FCBA), quando a perfuração ocorrer sem riser, ou

seja, sem retorno do fluido à superfície.

Momento pré-descarte (PD)

Definição constante das diretrizes: momento que antecede o descarte de qualquer tipo de fluido para o mar, 

posterior, portanto, a qualquer tipo de tratamento físico ou químico.

O descarte dos fluidos pode ser realizado por batelada ou de forma contínua. No caso de descartes contínuos, 

deverá ser coletada uma amostra composta, de fluido ou cascalho, representativa de 30%, 60% e 90% da 

profundidade de cada fase perfurada por fluido utilizado.

Aplicações: o momento pré-descarte se aplica aos fluidos de perfuração (FPBA) e complementares (FCBA) e 

cascalhos com FPBA ou FPBNA aderido.
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Os descartes de cascalho serão condicionados ao monitoramento contínuo de teste de iridescência estática 

(EPA 1617), Reverse Phase Extraction – RPE (EPA 1670) e teor de base orgânica aderida através do teste de 

retorta de massa (EPA 1674). Enquanto estiverem enquadrados serão descartados de maneira contínua (à 

medida que são gerados). Caso estejam foram dos parâmetros estabelecidos para o descarte, são 

armazenados e enviados para destinação em terra conforme PGRAP.

Cabe a ressalva de que constatado o intervalo do reservatório que contém óleo, deverá ser assumido descarte 

zero de cascalho molhado por FPBNA. Este cascalho será temporariamente armazenado na plataforma para 

destinação final adequada em terra, conforme Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de 

Perfuração (PGRAP).

A Tabela I.3.2-I lista os parâmetros a serem avaliados no momento prévio ao uso e pré-descarte para fluidos 

de perfuração (FPBA ou FPBNA), fluidos complementares (FCBA e FCBNA) e cascalhos (com FPBA ou FPBNA 

aderido).
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TABELA I.3.2-I: Parâmetros a serem considerados para avaliação nos momentos prévio ao uso (PU) e pré-
descarte (PD) de fluidos de perfuração, fluidos complementares e cascalhos. 

Parâmetros a serem considerados para avaliação das condições de uso (prévio ao uso) e pré-descarte

Parâmetros
FPBA FPBNA

Cascalhos 
molhados por 

FPBA

Cascalhos 
molhados por 

FPBNA
FCBA

PU PD PU PD PD PD PU PD

Densidade X X X

Salinidade X X X
pH X X
Temperatura X X X
Ecotoxicidade aguda(1) X X X
Iridescência estática X X X X
Metais (As, Al, Ba, Cd, Cr, 
Cu, Fe, Hg, Mn, Mo, Ni, Pb, 
Si, V e Zn)

X X X X

Concentração de 
hidrocarbonetos policíclicos 
aromáticos (HPA-16 
prioritários)

X X X X

Ecotoxicidade em 
sedimento (96h)

X

(1) Avaliar a ecotoxicidade aguda dos fluidos de perfuração e complementares em momento prévio ao uso nas fases sem retorno à
plataforma. Avaliar a ecotoxicidade aguda dos fluidos de perfuração e complementares através de uma amostragem em
momento pré descarte nas fases com retorno à plataforma.

Fonte: “Diretrizes referentes ao uso, monitoramento e descarte de fluidos e cascalhos de perfuração, fluidos 
complementares e pastas de cimento”, constantes no Ofício 484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC de 04 de agosto de 2019

Legenda: FPBA – fluido de perfuração base aquosa, FPBNA – fluido de perfuração base não aquosa, FCBA – fluido complementar base 
aquosa, cascalhos molhados por FPBA – cascalho com fluido de perfuração base aquosa aderido, cascalhos molhados por FPBNA –
cascalho com fluido de perfuração base não aquosa aderido. PU corresponde ao momento prévio ao uso e PD ao momento pré-
descarte.

As avaliações de iridescência estática, detecção de hidrocarbonetos (RPE) e teor de base orgânica aderida ao

cascalho (retorta) deverão ser realizadas dentro da rotina de tratamento de fluidos e cascalhos:

Iridescência estática: deve ser avaliada no FPBA, cascalhos molhados por FPBA, cascalhos molhados por 

FPBNA e no FCBA em no mínimo uma amostra coletada no momento pré-descarte;

Detecção de hidrocarbonetos (RPE): deverá ser realizada previamente à transferência de FPBNA a serem 

estocados em embarcações para uso em outras atividades e diariamente quando atingida a fase do 

reservatório;

Teste de retorta de massa: será efetuado para avaliação do teor de base orgânica aderida ao cascalho a 

cada 200m perfurados, ou no mínimo de 1 e no máximo de 3 vezes por dia em pelo menos uma amostra 

recolhida na saída do sistema, a fim de comprovar a quantidade de FPBNA aderido ao cascalho;
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Não haverá descarte de fluidos de base não aquosa isoladamente, tanto FPBNA como FCBNA. Caso haja 

retorno de qualquer volume de FCBNAs utilizados, ou excedentes, serão armazenados e enviados para 

destinação em terra conforme PGRAP, mantendo todo o registro de monitoramento também dentro deste 

PMFC. Não estão previstas, portanto, amostragens e análises de FCBNAs no “momento pré-descarte”.

Reitera-se ainda que não existem amostragens e análises previstas para as pastas de cimento a serem 

utilizadas nas perfurações da PetroRio.

I.3.3. CONDIÇÕES DE DESCARTE

I.3.3.1. Fluidos de Perfuração de Base Aquosa (FPBA) e Cascalhos Associados

Nas fases perfuradas sem riser, e consequentemente sem retorno à superfície, o fluido de perfuração de base 

aquosa e o cascalho associado são descartados diretamente no fundo do mar. Os fluidos utilizados nestas 

seções devem atender ao limite de toxicidade aguda de CL50-96h ≥ 30.000 em amostra coletada em 

momento prévio ao uso. Tendo em vista o não retorno de fluido à superfície, os fluidos empregados nestas 

fases não são passíveis de coleta para monitoramento após o seu uso. 

Já nas fases com retorno à superfície (com riser) o descarte de fluidos de perfuração de base aquosa, bem 

como do cascalho a este associado está condicionado:

A não detecção de óleo livre (teste de iridescência estática) em amostra de FPBA e cascalhos 

molhados por FPBA coletada no momento pré-descarte (PD);

Ao enquadramento dos parâmetros amostrados no momento pré-descarte (PD) – FPBA: 

ecotoxicidade aguda, metais e HPAs e cascalhos+FPBA: metais e HPAs;

Cabe ressaltar que serão coletadas amostras em duplicata dos cascalhos molhados por FPBA, tendo 

como objetivo a contraprova dos resultados analíticos obtidos;

Determinação dos parâmetros densidade, salinidade, pH e temperatura dos FPBA ao final de cada 

fase em momento pré-descarte (PD).

A vazão máxima de descarte para FPBA e cascalho + FPBA deverá ser de 159 m3/h (1000bbl/h).

Reitera-se que caso o ensaio de iridescência estática (EPA 1617) apresente resultado positivo, tanto o fluido 

quanto os cascalhos não poderão ser descartados ao mar.

No caso de situações de descartes contínuos, deverá ser coletada uma amostra composta, de fluido ou 

cascalho, representativa de 30%, 60% e 90% da profundidade de cada fase perfurada por fluido utilizado.

Na ocorrência de derramamento acidental de fluido no mar, das fases com retorno à plataforma, deverá ser 

coletada amostra para análise de toxicidade aguda, de acordo com as normas ABNT NBR 15308 e ABNT NBR 
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15469. O resultado do ensaio de toxicidade aguda deverá ser anexado ao Relatório Detalhado de Incidente 

(RDI) encaminhado para Coordenação-Geral de Emergências Ambientais (CGEMA). Os incidentes serão 

reportados seguindo o Procedimento de Gestão de Incidentes.

I.3.3.2. Fluidos de Perfuração de Base Não Aquosa (FPBNA) e Cascalhos Associados

O descarte de fluidos de perfuração de base não aquosa em águas marinhas não é autorizado. Por isso, 

sempre que possível, o FPBNA ao final de sua utilização no poço será recuperado para reutilização em outra 

operação. Em situações onde o FPBNA possa ser reaproveitado de um poço para outro ou de um projeto 

para o outro, previamente à transferência do fluido da unidade de perfuração para embarcação de apoio, 

será realizado o Ensaio de Extração em Fase Reversa (Reverse Phase Extraction – RPE) em uma amostra 

representativa do fluido a ser transferido e estocado na embarcação. Caso seja evidenciada a presença de 

óleo da formação no FPBNA pelo ensaio de RPE, este deverá ser destinado para tratamento e/ou disposição 

final adequada conforme PGRAP.

O descarte de cascalho com fluido de perfuração de base não aquosa aderido somente será possível se a 

base orgânica empregada atender aos limites dos ensaios de biodegradabilidade preconizados pelo método 

EPA 1647 e de ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias) conforme o método EPA 1644, conforme 

condições de uso de bases orgânicas determinadas nas diretrizes do Despacho nº 5540547/2019-GABIN (SEI 

5540547). Além destes ensaios, deverá ser realizado o monitoramento de fluidos de perfuração de base não 

aquosa ao final de sua utilização em cada fase, o qual deverá atender aos seguintes critérios:

Nas zonas reservatório, nas interfaces reconhecidamente sabidas como gás e água, identificados por 

meio das informações provenientes dos poços de correlação que tenham sido perfurados o mesmo 

reservatório e/ou com as informações provenientes da equipe de acompanhamento geológico da 

PetroRio após as leituras das ferramentas de perfilagem:

o Não for detectada a presença de óleo livre (teste de iridescência estática) em amostra de

cascalho molhado por FPBNA coletada no momento pré-descarte (PD);

o Não for detectada contaminação por óleo da formação (Reverse Phase Extraction – RPE);

Atender ao teor de base orgânica aderida ao cascalho no Teste de Retorta de Massa;

Determinação dos parâmetros densidade, salinidade e temperatura dos FPBNA ao final de cada fase 

perfurada. 

Devido às suas características químicas, não é possível determinar o pH de fluidos de base não 

aquosa.

Enquadramento dos parâmetros amostrados no momento pré-descarte (PD) – Cascalhos molhados 

por FPBNA: metais e HPAs;
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Cabe ressaltar que serão coletadas amostras em duplicata do cascalho molhados por FPBNA, tendo 

como objetivo a contraprova dos resultados analíticos obtidos;

A base orgânica prevista para as formulações deve atender aos critérios de ecotoxicidade no 

sedimento, de biodegradabilidade, e teor de HPAs.

Caso os cascalhos molhados por FPBNA pré-descarte atendam aos requisitos de enquadramento acima 

descritos e aqueles definidos na Tabela I.3.1-I, poderão ser descartados ao mar.

A vazão máxima de descarte para cascalhos molhados por FPBNA deverá ser de 159 m3/h (1000 bbl/h).

Reitera-se que caso o ensaio de iridescência estática (EPA 1617) realizado no cascalho com FPBNA aderido 

apresente resultado positivo, os cascalhos não poderão ser descartados ao mar, devendo ser acondicionados 

em caçambas coletoras (cutting boxes) ou outro sistema de coleta e transporte adequados, e encaminhados 

para destinação final adequada segundo o previsto no PGRAP.

Constada a região do reservatório que contém óleo é assumido descarte zero de cascalho molhado por 

FPBNA. Este cascalho será temporariamente armazenado na plataforma para destinação final adequada em 

terra, conforme Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de Perfuração (PGRAP).

No caso de situações de descartes contínuos, deverá ser coletada uma amostra composta, de fluido ou 

cascalho, representativa de 30%, 60% e 90% da profundidade de cada fase perfurada por fluido utilizado.

Na ocorrência de derramamento acidental de fluido no mar, das fases com retorno à plataforma, deverá ser 

coletada amostra para análise de toxicidade aguda, de acordo com as normas ABNT NBR 15308 e ABNT NBR 

15469. O resultado do ensaio de toxicidade aguda deverá ser anexado ao Relatório Detalhado de Incidente 

(RDI) encaminhado para Coordenação-Geral de Emergências Ambientais (CGEMA). Os incidentes serão 

reportados seguindo o Procedimento de Gestão de Incidentes.

I.3.3.3. Fluidos Complementares de Base Aquosa (FCBA) 

Os requisitos e critérios para o descarte de fluidos complementares de base aquosa (FCBA) são semelhantes 

aos praticados para os fluidos de perfuração de base aquosa (FPBA), diferem-se apenas quanto à vazão de 

descarte. Para FCBA não salinos a vazão não deve exceder o limite de 159 m3/h (1000 bbl/h) e no caso dos

FCBA salinos, a vazão de descarte não deve exceder o limite de 31,8 m3/h (200 bbl/h).

Na ocorrência de derramamento acidental de fluido no mar, das fases com retorno à plataforma, deverá ser 

coletada amostra para análise de toxicidade aguda, de acordo com as normas ABNT NBR 15308 e ABNT NBR 

15469. O resultado do ensaio de toxicidade aguda deverá ser anexado ao Relatório Detalhado de Incidente 

(RDI) encaminhado para Coordenação-Geral de Emergências Ambientais (CGEMA). Os incidentes serão 

reportados seguindo o Procedimento de Gestão de Incidentes.

Responsável Técnico: 



Projeto de Monitoramento de
Fluidos e Cascalhos - PMFC

PRIO00-HSE-PLN-0012
REV.02

A atualização deste documento é garantida apenas através do Sistema Online. Cópia Controlada é indicada através de 
carimbo, do contrário, qualquer cópia em papel é considerada como exemplar Não Controlado, podendo ser consultado 
em situação específica. Caso este documento seja aplicado para alguma atividade, solicitar Cópia Controlada a Área de 
Controle de Documentos. Página 25 de 36

I.3.3.4. Fluidos Complementares de Base Não Aquosa (FCBNA)

Não está previsto o descarte de FCBNAs (fluidos complementares base não aquosa), correspondentes aos 

colchões e/ou tampões. Caso haja retorno de qualquer volume de FCBNAs utilizados, ou excedentes, estes 

serão encaminhados para destinação final em terra. Não estão previstas, portanto, amostragens e análises 

de FCBNAs.

Na ocorrência de derramamento acidental de fluido no mar, das fases com retorno à plataforma, deverá ser 

coletada amostra para análise de toxicidade aguda, de acordo com as normas ABNT NBR 15308 e ABNT NBR 

15469. O resultado do ensaio de toxicidade aguda deverá ser anexado ao Relatório Detalhado de Incidente 

(RDI) encaminhado para Coordenação-Geral de Emergências Ambientais (CGEMA). Os incidentes serão 

reportados seguindo o Procedimento de Gestão de Incidentes.

I.3.3.5. Pastas de cimento e seus efluentes

Não está previsto o descarte em águas marinhas de pastas de cimento excedente nos tanques de perfuração 

e não bombeada para o poço, bem como dos efluentes gerados a partir do processo de limpeza do poço e 

do sistema de cimentação. Também não é permitido o descarte em águas marinhas de qualquer água de 

mistura independente da composição.

I.3.4. DISPOSIÇÃO FINAL

Todos os fluidos, cascalhos e pastas de cimentos encaminhados através das embarcações de apoio para 

tratamento e destinação final em terra deverão ser acompanhados através do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos da Atividade de Perfuração (PGRAP) e, em atendimento a este PMFC, os dados acerca da disposição 

final deverão ser registrados em planilhas de controle.

I.3.5. REGISTRO E MONITORAMENTO

Para o uso e descarte de cada tipo de fluido utilizado (aquoso ou não aquoso) e cascalhos associados deverá 

ser realizado o monitoramento, conforme parâmetros, frequências e métodos de análise definidos pelas 

diretrizes, resumidos no Anexo IV.

Todas as análises realizadas deverão ser devidamente documentadas em laudos analíticos laboratoriais ou 

registros devidamente assinados pelos responsáveis e todos os volumes retornados, tratados, descartados 

ou destinados de FPBA, FPBNA, FCBA, FCBNA, cascalhos com FPBA e com FPBNA aderidos deverão ser 

registrados, conforme modelo “Planilha de Volumetria de Fluidos e Cascalhos”, apresentado no Anexo V.

Os relatórios do PMFC deverão ser apresentados com periodicidade estabelecida em licença ambiental, em 

meio digital, incluindo planilhas editáveis em formato “.ods”, contendo no mínimo, os resultados registrados 
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conforme Apêndice III e IV do Despacho nº 5540547/2019-GABIN (SEI 5540547), constantes no Ofício 

484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC de 04 de agosto de 2019.

I.4. Resultados esperados

Os resultados esperados se referem à garantia de que os descartes de fluidos e cascalhos para o ambiente 

marinho estejam de acordo com as normas e legislações brasileiras, e padrões e protocolos internacionais, 

minimizando os impactos sobre o meio ambiente.

I.5. Inter-relação com outros Procedimento, Planos e Programas

O PMFC está relacionado diretamente com os seguintes Procedimentos PetroRio:

PRIO00-HSE-PRO-011 – Procedimento de Gestão de Risco

PRIO00-HSE-PRO-0004 – Procedimento de Gestão de Incidentes

PRIO00-HSE-FRM-0001 – Formulário Comunicação Imediata de Incidentes

PRIO00-HSE-PRO-0018 – Procedimento de Gestão de Emergências

O PMFC está relacionado diretamente com os seguintes Projetos Ambientais:

Projeto de Monitoramento Ambiental (PMA) – Consiste no monitoramento da qualidade ambiental da 

região onde ocorre a atividade, especialmente no que se refere ao descarte de efluentes, fluidos e cascalhos.

Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT) – Todas as equipes da unidade de perfuração, 

das embarcações de apoio e da base operacional serão informadas sobre a atividade de perfuração, bem 

como da importância de sua execução;

Projeto de Comunicação Social (PCS) – As comunidades e entidades identificadas como público-alvo 

estarão sendo informadas sobre a atividade de perfuração, bem como da importância de sua execução;

Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de Perfuração (PGRAP) – Consiste em uma ferramenta 

de planejamento e organização das ações operacionais necessárias para a correta gestão e manejo dos 

resíduos de uma atividade de perfuração.

I.6. Atendimento aos requisitos legais e/ou outros requisitos

A legislação ambiental brasileira (decretos, leis e resoluções) aponta para a necessidade da realização de um 

monitoramento desta natureza, conforme indicam os diplomas legais relacionados a seguir:

Resolução CONAMA Nº 357/2005, alterada pela Resolução CONAMA Nº410/2009 e pela Resolução 

CONAMA Nº 430/2011 que também a complementa quanto às condições e padrões de lançamento de 

efluentes, a qual dispõe sobre a classificação dos corpos de água e estabelece as diretrizes ambientais para 

o seu enquadramento;
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Decreto Nº 1.530/95 – Convenção dos Direitos do Mar;

Resolução CONAMA Nº 9/93 – disposição de óleos usados ou contaminados;

Resolução CONAMA Nº 237/1997 – regulamenta o Sistema Nacional de Licenciamento Ambiental;

Decreto Nº 2.508/98 – promulga a Convenção Internacional para a prevenção da poluição causada 

por navios (MARPOL);

Lei Nº 3.179/99 – específica as penalidades para danos ambientais;

Lei Nº 9.966/2000 – dispõe sobre a descarga de resíduos sólidos das operações de perfurações de 

poços de petróleo;

ABNT NBR 15308;

ABNT NBR 15469;

Declaração do Rio (Princípio 15) – princípio da prevenção; 

Carta Constitucional/1988 - §3º, art. 225 responsabilização dos infratores em reparar os danos 

causados, Decreto Nº6.514/08 – Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras 

providências);

Lei Nº 6.938/87 – Política Nacional do Meio Ambiente, bases para proteção ambiental;

Despacho nº 5540547/2019-GABIN (SEI 5540547), constantes no Ofício 

484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC de 04 de agosto de 2019 – Define diretrizes para uso e descarte de 

fluidos de perfuração e cascalhos, fluidos complementares e pastas de cimento nos processos de 

licenciamento ambiental de empreendimentos de perfuração marítima de poços de exploração e 

produção de petróleo e gás nas atividades de perfuração marítima de poços e produção de petróleo 

e gás.

O Despacho nº 5540547/2019-GABIN (SEI 5540547) que dispões sobre o uso e descarte de fluido de 

perfuração e cascalhos, fluidos complementares e pastas de cimento citadas ao longo de todo o corpo deste 

PMFC, é o principal requisito legal considerado. Vale ressaltar ainda que, deverão ser respeitadas e praticadas 

as condições de controle das substâncias utilizadas nas formulações, do controle da baritina, do controle das 

bases orgânicas utilizadas na produção dos fluidos, do monitoramento contínuo de todas as fases de 

perfuração e de restrições de descarte de efluentes baseadas em toxicidade e presença de contaminantes 

estabelecidas, conforme definido nestas diretrizes.

I.7. Recursos necessários

Para garantir a implementação deste Projeto de Monitoramento de Fluidos e Cascalho (PMFC) serão 

necessários recursos humanos, físicos e financeiros.
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Recursos humanos: Engenheiros de fluidos, técnicos em química e/ou demais profissionais 

devidamente capacitados para realização dos procedimentos de coleta e realização dos diversos 

ensaios exigidos neste PMFC 

Recursos físicos:

Equipamentos de coleta e medições in situ – pHmetro, oxímetro;

Outros equipamentos – máquinas fotográficas digitais, notebooks;

Material de consumo – isopores e coolers, vidraria, reagentes, frascaria, pinças, pissetas, 

bandejas, sacos zip, material de papelaria e de informática diverso;

Transporte – aéreo, marítimo e terrestre para equipe de coleta, frascaria, equipamentos e 

amostras;

Laboratórios – especializados para a realização das análises físicas, químicas, físico-químicas e 

ecotoxicológicas previstas;

Equipamento para recolhimento de cascalho – cutting boxes ou caçambas similares

Estrutura da plataforma – com material para viabilizar a coleta, acondicionamento, preservação, 

identificação e transporte das amostras e área para disposição dos cutting boxes;

Estrutura em terra – local para acondicionamento temporário, transporte e local destinação final 

dos rejeitos de perfuração caso estes não possam ser descartados ao mar.

Os recursos financeiros necessários para a implementação deste projeto deverão ser fornecidos pelo 

empreendedor (PetroRio).

I.8. Responsabilidade pela implementação do projeto

A responsabilidade pela implementação das atividades propostas no presente PMFC é da PetroRio. O 

responsável técnico pela execução do projeto, a ser definido pela PetroRio, deverá ser inscrito no conselho 

de classe responsável pela região onde ocorrer a atividade.

Além do responsável técnico pela execução do projeto deverão ser identificados, nos relatórios do projeto, 

os responsáveis por todas as análises e registros previstos. Todos os documentos e planilhas preenchidos 

deverão ser datados e assinados pelo responsável devidamente identificado.

I.9. Responsabilidade técnica

Este PMFC foi elaborado pelas empresas PIR2 Consultoria Ambiental e PROOCEANO Serviço Oceanográfico e 

Ambiental Ltda. E revisado pela AECOM do Brasil Ltda e equipe de SMS da PetroRio. 
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Na Tabela I.10-I são apresentados os dados referentes aos registros de classe e cadastros técnicos no IBAMA, 

das empresas e dos profissionais envolvidos na elaboração e nas revisões deste documento. 

 

TABELA I.10-I: Equipe técnica envolvida na elaboração e revisões do Projeto de Monitoramento de 

Fluidos e Cascalhos da PetroRio. 

Empresa/profissional Cargo CTFAIDA/IBAMA (*) Assinatura  

PIR2 Consultoria Ambiental Empresa 590406 P/  

Alexandre Luiz Neves Borges   Consultor técnico 342803 

PRO-OCEANO Serviço 
Oceanográfico e Ambiental 

Ltda.  
Empresa 201344 P/  

Paula Castellões, MSc.  Gerente de Meio Ambiente 216354 

Mariana Garcia de Freitas 
Gama Camerini, MSc.  

Especialista de Projetos – 
AECOM 

5143254 P/  

Ana Paula Pereira Gomes   
Analista de Projetos Sênior – 

AECOM 
5721166 

Natália Santos   Analista de Projetos – AECOM 7516040 

Júlia Ribeiro Pires   Analista de SMS – PetroRio 7007584 
P/  

Fernanda Othero Tendrih   Especialista de SMS – PetroRio 290040 

Estevão Neves Rodrigues   
Engenheiro de Fluidos de 

Perfuração - PetroRio 
-- 

 (*) Cadastro Técnico Federal das Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 
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ANEXO I
DEFINIÇÕES CONSIDERADAS NO PMFC – FLUIDOS E

CASCALHOS
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Anexo I – Definições consideradas no PMFC – Fluidos e cascalhos.

Definições – Fluidos e Cascalhos

Termo Definição

Fluidos de Perfuração

Misturas complexas de sólidos, líquidos, produtos químicos, inclusive
gases, utilizada na perfuração de poços, com as finalidades principais
de transportar o cascalho gerado para a superfície, resfriar e lubrificar
a broca e promover a pressão hidrostática necessária para evitar o
colapso do poço.

Cascalhos
Fragmentos originados pela ação da broca sobre a rocha ou cimento
curado.

Fl
ui
do

sC
om

pl
em

en
ta
re
s

Fluidos Complementares
Denominação genérica dada a todos os fluidos que não são fluidos de
perfuração e que são utilizados durante a perfuração, cimentação,
completação e intervenção de poços.

Fluido de Completação

Soluções salinas utilizadas, em substituição aos fluidos de perfuração,
para evitar danos às zonas de interesse por ocasião da etapa de
completação dos poços, ou seja, a etapa na qual se estabelece a
comunicação física entre a formação produtora e o poço
propriamente dito.

Colchão lavador
Formulações químicas cuja função principal é a remoção do “filme” de
fluido de perfuração aderido à parede interna do poço.

Colchão viscoso ou de limpeza
Formulações químicas cuja função principal é a remoção de sólidos
particulados do poço e, com isso, evitar a contaminação do fluido de
completação a ser deslocado para o poço.

Colchão espaçador
Formulações químicas utilizadas para deslocar fluidos dos poços,
antes da utilização de outros fluidos, sendo sua principal função a
separação de fluidos que podem ser incompatíveis entre si.

Colchão traçador
Fluido de base aquosa de fácil visualização submarina, cuja função é a
indicação da chegada da frente do fluido que se deseja deslocar ou
bombear.

Packer Fluid
Fluido de completação ocasionalmente deixado no espaço anular do
poço após a etapa de completação, tendo como uma de suas funções
a proteção contra a corrosão.

Fonte: “Diretrizes referentes ao uso, monitoramento e descarte de fluidos e cascalhos de perfuração,
fluidos complementares e pastas de cimento”, constantes no Ofício 484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC
de 04 de agosto de 2019.
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ANEXO II
SISTEMA DE CIRCULAÇÃO E CONTROLE DE SÓLIDOS
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Anexo II Sistemas de circulação e controle de sólidos

Independentemente da Unidade de Perfuração considerada pela PetroRio em suas atividades, o sistema de

circulação de FPBA e de FPBNA, pode ser representado de forma padronizada como nos fluxogramas da

Figura I e Figura II, respectivamente, refere se ao conjunto de todos os equipamentos pelos quais o fluido de

perfuração de base aquosa (FPBA) e não aquosa (FPBNA) são processados na superfície.

O sistema de circulação é normalmente constituído pelos tanques de armazenamento e tratamento de

fluidos de perfuração, bombas e tubulação que conduz o fluido até a coluna de perfuração. Após o fluido de

perfuração retornar pelo espaço anular do poço, ele é encaminhado ao sistema de controle de sólidos,

composto pelas peneiras vibratórias, tanques de decantação (sand traps), centrífugas, desgaseificador, mud

cleaner (desareador, dessiltador), além do sistema secador de cascalho (SSC). Este último sistema só é

instalado a bordo da unidade de perfuração quando houver intenção de utilização de FPBNA.

Nas fases sem retorno de fluido à superfície, este sistema é não utilizado. Já nas fases com retorno a

superfície, este sistema permite o recondicionamento do fluido possibilitando a recirculação para o poço e

adequação dos cascalhos para descarte (no mar ou envio para terra).

Ao sair do sistema de controle de sólidos:

(1) A fração líquida, fluido de perfuração que serviu como agente de carreamento dos sólidos do poço,

é recirculada no poço após ajustada suas características físico químicas, num processo contínuo

(2) A fração sólida, correspondente ao cascalho das formações perfuradas, é separada do fluido de

perfuração e segue para descarte no mar após tratamento ou para destinação final em terra no caso

de não atender as especificações para descarte. As condições estão discriminadas no Item I.3.1

(Tabela I.3.1 I) do PMFC PETRORIO.

(3) Constatada a perfuração no intervalo do reservatório que contém óleo, será assumido descarte zero

de cascalho molhado por FPBNA. Este cascalho será temporariamente armazenado na plataforma

para destinação final adequada em terra, conforme Plano de Gerenciamento de Resíduos da

Atividade de Perfuração (PGRAP).

Caso seja necessária a substituição do fluido, seja pela contatação de contaminação ou em caso de conclusão

da atividade de perfuração, o fluido (FPBA ou FPBNA) contido nos tanques será enviado para embarcação de

apoio de forma semelhante ao seu recebimento na plataforma e encaminhado à terra para destinação

adequada ou armazenamento temporário antes do reuso no próximo poço, conforme PGRAP.

Em não havendo a previsão de reuso do FPBA e atendido todos os requisitos para descarte, no caso de

conclusão da atividade de perfuração, o fluido pode ser descartado para o mar. As condições estão

discriminadas no Item I.3.3 do PMFC PETRORIO.
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Fluido de perfuração base aquosa (FPBA)

O processo de controle de sólidos, durante a recuperação e tratamento dos FPBA, como no caso do FBNA,

ocorre integrado ao sistema de circulação do fluido, que uma vez preparado, é bombeado para o poço, a

partir do tanque ativo e através da coluna e da broca de perfuração. Na medida em que a broca corta as

camadas de rocha, o cascalho formado no corte mistura se ao fluido e é carreado para a superfície. Na

superfície, os cascalhos são mecanicamente separados do fluido e descartados, e o fluido segue para o

tanque ativo, onde o processo se reinicia.

Após a separação do sólido grosseiro (cascalho) do fluido (FPBA) processo que ocorre nas peneiras

vibratórias, local onde amostras de cascalho são coletadas o mesmo é descartado no mar, mediante

enquadramento à legislação ambiental, confirmado pelo resultado negativo para presença de óleo livre pelo

teste de iridescência estática. Além do monitoramento pré descarte, também são realizadas coletas de

amostras do cascalho para caracterização geológica das formações.

A mistura resultante (fluido + sólidos finos) é enviada, quando necessário, para os tanques de decantação

(sand trap), centrífuga, desareiador e dessiltador (mud cleaner), e os sólidos finos são selecionados e

retirados conforme a granulometria e tipo de rocha. Para casos em que há presença de gás no fluido, é

utilizado o desgaseificador para remoção deste gás residual.

Dependendo dos equipamentos de controle de sólidos utilizados, geralmente centrífuga ou mud cleaner

(hidrociclones), a amostra de cascalho gerada com FPBA será igualmente fracionada pelos equipamentos,

sendo analisada seguindo os mesmos critérios dos sólidos grosseiros para descarte no mar. O fluido, após a

remoção dos sólidos, segue para o tanque ativo – onde outras propriedades podem ser ajustadas para

atendimento as que foram pré definidas no programa de fluido – e pode ser bombeado de volta para o poço,

onde todo o ciclo se reinicia.

Os pontos de coleta de amostra de cascalhos (CC) para monitoramento dentro deste PMFC estão presentes

nos pontos de descarte de cascalhos para mar, na saída das peneiras (sólidos grosseiros),mud cleaner areia,

silte, e centrífuga sólidos mais finos.

Já as amostragens de fluidos base aquosa (CF) para monitoramento deste PMFC serão realizadas no

momento pré uso no tanque ativo, quando o não houver retorno do fluido à plataforma na fase perfurada,

e no momento pré descarte na saída nos pontos de descarte para o mar, conforme apresentado no

fluxograma da Figura I.
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Fluido de perfuração base não aquosa (FPBNA)

Conforme anteriormente mencionado, para perfuração de fases em que será utilizado fluido de base não

aquosa, uma configuração adicional de controle de sólidos é empregada, conhecida como sistema secador

de cascalho (SSC). Os cascalhos provenientes do sistema de controle de sólidos serão recolhidos por meio de

calhas seguindo para o secador de cascalho, equipamento responsável pela retirada do excesso de FPBNA.

Este excesso de FPBNA é reintegrado ao volume ativo do fluido para reutilização, enquanto os sólidos são

amostrados e analisados para descarte ao mar seguindo os critérios descritos neste PMFC.

A amostragem de cascalho (CC) para fins deste PMFC, no momento pré descarte, será realizada de forma

fracionada na saída da secadora e/ou na saída das centrifugas. O sistema será monitorado através da

realização de periódicos testes de retorta (EPA 1674 Teste de Retorta de Massa) nas amostras de cascalhos.

Os resultados serão registrados em relatório diário de operação, devidamente assinado pelo técnico

responsável, juntamente com os volumes recuperados e outras informações relevantes.

Serão efetuados testes de 01 (uma) a 03 (três) vezes por dia nos pontos de coleta descritos acima, a fim de

comprovar a quantidade de fluido aderido ao cascalho. Amédia do teor de base orgânica aderido ao cascalho

do poço é monitorada diariamente de modo a garantir seu enquadramento dentro do limite permitido.

Considerando que os sólidos resultantes do sistema de tratamento auxiliar de sólidos, como centrífuga

decantadora, são mais finos que a abertura da tela da secadora, estes não podem ter seu teor de base

orgânica reduzido, logo, para efeito de registro, os valores a serem considerados serão as médias aritméticas

dos testes da retorta nos diferentes pontos de coleta considerando as três medidas do dia.

Cabe destacar que constatado o intervalo do reservatório que contém óleo, deverá ser assumido descarte

zero de cascalho molhado por FPBNA. Este cascalho será temporariamente armazenado na plataforma para

destinação final adequada em terra, conforme Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de

Perfuração (PGRAP).

Já as amostragens de FPBNA (CF) serão realizadas, para fins de monitoramento dentro deste PMFC, no

sistema ativo (tanques ou flow line – percurso do fluxo), conforme apresentado no fluxograma da Figura II.

Responsável Técnico: 



Pr
oj
et
o
de

M
on

ito
ra
m
en

to
de

Fl
ui
do

se
Ca
sc
al
ho

s
PM

FC
An

ex
o
II

A
at
ua

liz
aç
ão

de
st
e
do

cu
m
en
to

é
ga

ra
nt
id
a
ap

en
as

at
ra
vé
s
do

Si
st
em

a
O
nl
in
e.
Có

pi
a
Co

nt
ro
la
da

é
in
di
ca
da

at
ra
vé
sd

e
ca
rim

bo
,d

o
co
nt
rá
rio

,q
ua

lq
ue
rc

óp
ia
em

pa
pe
lé

co
ns
id
er
ad

a
co
m
o
ex
em

pl
ar

Nã
o
Co

nt
ro
la
do

,p
od

en
do

se
rc

on
su
lta

do
em

sit
ua

çã
o
es
pe
cíf
ica

.C
as
o
es
te

do
cu
m
en
to

se
ja

ap
lic
ad

o
pa

ra
al
gu

m
a
at
iv
id
ad

e,
so
lic
ita

rC
óp

ia
Co

nt
ro
la
da

a
Ár
ea

de
Co

nt
ro
le
de

Do
cu
m
en
to
s.

Pá
gi
na

5
de

5

FI
GU

RA
II

Fl
ux
og
ra
m
a
do

sis
te
m
a
de

ci
rc
ul
aç
ão

de
flu

id
o
de

pe
rf
ur
aç
ão

ba
se

nã
o
aq

uo
sa

(F
PB

N
A)
.F
on

te
:P

et
ro
Ri
o

Responsável Técnico: 



Projeto de Monitoramento de
Fluidos e Cascalhos - PMFC

PRIO00-HSE-PLN-0012
REV.02

A atualização deste documento é garantida apenas através do Sistema Online. Cópia Controlada é indicada através de 
carimbo, do contrário, qualquer cópia em papel é considerada como exemplar Não Controlado, podendo ser consultado 
em situação específica. Caso este documento seja aplicado para alguma atividade, solicitar Cópia Controlada a Área de 
Controle de Documentos. Página 34 de 36

ANEXO III
DEFINIÇÕES E DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE CIMENTAÇÃO
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Anexo III Definições e descrição do sistema de cimentação

Definições

Definições – sistema de cimentação

Termo Definição

Pasta de cimento
Sistema de fluido cimentante contendo água de mistura e cimento que ao
solidificar veda os espaços anulares ou o interior do poço, promovendo o seu
isolamento e/ou tamponamento.

Água de mistura
Veículo aquoso que serve como base para o preparo da pasta de cimento,
podendo conter aditivos líquidos ou sólidos.

Água de lavagem
Volume residual resultante da operação de lavagem das unidades de cimentação
e do tanque de mistura de cimentos e do tanque de mistura de fluidos.

Fonte: “Diretrizes referentes ao uso, monitoramento e descarte de fluidos e cascalhos de perfuração, fluidos
complementares e pastas de cimento”, constantes no Ofício 484/2019/COEXP/CGMAC/DILIC de 04 de agosto
de 2019.

Descrição do sistema

A operação de cimentação consiste no bombeio para o poço de uma pasta de cimento, a qual após atingir o

estado sólido adquire resistência à compressão e impermeabilidade, com o poder de resistir a esforços,

sustentar o peso das colunas de revestimento, bem como suportar mecanicamente o revestimento e

protegê lo dos possíveis ambientes corrosivos.

De modo geral, a operação de cimentação é realizada com o bombeio da pasta de cimento para o poço,

precedida de um colchão espaçador que tem a função de separar fluidos incompatíveis entre si. A cimentação

depende das características das formações perfuradas e do projeto do poço, e por este motivo os químicos

utilizados e os volumes podem variar.

A pasta de cimento é preparada no sistema misturador “batch mixer” a bordo da plataforma, ou usando o

LAS (Liquid Addititive System) na unidade de cimentação. Este sistema faz a mistura do cimento a granel e

água, ou uma água de mistura que é composta de aditivos químicos líquidos ou sólidos, dissolvidos ou

suspensos em água doce/industrial ou em água do mar, no exato momento de injeção no poço, não sendo

necessário o armazenamento prévio de pasta de cimento.

Durante esta fase será calculado o volume preparado de cimento procurando ser o mais exato possível com

base no Calliper do poço, de forma que haja o menor volume de excesso possível durante a operação de

cimentação, para que não ocorra retorno de cimento à superfície, dessa forma, evitando geração de resíduo.

No caso eventual de ocorrer retorno de cimento à superfície, este será armazenado em caixas apropriadas
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(cementing boxes) para destinação final em terra. Da mesma forma, o volume residual de água de mistura

e/ou água de lavagem dos equipamentos, será enviado para adequada destinação final em terra.

Os pontos de coleta de amostra serão: CAM – coleta de água demistura no tanque da unidade de cimentação

e CP – coleta de pasta de cimento após a mistura na unidade de cimentação. Estes pontos de coleta têm

apenas função operacional e não de monitoramento dentro deste PMFC.

A Figura I apresenta o fluxograma do sistema de cimentação na plataforma, deixando claro que todos os

efluentes e resíduos desse sistema serão dispostos adequadamente em terra.

FIGURA I Fluxograma do sistema de cimentação. Fonte: PetroRio.
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ANEXO IV
REQUISITOS DO MONITORAMENTO DE FLUIDOS E

CASCALHOS
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Anexo II.11.4-1 Plano de Amostragem dos Estoques de Baritina e de Base Orgânica 
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II.11.4 -  Plano de Amostragem dos Estoques de Baritina e de Base
Orgânica 

Em atendimento ao item II.11.4 do Termo de Referência (TR) do IBAMA, SEI nº13511306 

(Processo nº 02001.016238/2022-96) para elaboração do Estudo Ambiental de 

Perfuração do Campo de Wahoo, é apresentado o Plano de Amostragem dos Estoques 

de Baritina e de Base Orgânica (Anexo II.11.4-1).  

Este Plano de Amostragem foi desenvolvido pela MISWACO e é aplicável em todas as 

operações envolvendo fluidos de perfuração e complementares e pastas de cimento 

nas atividades de perfuração e completação de poços de petróleo desenvolvidas 

pela PRIO.  
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ANEXO II.11.4-1 - PLANO DE AMOSTRAGEM DOS
          ESTOQUES DE BARITINA E DA BASE ORGÂNICA
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Objetivo 

A M-I SWACO DO BRASIL - COMERCIO, SERVICOS E MINERACAO LTDA – uma empresa do grupo 
SCHLUMBERGER, apresentam o plano de amostragem e rastreabilidade para Baritina e Base Orgânica 
em conformidade com o estabelecido nas diretrizes ambientais do IBAMA. 

O objetivo do documento é descrever detalhadamente procedimentos de amostragem e 
rastreabilidade dos lotes de Baritina e Base Orgânica para uso em fluidos de perfuração e 
complementares e pastas de cimento, assim como eliminar os riscos operacionais de segurança e meio 
ambiente. 

Alcance 

Este procedimento deve ser aplicado em todas as operações envolvendo fluidos de perfuração e 
complementares e pastas de cimento da M-I SWACO DO BRASIL - COMERCIO, SERVICOS E MINERACAO 
LTDA –(SCHLUMBERGER) - nas atividades de perfuração e completação de poços de petróleo. 

Termos e Definições 

Empresa de fluidos: empresa responsável pela aquisição e fabricação de fluidos de perfuração e 
completação e pastas de cimento. 

Fornecedor: empresa responsável pelo abastecimento/fornecimento dos produtos que serão 
utilizados na fabricação de fluidos de perfuração, completação e pastas de cimento. 

Operadora: empresa responsável pelas operações de perfuração, completação e intervenção nos 
poços de petróleo. 

FDT (“Fluid Delivery Ticket”): Ticket de entrega de fluido. 

FRT (“Fluid Return Ticket”): Ticket de retorno de fluido 

Log-it: Banco de dados da M-I SWACO onde é colocado cada poço de perfuração ou projeto. 

MDT (“Material Delivery Ticket”): Ticket de entrega de barita. 

MRT (“Material Return Ticket”): Ticket de retorno de material. 

MTT (“Material Transfer Ticket”): Ticket de transferência de material, sendo que esta transferência é 
de poço ou de sonda. 

ONE-TRAX: Software da M-I SWACO utilizado para geração do relatório diário e armazenamento dos 
mesmos. 

Laudo de Barita: Um documento fornecido pelo fornecedor de produtos que reporta os resultados de 
análises que contemplam ensaios requisitados pelas Diretrizes IBAMA, De acordo a SEI 5533803- 
“Diretrizes para o uso e descarte de fluidos de perfuração e cascalhos, fluidos complementares e pastas 
de cimento nos processos de licenciamento ambiental dos empreendimentos de perfuração marítima 
de poços de exploração e produção de petróleo e gás nas atividades de perfuração marítima de poços 
e produção de petróleo e gás”, citada no Despacho nº 5540547/2019 GABIN (SEI 5540547). 

Laudo de Base Orgânica: Um documento fornecido pelo fornecedor de produtos que reporta os 
resultados de análises que contemplam ensaios requisitados pelas Diretrizes IBAMA, documento SEI 
5533803 de um carregamento identificado por um código único e de acordo com a especificação de 
produto acordada a fim de provar que o produto atende as especificações. 
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Limitações de Estoque de Fluido Base: Limites mandatórios determinados nas licenças do IBAMA para 
resultados dos testes ambientais, sendo assim, cada estoque base conforme deve ter HPA ≤ 10 mg/Kg 
de fluido base, Razão de Taxa de Biodegradação ≤1.0, e Razão da Ecotoxicidade em Sedimento ≤1.0. 

Componente Conforme: Um produto de fornecedor que tenha sido documentado como conforme em 
relação aos requerimentos de todos três testes (HPA, Biodegradação, Ecotoxicidade em Sedimento). 
Cada componente é identificado por um código de letras. 

Mistura de Componentes Conforme: Uma mistura de componentes de estoque base conformes. Cada 
componente de estoque base conforme é identificado por códigos de letras dos componentes 
conformes que compuseram a mistura. 

Mistura Conforme: Uma mistura de componentes (algumas das quais não passam individualmente) 
que quando misturadas em uma razão aprovada, passam nos requerimentos dos três testes (HPA, 
Biodegradação, Ecotoxicidade em Sedimento). Cada mistura conforme é identificada por um código 
de letras. Uma vez aprovada como uma mistura conforme, o produto pode ser considerado em uma 
mistura de componentes conforme. 

Grupo Conforme: Um grupo de estoque base conforme que apresentam os mesmos números 
reportados no Relatório de Monitoramento de Descarte será representado por um único grupo de 
números para o certificado de conformidade 

Licença: Refere a qualquer licença do IBAMA para exploração ou produção offshore no Brasil. 

HPA: Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos. A razão mássica de HPA (como fenantreno) dividido 
pela massa em de fluidos base. O método aprovado para estar conforme com as licenças, é o Método 
EPA 1654 ou EPA 8270, descrito em “Analytic Methods for the Oil and Gas Extraction Point Source 
Category. U.S. EPA” (Dezembro,2011). 

Ecotoxicidade em Sedimento: Refere-se ao teste conforme métodos EPA 1644 e EPA 1646 , descritos 
em “Analytic Methods for the Oil and Gas Extraction Point Source Category. U.S. EPA” 
(Dezembro,2011). Alternativamente o IBAMA poderá aceitar o desenvolvimento do ensaio 
ecotoxicológico com o uso de organismo nativo conforme ABNT NBR 15638, contudo mantém-se a 
determinação do uso do método EPA 1646 para a contaminação de sedimento, assim como o método 
EPA 1644 para interpretação dos resultados. 

Certificado de Análises: Um documento fornecido pelo fornecedor de produtos que reporta tanto os 
resultados de análises químicas como físicas de um carregamento ou batelada identificado por um 
código único e de acordo com a especificação de produto acordada a fim de provar que o produto 
atende as especificações. 

Especificações Químicas: Uma série de propriedades físicas e químicas que foram determinadas como 
relevantes para que o produto passe as limitações do estoque de fluido base. As especificações 
químicas base consideradas potencialmente relevantes incluem: distribuição de cadeia de carbono, 
ramificação, estrutura química e contaminação. Todas as especificações químicas devem ser 
relacionadas a procedimentos analíticos específicos que possam ser repetidos em um laboratório 
comercial terceirizado. 

Certificado de Conformidade: Um documento preparado e assinado por um funcionário da M-I 
SWACO que certifica que uma amostra representativa do estoque base adicionada ou usada na 
preparação de um fluido de perfuração não aquoso submetido ao licenciamento passou as limitações 
de estoque base requeridas para licenças do IBAMA. 

Óleo de formação: Refere-se ao óleo de uma zona produtora com incidência de hidrocarbonetos e 
outros óleos que podem entrar no fluido de perfuração. 
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Contaminação com óleo de formação: A quantidade de óleo de uma zona produtora em um fluido de 
perfuração não-aquoso que venha causar a falha de um fluido de perfuração ao teste de conformidade 
projetado para detectar óleo de formação. 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

1. RECURSOS NECESSÁRIOS

Para implementação do presente Plano de Amostragem de Barita e Fluido base, são necessários os 
seguintes recursos: 

1.1. Recursos físicos: 

• Materiais e equipamentos para coleta das amostras.

• Materiais para envio das amostras ao laboratório.

• Planta de Fluidos e Granéis com os devidos tanques, silos e equipamentos.

• Laboratório da M-I SWACO.

• Laboratório acreditado pelo IBAMA para realização das análises de barita e base orgânica.

1.2. Recursos humanos: 

• Supervisor ou Gerente de Planta e do Gerente do Armazém para assegurar a aplicação do
presente procedimento operacional na locação sob sua responsabilidade;

• Engenheiros de Projetos (de cada projeto) para assegurar que o controle das documentações
descritas neste procedimento esteja correto e que estas sejam entregues a operadora.

• Técnico em Química responsável por coletar as amostras de barita e base orgânica.

• Departamento de compras para interface com fornecedores e responsável pelo armazém.

• Departamento de controle de qualidade da M-I SWACO para assegurar QA/QC dos lotes de
barita e base orgânica.

2. METODOLOGIA DE AMOSTRAGEM E RASTREABILIDADE PARA BARITINA

2.1 Validação do estoque 

Toda a Baritina prevista para as preparações dos fluidos e pastas de cimento deverá atender às 
concentrações máximas de 3 mg/kg para cádmio e 1 mg/kg para mercúrio. A determinação de cádmio 
deverá ser realizada por meio dos métodos EPA 3050 (Digestão Acida da Amostra), US EPA 6010 
(Determinação de Cádmio), US EPA 7471 (Determinação de Mercúrio). 

Os lotes de Baritina que não atenderem aos limites descritos acima ficam proibidos de serem 
utilizados. 

2.1.1. Barita Moída Recebida de Fornecedores 

a) O Engenheiro de Projeto informará através de aplicativo na Intranet a necessidade de Barita para
cada projeto. O departamento de compra de matérias primas da M-I SWACO executa a compra de
acordo com a necessidade de cada projeto e informa ao Gerente do Armazém:

• Nome do fornecedor
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• Origem da Barita (importada ou nacional)

• Previsão de chegada no armazém

• Número do pedido, compra

• Quantidades de Big bags 1 ton ou 1.5 ton a receber deste fornecedor

• Sacos de 25kg de barita em caso de poços onshore

• Número de lote e características da barita

• Laudos de Barita (Atender as diretrizes do IBAMA no Despacho nº 5540547/2019 GABIN (SEI
5540547), mencionados no item 2.1.1. c).

b) O departamento de compras da M-I deve enviar com antecedência ao Gerente do Armazém os
Laudos de Barita (Atender as diretrizes do IBAMA no Despacho nº 5540547/2019 GABIN (SEI 5540547),

mencionados no item 2.1.1. c) para cada lote fornecido. 

c) A avaliação dos laudos de Barita está baseada nas especificações requeridas pelo IBAMA conforme
abaixo:

As metodologias laboratoriais e limites utilizados para análise da Baritina são apresentados na Tabela 
1, conforme requisitos da legislação ambiental em vigência. Todos os ensaios serão realizados por 
laboratórios acreditados junto ao INMETRO ou instituição internacional reconhecida. 

Tabela 1: Parâmetros, metodologia e limites para análise de Baritina. 

Parâmetro Limite Metodologia 

Mercúrio (Hg) < 1 mg/Kg US EPA 7471 (Determinação de mercúrio) 

Cádmio (Cd) < 3 mg/Kg US EPA 3050 (Digestão Acida da Amostra) e US EPA 6010 (Determinação de 
cádmio) 

Cobre (Cu) - 

US EPA 3050 (Digestão Ácida da Amostra) e US EPA 6010 ou 6020 
(Determinação dos metais) 

Cromo (Cr) - 

Zinco (Zn) - 

Chumbo (Pb) - 

Níquel (Ni) - 

Molibdênio (Mo) - 

Arsênio (As) - 

Silício (Si) - 

Vanádio (V) - 

Alumínio (Al) - 

Bário (Ba) 

Ferro (Fe) - 

Manganês (Mn) - 

Todos estes laudos de barita (atender as diretrizes do IBAMA no Despacho nº 5540547/2019 GABIN 
(SEI 5540547), mencionados no item 2.1.1 c) devem ser emitidos pelo fornecedor, devidamente 
assinados pelo seu representante técnico e legal e revisados pelo departamento de controle de 
qualidade da M-I SWACO. 

f) Com base nesta informação, o Gerente de Armazém da M-I SWACO planejará a descarga e
armazenagem da barita, tomando em consideração as seguintes premissas:

• Os big bags e os sacos de 25 kg barita moída devem ser armazenados por lote e intervalo de
densidade.
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• Nunca se deve armazenar os big bags e os sacos de 25 kg de matérias primas de lotes diferentes,
mesmo que a densidade e demais características sejam as mesmas.

• Deve-se ter uma área identificada com uma placa específica para diferentes lotes.

• O armazém deve dispor de um mapa indicando o posicionamento de cada lote.

• No pátio do armazém os big bags e os sacos de 25 kg de barita devem dispor de um espaço de
separação que impeça a contaminação e a perda da condição de individualização.

• O número do lotes e separação dos mesmos permitirão a rastreabilidade em relação a barita.

g) O Gerente do Armazém registrará em pasta na Intranet as informações dos lotes de baritas.

• Nome do fornecedor

• Origem da Barita (importada ou nacional)

• Data de chegada no armazém.

• Número do pedido, compra.

• Quantidades de Big bags 1 ton ou 1.5 ton recebido deste fornecedor

• Sacos de 25kg de barita em caso de poços onshore.

• Número de lote e características da barita

• Laudos de Barita ( De acordo a Tabela 1 no item 2.1.1 c))

h) Caso haja necessidade de análise da barita a ser comprada do fornecedor. Por questão de falta de
laudo ou problema na identificação da amostra.

A avaliação destes lotes está baseada em atender as especificações requeridas pelo IBAMA conforme 
Tabela 1 no item 2.1.1. c). Após o teste, caso o material atenda a todas as especificações, será recebido 
a barita do fornecedor, separada no armazem de acordo ao lote e tratada como produto final. Caso 
não atenda, o material não será efetuada a compra junto ao fornecedor. 

2.2 Amostragem dos estoques 

Conforme demonstrado no item 2.1.1. a amostra é coletada no galpão do armazém por um Técnico 
em Química e encaminhada para teste mediante o procedimento de amostragem abaixo: 

a) Amostragem de Produto Final Embalago em Big Bag

Em caso de recebimento de barita em big bag uma porção deve ser retirada e homogeneizada para 
confecção de uma amostra composta de pelo menos 2 Kg. 

b) Amostragem de Produto Final Embalado em Sacos

• Neste caso, a embalagem é perfurada por um instrumento cilíndrico cortante que recolhe a amostra
enquanto penetra na massa do produto; a amostra recolhida é transferida para um recipiente fechado,
mediante o manuseio adequado do instrumento amostrador. Quando o produto é higroscópico são
tomados cuidados especiais que o preservam da umidade ambiente.

• Amostrador tubular de PVC rígido com a ponta ligeiramente afiada para facilitar a penetração nos

sacos de amostra deve ter as seguintes dimensões: 

o Comprimento total: 730 mm;

o Comprimento do cabo: 210 mm;

o Orifício para saída do ar (“vent”) de 4,6 mm a 50 mm do final do tubo;
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o Diâmetro nominal do tubo: 32 mm

• O número de amostras de cada lote deve ser igual à raiz quadrada do número de sacos. Ou seja, para

um lote de 1.000 sacos devem ser amostrados pelo menos 32 sacos. 

• Coleta de Amostras:

o Inserir o amostrador limpo e seco na direção longitudinal ou diagonal do saco, mantendo aberto o
orifício de ventilação do instrumento.

o Vedar o orifício com o polegar e retirar o tubo contendo a amostra.

o Transferir a amostra recolhida para um saco coletor de polipropileno de 25 litros mantendo aberto
o orifício de ventilação do amostrador. Manter o saco coletor fechado com um grampo ou recurso
equivalente enquanto está sendo realizada a amostragem do saco seguinte.

o Repetir o procedimento de coleta tantas vezes quanto for o número de sacos amostrados.

o Fechar finalmente o saco de forma a evitar qualquer perda ou contaminação da amostra.

• Identificar o saco coletor com uma etiqueta contendo as seguintes indicações:

o Produto;

o Lote;

o Número de sacos amostrados;

o Data da amostragem.

Após identificadas com seus respectivos lotes e divididas em dois recipientes de 1Kg cada, de forma 
randômica uma amostra devidamente rotulada e fechada (1Kg) é enviada para realização dos ensaios 
em laboratórios externos credenciados e a outra amostra de 1Kg será guardada como amostra 
testemunha (para mais informações ver Item 2.3). 

As amostragens serão realizadas conforme especificações do laboratório que receberá e realizará as 
análises. 

2.3 Armazenamento e identificação de amostras 

As amostras testemunhas coletadas conforme item 2.2. serão armazenadas no laboratório da M-I 
SWACO por período de um ano a partir da divulgação dos resultados das análises, com o objetivo de 
retestar a amostra no futuro. 
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Essa amostra deverá ter as seguintes identificações a fim de garantir sua rastreabilidade: 

▪ Número do Lote

▪ Data e Hora da coleta

▪ Local da Coleta

▪ Data de fabricação

▪ Data de Validade da amostra.

As amostragens serão armazenadas conforme especificações do laboratório que receberá e realizará 
as análises. 

2.4 Envio de amostras para análise do laboratório 

Amostras submetidas para teste sofrerão um controle de cadeia de custódia e números de lotes 
específicos serão registrados. Adicionalmente, o resultado do teste de especificação química será 
registrado usando um número de identificação exclusivo para o certificado de análises da amostra 
representativa que foi testada. Este número exclusivo estará associado ao resultado dos testes através 
de documentação na cadeia de custódia do relatório do laboratório. 

As amostragens serão acondicionadas e transportadas conforme especificações do laboratório que 
receberá e realizará as análises. As amostras de Barita não requerem refrigeração durante o 
transporte. 

2.5 Recebimento, estocagem e manuseio de Baritina 

O recebimento da baritina, bem como seu mauseio, retestagem e cuidados com contaminação, irá 
proceder de acordo com o estabelecido nos itens 2.1.1, 2.2 e 2.3 deste referido Plano de Amostragem. 

Para minimização da contaminação também são levantadas as considerações abaixo: 

2.5.1. Cada relatório de testes (com número/código de identificação e resultados obtidos) usados para 
estabelecer conformidade com limitações de estoque será revisado para confirmar que o desempenho 
do teste atende os parâmetros de garantia de qualidade/controle de qualidade (QA/QC) do protocolo 
de teste. Este processo de validação de dados será registrado e assinado pela pessoa qualificada que 
completou a revisão. 

2.5.2. Recebimento do material nos silos de armazenagem da planta 

Antes de qualquer operação, a planta deve ser inspecionada pelo operador. Esta inspeção deve ser 
documentada e seguir as diretrizes apresentadas no formato RQ-LMP-33/21 da M-I SWACO, incluindo: 

a) Silos
• Condições gerais, (*)
• Vazamentos
• Válvulas, tubos, conexões
• Mangueiras, conexões, cabos
• Todas as válvulas fechadas
• Válvula de alívio
• Manômetro
• Balança eletrônica
• Aterramento
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• Condições Operativas - incluindo verificação do número de lote para não haver mistura entre lotes
diferentes.

(*) Condições gerais inclui limpeza dos silos, corrosão, estabilidade, etc. 

Adicionalmente, toda embalagem de barita deve estar em conformidade com as diretrizes 
apresentadas no documento Schlumberger Group Chemical Products Packaging Guidelines Version 
1.3.1 Issue date: 6 May 2015. 

Cada embalagem deve indicar como mínimo: 
• Nome do produto.
• O número do lote.
• Data de fabricação.
• Peso líquido.

2.6 Movimentação de Baritina para unidades Offshore 

2.6.1. Recebimento do material nos silos de armazenagem da planta 

Antes de qualquer operação, a planta deve ser inspecionada pelo operador. Esta inspeção deve ser 
documentada e seguir as diretrizes apresentadas no formato RQ-LMP-33/21 da M-I SWACO, incluindo: 

a) Silos
• Condições gerais, (*)
• Vazamentos
• Válvulas, tubos, conexões
• Mangueiras, conexões, cabos
• Todas as válvulas fechadas
• Válvula de alívio
• Manômetro
• Balança eletrônica
• Aterramento
• Condições Operativas - incluindo verificação do número de lote para não haver mistura entre lotes
diferentes.

(*) Condições gerais inclui limpeza dos silos, corrosão, estabilidade, etc. 

2.6.2. Transferência do material dos silos de armazenagem da planta para o silo do supply vessel 

a) Executar o plano de inspeção em conformidade com as diretrizes estabelecidas no plano de
manutenção preventiva e reportadas no formato RQ-LMP-33/21 RELATÓRIO DE INSPEÇÃO DIÁRIA
(PRÉ-OPERACIONAL) DE PLANTAS DE GRANÉIS SÓLIDO.
b) Realizar uma reunião prévia com o representante do transportador para definir os riscos da
operação, os detalhes operacionais aplicados, a pressão de bombeio, os silos que serão usados, os
planos de emergência aplicados e todos os detalhes pertinentes à operação. Documentar esta reunião.
c) Inspecionar o sistema em conformidade com as diretrizes estabelecidas no RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
PRÉ-OPERACIONAL DE BOMBEIO DE GRANEIS no formato RQ-LMP-223, que considera os seguintes
fatores:
d) C) Preencha a lista de verificação RELATÓRIO DE INSPEÇÃO PRÉ-OPERACIONAL DE BOMBEIO DE
GRANEIS no formato RQ-LMP-223, que considera os seguintes fatores:
• Reunião inicial (DDS) realizada?
• Foi verificado o inventário dos silos?
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• Os silos, linhas e equipamentos da planta foram inspecionados?
• Os silos, linhas e equipamentos da embarcação foram inspecionados?
• Foi realizada a reunião pré-operação com a equipe da embarcação?
• A equipe de logística do porto foi informada da operação?
• A brigada de incêndios foi informada da operação?
• FSIPQ dos produtos disponível e apresentado?
• PT da operação elaborado e revisado?
• HARC da operação disponível e apresentadas?
• O plano de emergência é conhecido?
• O inventário de combustível é suficiente para a operação?
• A área de operação foi marcada e isolada?
• Plano de emergência de derrames está implementado?
• Rádios testados em baterias carregadas?
• Controles de volume dos silos estão operativos?
• Duchas e lava olhos testados e operativos?
• Vias de escape estão livres e identificadas?
• Manômetros de silos e linhas inspecionados?
• As válvulas de segurança foram inspecionadas?
• O filtro de mangas foi previamente testado?
• Coletes salva vidas disponíveis para operadores no cais?
• Operador com rádio posicionado no terminal no cais?
• Operador com rádio no compressor?
• Operador com rádio nos silos?
• Compressores foram inspecionados?
• As mangueiras e conexões foram inspecionadas?
• Alarme de emergência testado e operativo?
• Extintores de incêndios estão posicionados?
• A iluminação da área é efetiva?
• Escadas e plataformas estão livres?
• Os filtros de linhas foram limpos e inspecionados?
• Ferramentas de manutenção estão disponíveis?
• Vent do PSV conectado ao filtro de mangas?
• Todo pessoal usando seus EPIs?
• O kit de controle de derrames está disponível?
• Mangueiras dispõem de cabos de segurança?
• As mangueiras estão perfeitamente conectadas?
• Válvulas das linhas de alívio de pressão abertas?
e) Certificar-se do estado operacional dos silos e equipamentos através dos relatórios de manutenção.
f) Realizar a inspeção completa dos silos, equipamentos, mangueiras e tubulações.
g) Verificar os silos de armazenagem que serão utilizados, as quantidades disponíveis e o estado de
qualidade do material a ser despachado;
h) Inspecionar o silo de armazenagem do "supply boat" ou do "bulk truck", assim como suas
mangueiras, tubos e válvulas do sistema de segurança;
i) Assegurar que todas as válvulas estejam fechadas;
j) Instalar o filtro de linhas inspecionando para que estejam em perfeitas condições.
k) Conectar a linha de descarga do sistema de silos à linha de carga do silo do "supply boat" ou do
"bulk truck", utilizando a mangueira apropriada com conexão rápida;
l) Conectar a tubulação de alívio do silo de recepção do "bulk truck" ou do "supply boat" à linha do
fluxo do filtro de mangas ou diretamente para a água, no caso de "supply boats", quando possível.
Abrir a válvula;
m) Verificar a quantidade de material contida nos silos e indicada no sistema eletrônico.
n) Ligar o sistema giroflex para indicar a planta indicando que a mesma se encontra em operação.
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o) Ligar o compressor, abrir às válvulas da linha de ar, regular a pressão e limpar a linha com fluxo de
ar durante aproximadamente 1 minuto. Durante este processo, verificar se o ar circula livremente
para o silo do veículo e se a linha de alívio de pressão do mesmo está perfeitamente aberta e
desobstruída;
p) Se a linha de mando dispõe de ajudas de ar, abrir estas válvulas na razão necessária para permitir o
fluxo e evitar entupimento da linha.
q) Abrir as válvulas de ajuda de ar na linha de descarga dos silos de armazenagem;
r) Abrir as válvulas de ar do silo de armazenagem e proceder a pressurização até atingir a pressão de
trabalho, observada no manômetro;
s) Abrir parcialmente a válvula de descarga do silo de armazenagem. Imediatamente o material será
transferido, por pressão, do silo de armazenagem para o tanque do "supply boat" ou "bulk truck".
Através da balança do silo pode-se controlar a quantidade despachada.
t) Regular a abertura da válvula de descarga do silo de armazenagem e das ajudas de ar para que o
fluxo de material se mantenha ótimo, evitando entupimento;
u) Ao terminar a transferência do produto, fechar a válvula de descarga do silo de armazenagem e
permitir a circulação de ar pela linha de carga/descarga por, pelo menos, 1 minuto, e, finalmente,
certificar-se que a linha está perfeitamente limpa.
v) Fechar as válvulas de ar e despressurizar as linhas;
w) Fechar as válvulas e desligar as mangueiras de carga e alívio do silo do veículo ("supply boat" ou
"bulk truck");
x) Abrir a válvula de alívio de pressão do silo de armazenagem utilizado, permitindo que o ar contido
seja transferido para o filtro de mangas;
y) Finalizada a operação, verificar se a linha está despressurizada, fechar todas as válvulas e desligar
o compressor.
z) Reportar a operação no formato RQ-LMP-41 DRY BULK PUMPING REPORT.

2.7 Mistura de estoques de Baritina 

Após as certificações dos estoques, diferentes misturas de estoques base não podem ser combinados, 
a não ser que o resultado seja uma relação aprovada dos produtos fornecidos. 

Caso haja mistura, este controle será realizado pelo sofware ONE-TRAX da M-I SWACO e também 
documentado no formato de Controle de mistura de estoques de granéis na Planta de Fluidos. 

2.8 Rastreabilidade de Baritina em unidades Offshore 

2.8.1. Movimentação fiscal 

Nas transferências de materiais deve ser destacada nos comentários da nota fiscal o lote ou lotes das 
baritas que estão sendo transferidos. 

Antes da emissão de notas fiscais para um determinado projeto é necessário criar uma conta específica 
para este projeto com um número de “Log-it”. Com este número, todas as movimentações de 
materiais tanto de saída como de entrada para um determinado projeto podem ser rastreadas. 

2.8.2. Movimentação de Barita para locação da Operadora (sonda de perfuração) 

Existem três maneiras da Barita ser enviada para o cliente, sendo que abaixo está o detalhamento de 
cada uma delas: misturada ao fluido de perfuração, a granel e embalado em sacos ou big bags. 

a) Misturada ao fluido de perfuração: nesta forma a barita é adicionada ao fluido de perfuração
e é gerado um “FDT”, que é um documento onde aparecem os detalhes deste fluido, entre eles os
lotes de barita utilizados para fabricação ou recondicionamento deste fluido, sendo que este
documento é também utilizado para dar entrada no controle diário na sonda.
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b) A granel: nesta forma é gerado um “MDT”, que é um documento onde aparece detalhes do
envio do material, incluindo os lotes de barita. Este documento também é utilizado para dar entrada
no controle diário na sonda.

c) Embalado em sacos ou big bags: geralmente esta forma somente é utilizada em projetos
terrestres, sendo que o lote desta Barita vem descriminado na própria embalagem. Nesta forma
também é gerado um “MDT”, que é um documento onde aparece detalhes do envio do material,
incluindo os lotes de barita. Este documento também é utilizado para dar entrada no controle diário
na sonda.

2.8.3 – Controle durante a execução de um poço de perfuração marítimo 
Durante a execução do poço são realizados relatórios diários no software de propriedade da M-I 
SWACO chamado ONE-TRAX, onde é registrado todo controle logístico de entrada, consumo e saída 
de material. 

As entradas são realizadas através da inserção dos tickets “MDT” e “FDT”, as saídas através dos tickets 
“MRT” e “MTT”. O consumo é inserido no dia do recebimento do fluido ou no dia em que o material 
for adicionado para fabricação ou recondicionamento de um determinado fluido na locação. 

Em suma, todos os boletins de análise dos fluidos estocados e embarcados devem estar registrados os 
lotes de baritina utilizados em seu preparo. O controle dos estoques e consumo de baritina a bordo 
das Unidades Operacionais deverá ser reportado diariamente no boletim diário de fluidos, pelo 
Engenheiros de Fluidos embarcado, com informações dos respectivos lotes. 

Durante o processo de fabricação e utilização, os fluidos de perfuração e complementares e pastas de 
cimento serão vinculados ao número de lote de Baritina utilizado em sua composição. Esta medida 
facilitará relacionar os diferentes volumes de fluido com os respetivos laudos de análise de metais 
pesados exigido pelo IBAMA. 



Schlumberger-PrivateSchlumberger-Private

Ficha de Informação dos Estoques de Baritina 

MATRIZ: BARITINA 

ÁREAS DE UTILIZAÇÃO / LICENÇAS: 

SEMESTRE: 

DATA DE FECHAMENTO: 

LOTES FABRICANTE 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
LOCAL 

VOLUME 
(M³) 

LAUDO 
TEOR DE METAIS (ppm) 

Al As Ba Cd Cr Cu Fe Hg Pb Mn Mo Ni Si V Zn 

DATA, ASSINATURA E NÚMERO DO REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE DO TÉCNICO RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES 

2.9 Fluxograma para o controle e rastreabilidade da Baritina 

2.9.1. Macrofluxo do Controle de Baritina 

No caso de um determinado projeto não possuir uma planta de fluidos, toda a documentação será enviada do armazém, lembrando que estes 

quatro (4) documentos (Nota Fiscal, “MDT”, “FDT” e “MRT”) possuem a informação dos lotes de Barita. 



Schlumberger-Private 
Schlumberger-Private 

2.9.2. Planilha de Rastreamento de Baritina 

3. METODOLOGIA DE AMOSTRAGEM E RASTREABILIDADE PARA BASE

ORGÂNICA

3.1 Validação do estoque 

Todo lote de Base Orgânica prevista na preparação dos fluidos não deverá ultrapassar a razão de 10mg 
HPA/kg fluido base, conforme método EPA 1654A ou EPA 8270. Os lotes de Base Orgânica que não 
atenderem ao limite descrito acima ficam proibidos de serem utilizados. 

Para a Base Orgânica a ser utilizada na preparação dos fluidos, deverá ser realizada avaliação da 
ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias), conforme métodos EPA 1644 e EPA 1646. 

Para a Base Orgânica a ser utilizada na preparação dos fluidos, deverá ser realizada avaliação do 
potencial de biodegradabilidade conforme método modificado EPA 1647. 

As Bases Orgânicas dos fluidos de perfuração não aquosos que não atenderem o critério de aprovação 
do método EPA 1644 ou do método EPA 1647 poderão ser utilizadas, mas deverão ser observados aos 
critérios de descarte dos cascalhos com fluidos preparados com estes lotes Base Orgânica. 

A base orgânica recebida nas instalações da M-I SWACO, será armazenada em tanques específicos com 
a finalidade de manter o controle dos diferentes lotes. Jutamente com cada lote, serão disponibilizados 
os laudos de teor de HPAs, Biodegradabilidade Anaeróbia e Toxicidade em Sedimento Marinho em 
conformidade com diretrizes do IBAMA. 

Cada relatório de testes usados para estabelecer conformidade com limitações de estoque será 
revisado para confirmar que o desempenho do teste atende os parâmetros de garantia de 
qualidade/controle de qualidade (QA/QC) do protocolo de teste. Este processo de validação de dados 
será registrado e assinado pela pessoa qualificada que completou a revisão. 

3.1.1. Análises de dados e documentação de uma amostra representativa 

A determinação de o resultado passar / falhar em uma amostra específica será realizado usando os 
procedimentos da licença. 

É de responsabilidade do gerente do Departamento de Desenvolvimento de Produtos da M-I SWACO 
em desenvolver uma posição defensável quando um múltiplo conjunto de dados são gerados para um 
único fluido base. 

3.1.2. Especificações Químicas de Garantia de Qualidade/Controle de Qualidade (QA/QC) 
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O princípio básico do programa de certificação da M-I SWACO é que as características químicas dos 
estoques base conduz o desempenho ambiental dos mesmos. A significância das alterações químicas 
pode variar de parâmetro para parâmetro e de produto para produto. Portanto, a definição e defesa 
da especificação química para cada produto é tratada caso a caso. Com o aumento do conhecimento 
das especificações químicas que impactam significantemente o desempenho do estoque base em 
testes biológicos, novas e diferentes especificações químicas podem ser necessárias enquanto outras 
podem ser descartadas. A especificação química inicial irá incluir no mínimo os seguintes elementos: 

Distribuição da Cadeia de Carbono – Isto se refere à distribuição de massa da extensão da cadeia de 
carbono. O método do teste para determinar a distribuição da cadeia de carbonos é tipicamente a 
cromatografia gasosa com detector por ionização de chama (“GC-FID”). Em alguns casos, parâmetros 
alternativos como ponto de fulgor, podem ser usados para ajudar caracterizar este parâmetro. 
Distribuição da Cadeia de Carbono vem geralmente se demonstrando como um fator na avaliação de 
toxicidade. 

Ramificações – Isto se refere ao grau e natureza das ramificações das moléculas do estoque base. 
Tipicamente, o método do teste para determinar as ramificações é o de ressonância magnética nuclear 
(“NMR”). Em alguns casos, parâmetros alternativos como ponto de fluidez podem ser usados para 
ajudar a caracterizar este parâmetro. Ramificações vêm sendo geralmente considerado como um fator 
no desempenho da taxa de biodegradação. 

Estrutura ou especificação química – A caracterização geral de um produto é um fator significante no 
desempenho ambiental do produto químico. O método do teste para identificar a natureza geral da 
estrutura química pode variar mas pode incluir técnicas como infravermelho, ressonância magnética 
nuclear ou cromatografia gasosa / espectrometria de massa. A estrutura química vem sendo 
considerada como um fator no desempenho tanto da biodegradação como da toxicidade. 

Contaminantes – A inclusão de contaminantes em um produto abrange um grande número de 
contaminantes químicos que podem impactar no desempenho do produto nos testes de 
biodegradação, ecotoxicidade e HPA. Como exemplos destes contaminantes, podemos incluir resíduos 
de matéria prima como olefinas, álcoois, resíduo de catalisadores, inserção de aromáticos ou outro 
composto tóxico. Protocolo de testes para contaminantes poderia incluir infravermelho, ressonância 
magnética nuclear ou cromatografia gasosa, absorção atômica ou outra técnica analítica. 

3.1.3. Estabelecimento de especificações químicas novas e existentes 

Especificações de parâmetros químicos incluem os seguintes passos: 

Testes ambientais orientam a identificação das especificações de manufatura dos produtos do 
fornecedor. 

Estabelecendo consistência nos parâmetros de manufatura e especificações químicas juntamente com 
desempenho nos testes ambientais. 

Modificação da especificação química pela necessidade de consistência na manufatura e em testes 
ambientais. 

3.1.4. Estabelecimento de razões de mistura para estoque base em conformidade 

O estabelecimento de razões de mistura para estoque base em conformidade incluem os seguintes 
passos: 

Testes biológicos iniciais e identificação das razões de mistura para mistura de componentes. 

Modificação da especificação química pela necessidade de consistência na manufatura e em testes 
ambientais. 

3.1.5. Estabelecimento de razões de mistura para estoque base de misturas conformes em 
conformidade 
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As razões de mistura para estoque base de misturas conformes em conformidade incluem os seguintes 
passos: 

Confirmação do uso de componentes de estoque base em conformidade e documentação da faixa de 
concentrações aceitáveis de cada componente da mistura para atender as propriedades químicas e 
físicas necessárias para fins comerciais e FISPQ. 

Documentação dos valores limites de cada componente de mistura para estabelecer os valores 
máximos de cada componente de mistura em conformidade. 

3.1.6. Estabelecimento de documentação de um grupo conforme para representar grupos de fluido 
base em conformidade 

Confirmação do uso de componentes de estoque base em conformidade e documentação da faixa de 
concentrações aceitáveis de cada componente da mistura para atender as propriedades químicas e 
físicas necessárias para fins comerciais e FISPQ. 

Documentação dos valores limites de cada componente de mistura para estabelecer os valores 
máximos de cada componente de mistura em conformidade. 

Documentação das misturas que tem os mesmos valores limites máximos. Este sistema de aprovações 
é uma alternativa aceitável para documentação descrita no item 3.1.5, no qual o número de mistura 
de componentes em conformidade torna-se muito numeroso devido ao número de componentes em 
conformidade. 

3.1.7. Aceitação de carregamentos individuais de produtos do fornecedor para certificação de estoque 
base 

Especificações químicas para cada produto do fornecedor usado no estoque base certificado deverá 
ser gerado usando as especificações dos sub-itens anteriores deste documento. 

As especificações químicas estabelecidas serão partilhadas por escrito com os fornecedores de vários 
produtos via Especificações de Produto Aprovado. 

Um Certificado de Análises será enviado pelo fornecedor para o Time de Garantia de Qualidade da M- 
I SWACO antes de cada carregamento do produto fornecido usando as Especificações de Produto 
Aprovado. O pessoal de Garantia de Qualidade de Houston irá revisar cada certificado de análises e 
confirmar que está dentro das especificações estabelecidas pelo departamento da M-I SWACO de 
Pesquisa e Engenharia e fornecedores, retornando resposta ao fornecedor via e-mail ou fax. 

O pessoal de Controle de Qualidade (“QA”) de Houston irá notificar a planta de mistura por e-mail ou 
fax que a batelada do produto do fornecedor ou carregamento foi aprovada para mistura. Será usada 
o formulário Aprovação de Carregamentos/Lotes de Fluido Base.

Qualquer fluido que não atenda as especificações químicas, não será aceito no estoque base. O 
fornecedor de produto e o Gerente em Houston de Desenvolvimento de Produto será notificado pelo 
pessoal de Garantia de Qualidade. 

Qualquer fluido que atenda as especificações descrita nos sub-itens anteriores deste documento mas 
não atenda outras especificações pode ser aceito por concessão. 

Se dois componentes são pré-misturados pelo fornecedor, cada componente deve atender 
individualmente as especificações químicas aprovadas pelo departamento de Pesquisa e Engenharia. 
Se cada componente falhar nas especificações químicas, então o carregamento não será aceito para 
uso de estoque base. Mesmo que os componentes em conformidade estejam fisicamente misturados, 
as documentações dos componentes serão mantidas individualmente durante o processo de mistura. 

3.1.8. Aceitação de produto do fornecedor 
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Um carregamento de produto(s) do fornecedor será apenas aceito pela instalação de mistura, se o 
departamento de Garantia de Qualidade ou seu designado tiver certificado que o carregamento 
atende as especificações requeridas no item 3.1.7 

3.1.9. Armazenagem e manuseio de produtos do fornecedor aprovado 

Carregamentos de produtos do fornecedor recebidos serão colocados em quarentena até o pessoal 
de garantia de qualidade em Houston ou seu designado aprove o carregamento como descrito no item 
3.1.7. Estoque base será manuseado e estocado em containers e tanques dedicados, e transferidos 
usando mangotes e tubulações igualmente dedicados. 

Produtos de fornecedores aprovados serão manuseados e armazenados em containers e tanques, e 
transferidos usando mangotes e tubulações que sejam dedicados a todo e qualquer combinação de 
qualquer mistura de componentes (produtos de fornecedor) aprovados. 

3.1.10. Uso de componentes conformes aprovados para criar uma mistura conforme 

Se um produto fornecido aprovado for usado pelo fornecedor para formar uma mistura, a informação 
do fornecedor referente à mistura deverá ser reportada na Planilha de Mistura. 

Uma Planilha de Mistura para cada estoque base irá identificar a quantidade de cada componente em 
conformidade aprovado a ser misturado para criar uma mistura também conforme. 

Apenas componentes em conformidade aprovados (produtos de fornecedor) serão adicionados no 
tanque de mistura em quantidade específica. Todos que possuem conhecimento e estejam envolvidos 
na compra, remessa, gestão, manuseio e adição do produto fornecido que não tenha sido 
especificamente aprovado, devem notificar imediatamente aos departamentos ambiental e legal. 

O tanque de mistura será misturado de forma a rolar pelo menos uma vez o volume da batelada. 

Verificação da mistura será realizada e documentada. Esta verificação poderá incluir, mas não estará 
limitada, análise analítica por cromatografia gasosa com detector de ionização de chama, medidores 
de vazão calibrados, ou medições físicas do nível do tanque. O método de verificação deve possuir 
aprovação dos departamentos de garantia de qualidade e/ou departamento de desenvolvimento de 
produtos da M-I SWACO. 

Verificação por análise analítica de cromatografia gasosa com detector de ionização de chama 

Após homogeneização, uma amostra será coletada e atribuída a ela um número de controle único de 
batelada. A amostra será enviada a um laboratório analítico aprovado para realização de cromatografia 
gasosa com detector de ionização de chama, seguindo um procedimento de cadeia de custódia 
apropriado. 

Resultados de cromatografia gasosa com detector de ionização de chama serão avaliados na planta de 
fabricação para determinar se a razão do produto fornecido aprovado esteja dentro da razão aprovada 
nas especificações providas nos sub-itens anteriores deste documento e identificado na Planilha de 
Mistura. Se a razão estiver dentro das especificações, a batelada é adicionada ao suprimento de 
estoque base. Se a razão estiver fora das especificações, então produtos adicionais aprovados serão 
adicionados de acordo as necessidades, para que a razão atenda às especificações. 

Verificação por medidores de vazão calibrados – Documentações das leituras dos medidores deverão 
ser registradas com as iniciais do funcionário que realizou a leitura/medição e datadas para verificar a 
mistura. 

Verificação por medições físicas do nível do tanque – Documentações das medições do nível do tanque 
deverão ser registradas com as iniciais do funcionário que realizou a leitura/medição e datadas para 
verificar a mistura. 

Se produtos aprovados serão misturados por um fornecedor, a informação da mistura verificada pelo 
fornecedor será utilizada como verificação da mistura. O procedimento de verificação do fornecedor 
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deverá ter a aprovação do pessoal de garantia de qualidade e/ou departamento de desenvolvimento 
de produtos da M-I SWACO. 

Verificação de produto de fornecedor único – Se um produto será utilizado como base, não é 
necessário a verificação da mistura, mas o mesmo precisa atender aos critérios de envio listado no 
3.1.7. 

O processo de aprovação será concluído e documentado, anexando a planilha com a formulação da 
mistura à documentação de conformidade da mistura, o qual deve incluir resultados analíticos de 
cromatografia gasosa com detector de ionização de chama, leituras de medição de tanques, leituras 
de bomba dosadora, ou informação do fornecedor. 

3.1.11. Documentando o uso de componentes conformes aprovados dentro de um grupo conforme. 

Seguir procedimentos documentados nos sub-itens 3.1.10 a) até sub-item 3.1.10 b). 

O Processo de confirmação será concluído e documentado, anexando a planilha de formulação da 
mistura à documentação de conformidade da mistura, o qual deve incluir resultados analíticos de 
cromatografia gasosa com detector de ionização de chama, leituras de medição de tanques, leituras 
de bomba dosadora, ou informação do fornecedor. 

A aceitação de uma batelada de mistura para confirmar que a mesma atende aos requerimentos de 
um grupo conforme, é efetuada pela confirmação de que os componentes da mistura conforme e a 
relação de mistura atende os requerimentos do grupo de estoque base em conformidade. 

3.1.12. Certificação de misturas de estoque base conforme 

Estoques base que tenham sido aprovados, podem ser enviados diretamente para tanques de mistura, 
ou transferido para container de estocagem dedicado ou tanque de estocagem dedicado. 

Um certificado de conformidade pode ser assinado e incluído com qualquer remessa de estoque base 
proveniente de um tanque de mistura ou de estocagem dedicado. 

33.1.13. Certificação de grupos de estoque base em conformidade 

Grupos de estoque base que tenham sido aprovados, podem ser enviados diretamente para tanque(s) 
de mistura, ou transferido para container de estocagem dedicado ou tanque de estocagem dedicado. 

Um certificado de conformidade pode ser assinado e incluído com qualquer remessa de estoque base 
proveniente de tanque de mistura ou tanque de estocagem dedicado. 

33.1.14. Limitações 

Após a certificação, diferentes misturas de estoques base não podem ser combinados, a não ser que 
o resultado seja uma relação aprovada dos produtos fornecidos.

33.1.15. Aceitação da remessa de estoque base 

Uma remessa de estoque base será recebida na planta de fabricação apenas se o armazém receber o 
certificado de conformidade da remessa. 

Qualquer um que possua conhecimento ou esteja envolvido na compra, envio, gerenciamento, 
manuseio ou adição de um estoque base que não tenha sido especificamente aprovado, deve notificar 
imediatamente ao departamento ambiental e legal. 

33.1.16. Estocagem e manuseio de estoque base 

Estoque base será estocado e manuseado em containers e tanques dedicados, e transferidos usando 
mangotes e tubulações igualmente dedicadas. 

Carregamentos de estoque base recebido, será colocado em quarentena do inventário de fluidos não- 
aquosos até que o certificado de conformidade seja recebido na planta de fabricação. 
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33.1.17. Mistura e estocagem de fluidos de perfuração e complementares não-aquosos 

Apenas estoques base acompanhados de certificado de conformidade, será utilizado na preparação e 
recondicionamento de fluidos de perfuração e complementares não-aquosos do inventário. 

Fluidos de perfuração e complementares não-aquosos do inventário serão manuseados e estocados 
em containers e tanques dedicados e transferidos usando mangotes e tubulações igualmente 
dedicadas. 

Fluidos de perfuração e complementares não-aquosos do inventário devem ser preparados ou 
recondicionados apenas com estoques base certificados. 

Fluidos de perfuração e complementares não-aquosos certificados de estarem livres de contaminação 
de óleo da formação. 

As metodologias laboratoriais e limites utilizados para análise da Base Orgânica são apresentados na 
Tabela 2, conforme requisitos da legislação ambiental em vigência. Todos os ensaios serão realizados 
por laboratórios acreditados junto ao INMETRO ou instituição internacional reconhecida. 

Tabela 2: Parâmetros, metodologia e limites para análise de Base Orgânica. 

Parâmetro Limite Metodologia 

Teor de HPA’s <10mg HPA/kg fluido base EPA 1654A ou EPA 8270 

Ecotoxicidade em sedimento marinho (10 dias)¹ Razão ≤ 1.0 EPA 1644 e EPA 1646 

Biodegradabilidade anaeróbica Razão ≤ 1.0 EPA 1647 

¹ Alternativamente, o IBAMA poderá aceitar o desenvolvimento do ensaio ecotoxicológico com o uso de 
organismo nativo conforme método ABNT NBR 15638. Contudo, mantém-se a determinação do uso do método 
EPA 1646 para a contaminação do sedimento, assim como o uso do método EPA 1644 para a interpretação dos 
resultados.  

3.2 Amostragem dos estoques 

A base orgânica recebida nas instalações da M-I SWACO, será armazenada em tanques específicos com 
a finalidade de manter o controle dos diferentes lotes. Para cada lote de base orgânica o Técnico em 
Química deverá coletar um volume de amostra de 6 litros em recipientes de vidro separados de 1 litro, 
e devidamente rotulados e fechados. Para a realização de ensaios, três litros de amostra serão 
enviados para laboratório credenciados, para execução de testes de teor de HPAs, Biodegradabilidade 
Anaeróbia e Toxicidade em Sedimento Marinho. Os demais 3 litros de amostra remanescente servirão 
como contraprova (detalhes no Item 3.3. adiante). 

As amostragens serão realizadas conforme especificações do laboratório que receberá e realizará as 
análises. 

3.3 Armazenamento e identificação de amostras 

As amostras testemunhas (coletadas conforme Item 3.2) serão estocados no laboratório da M-I 
SWACO como contraprova e ficarão disponíveis por um prazo de um ano após da data de coleta, , com 
o objetivo de retestar a amostra no futuro. Essa amostra deverá ter as seguintes identificações a fim
de garantir sua rastreabilidade:

▪ Número do Lote

▪ Data e Hora da coleta

▪ Local da Coleta

▪ Data de fabricação
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▪ Data de Validade da amostra.

As amostragens serão armazenadas conforme especificações do laboratório que receberá e realizará 
as análises. 

3.4 Envio de amostras para análise do laboratório 

Amostras submetidas para teste sofrerão um controle de cadeia de custódia e números de lotes 
específicos serão registrados. Adicionalmente, o resultado do teste de especificação química será 
registrado usando um número de identificação exclusivo para o certificado de análises da amostra 
representativa que foi testada. Este número exclusivo estará associado ao resultado dos testes através 
de documentação na cadeia de custódia do relatório do laboratório. 

As amostragens serão acondicionadas e transportadas conforme especificações do laboratório que 
receberá e realizará as análises. 

3.5 Recebimento, estocagem e manuseio de Base Orgânica 

O recebimento da base orgânica, bem como seu mauseio, retestagem e cuidados com contaminação, 
irá proceder de acordo com o estabelecido nos itens 3.1, 3.2 e 3.3 deste referido Plano de Amostragem. 

Para minimização da contaminação também são levantadas as considerações abaixo: 

3.5.1. Cada relatório de testes (com número/código de identificação e resultados obtidos) usados para 
estabelecer conformidade com limitações de estoque será revisado para confirmar que o desempenho 
do teste atende os parâmetros de garantia de qualidade/controle de qualidade (QA/QC) do protocolo 
de teste. Este processo de validação de dados será registrado e assinado pela pessoa qualificada que 
completou a revisão. 

3.5.2. Recebimento da base orgânica nos tanques de armazenagem da planta 

Antes de qualquer operação, a planta deve ser inspecionada pelo operador. Esta inspeção deve ser 
documentada e seguir as diretrizes apresentadas abaixo: 

a) Tanques
• Condições gerais, (*)
• Vazamentos
• Válvulas, tubos, conexões
• Mangueiras, conexões, cabos
• Todas as válvulas fechadas
• Manômetro
• Sensores de volume
• Aterramento
• Condições Operativas - incluindo verificação do número de lote para não haver mistura entre lotes
diferentes.

(*) Condições gerais inclui limpeza dos tanques, corrosão, etc. 
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3.6 Movimentação de Base Orgânica para unidades Offshore 

3.6.1. Recebimento do fluido base nos tanques de armazenagem da planta 

Antes de qualquer operação, a planta deve ser inspecionada pelo operador. Esta inspeção deve 
documentar os seguintes pontos: 

a) Tanques
• Condições gerais, (*)
• Vazamentos
• Válvulas, tubos, conexões
• Mangueiras, conexões, cabos
• Todas as válvulas fechadas
• Manômetro
• Sensores de volume
• Aterramento
• Condições Operativas - incluindo verificação do número de lote para não haver mistura entre lotes
diferentes.

(*) Condições gerais inclui limpeza dos tanques, corrosão, etc. 

3.6.2. Transferência do fluido base dos tanques de armazenagem da planta para os tanques do supply 
vessel 

a) Executar o plano de inspeção em conformidade com as diretrizes estabelecidas no plano de
manutenção preventiva e reportadas no formato RELATÓRIO DE INSPEÇÃO DIÁRIA (PRÉ-
OPERACIONAL) DE PLANTAS DE FLUIDOS.
b) Realizar uma reunião prévia com o representante do transportador para definir os riscos da
operação, os detalhes operacionais aplicados, a pressão de bombeio, os tanques que serão usados, os
planos de emergência aplicados e todos os detalhes pertinentes à operação. Documentar esta reunião.
c) Inspecionar o sistema em conformidade com as diretrizes estabelecidas no RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
PRÉ-OPERACIONAL DE BOMBEIO DE FLUIDOS.

3.7 Mistura de estoques de Base Orgânica 

Após as certificações dos estoques, diferentes misturas de estoques base não podem ser combinados, 
a não ser que o resultado seja uma relação aprovada dos produtos fornecidos. 

Caso haja mistura, este controle será realizado pelo sofware ONE-TRAX da M-I SWACO e também 
documentado no formato de Controle de mistura de estoques de fludios na Planta de Fluidos. 

3.8 Rastreabilidade de Base Orgânica em unidades Offshore 

Existem duas maneiras do fluido base orgânica ser enviado para o cliente, uma na sua forma pura e 
outra já misturado com outros produtos formando o FBNA final. Em ambos os casos o fluido é enviado 
ao cliente através do documento chamado de “FDT”, sendo que neste aparecem os detalhes deste 
fluido, entre eles os lotes de fluido base orgânica utilizados para fabricação ou recondicionamento 
deste fluido, e a entrada no controle diário na sonda deste fluido base orgânica é dada através deste 
documento. 

3.8.1 – Controle durante a execução de um poço de perfuração marítimo 
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Durante a execução do poço são realizados relatórios diários no software de propriedade da M-I 
SWACO chamado ONE-TRAX, onde é registrado todo controle logístico de entrada, consumo e saída 
de material. 

As entradas são realizadas através da inserção dos tickets “FDT”, as saídas através dos tickets “FRT”. O 
consumo é inserido no dia do recebimento do fluido ou no dia em que o fluido base orgânica for 
adicionado para fabricação ou recondicionamento de um determinado fluido na locação. 

Em suma, todos os boletins de análise dos fluidos estocados e embarcados devem estar registrados os 
lotes de base orgânica utilizados em seu preparo. O controle dos estoques e consumo de base orgânica 
a bordo das Unidades Operacionais deverá ser reportado diariamente no boletim diário de fluidos, 
pelo Engenheiros de Fluidos embarcado, com informações dos respectivos lotes. 

Durante o processo de fabricação e utilização, os fluidos serão vinculados ao número de lote de Base 
Orgânica utilizado em sua composição. Esta medida facilitará relacionar os diferentes volumes de 
fluido com os respetivos laudos de análise exigido pelo IBAMA 
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Ficha de Informação dos Estoques de Base Orgânica 

MATRIZ: BASE ORGÂNICA (ESPECIFICAR TIPO: PARAFINA/OLEFINA/ÉSTER) e NOME COMERCIAL 

ÁREAS DE UTILIZAÇÃO / LICENÇAS 
SEMESTRE: 

DATA DE FECHAMENTO: 

LOTE FABRICANTE 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
LOCAL 

VOLUME 
(M³) 

TEOR DE HPAs (ppm) BIODEGRADABILIDADE 
TOXICIDADE AGUDA NO 
SEDIMENTO (10 DIAS) 

Resultado Laudo Resultado Laudo Resultado Laudo 

DATA, ASSINATURA E NÚMERO DO REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE DO TÉCNICO RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES 
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3.9 Fluxograma para o controle e rastreabilidade da Base Orgânica 

Os três (3) documentos (Nota Fiscal, “FDT” e “FRT”) possuem a informação dos lotes da Base Orgânica. 

4. CONSIDERAÇÕES DE SAÚDE, SEGURANÇA E MEIO AMBIENTE

4.1 Ações de Saúde e Segruança 

Todos os processos relacionados com este procedimento devem ser monitorados de modo 

que sejam evitados quaisquer possíveis acidentes que possam causar danos às pessoas, ao 

meio ambiente ou ao patrimônio. Para isto, devem ser seguidos os Manuais que compõem o 

Sistema de Gestão Integrada, a legislação e normas aplicáveis, inclusive padrões e 

procedimentos determinados pelos clientes. Todos os EPI’s necessários a esta atividade 

devem ser utilizados. 

4.2 Ações de Meio Ambiente 

Todos os processos relacionados ao presente procedimento devem ser executados de modo 

que sejam evitados acidentes que possam causar danos ao meio ambiente. Para isto, devem 

ser seguidos os Manuais que compõem o Sistema de Gestão Integrada (SGI), a legislação e 

normas aplicáveis, inclusive padrões e procedimentos determinados pelos clientes. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELAS INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE PLANO: 

Marcos Paulo Cordeiro da Silva 

Responsável Técnico da M-I SWACO DO BRASIL (SCHLUMBERGER) 
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II.11.5 -  Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de
Perfuração (PGRAP) 

O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de Perfuração (PGRAP), trata da 

gestão dos resíduos de resíduos de fluidos de perfuração e complementares, cascalhos 

e pastas de cimento gerados pela atividade de perfuração no Campo de Wahoo , em 

consonância com as "Diretrizes para o uso e descarte de fluidos de perfuração e 

cascalhos, fluidos complementares e pastas de cimento nos processos de 

licenciamento ambiental dos empreendimentos de perfuração marítima de poços de 

exploração e produção de petróleo e gás nas atividades de perfuração marítima de 

poços e produção de petróleo o gás" (SEI n° 5533803) adotadas pela Presidência do 

Ibama, conforme Despacho nº 5540547/2019-GABIN (SEI n° 5540547).  

O presente Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de Perfuração (PGRAP), 

será aplicado nas atividades de perfuração marítima da PRIO no Campo de Wahoo, na 

Bacia de Campos, e foi elaborado procurando estabelecer os procedimentos específicos 

a todos os envolvidos na atividade, além de visar à minimização de desperdícios e 

otimização dos processos, considerando a necessidade de proteção ao meio ambiente 

e o estabelecimento de medidas preventivas de segurança. 

A correta implementação do PGRAP possibilita melhorias em diversos aspectos 

ambientais, como o reaproveitamento da matéria-prima, minimizando a necessidade 

de exploração de recursos naturais e a redução da contaminação do solo e de corpos 

hídricos em locais de disposição final e descartes inadequados (Pedroso & Ceruti, 2009).  

Destaca-se que para o caso dos resíduos da atividade offshore, os quais apresentam 

maiores volumes de geração e necessitam de disposição final em terra, para que sua 

geração não cause danos ao meio ambiente, é essencial que haja um correto manejo e 

gerenciamento dos mesmos desde a origem até o tratamento e disposição final (IFC, 

2007). Vale ressaltar, que o correto gerenciamento de resíduos deve incluir a 

segregação na fonte, e a hierarquia preconizada pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS - Lei Nº 12.305/2010) de não geração, redução, reciclagem, 

aproveitamento energético e somente em último caso, a disposição final.  
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II.11.5.1 - Justificativa 

A Exploração e Produção (E&P) de óleo e gás offshore são atividades de alta 

complexidade e que envolvem tecnologias de última geração. Os cascalhos e fluidos de 

perfuração são os resíduos inerentes da atividade de perfuração e a melhoria contínua 

das tecnologias para seu tratamento e gerenciamento é interesse tanto da indústria 

petrolífera quanto dos órgãos ambientais.  

A quantidade de resíduos gerados e a possibilidade de causar impactos ambientais, 

associadas às regulamentações ambientais mais restritivas, reforçam a importância de 

um gerenciamento adequado e que considere as restrições impostas pelo cenário 

offshore (ALMEIDA, 2016). 

Nesse sentido, o Plano de Gerenciamento de Resíduos deverá tratar da destinação 

adequada de todos os resíduos e efluentes gerados no escopo da Diretrizes para o uso 

e descarte de fluidos de perfuração e cascalhos, fluidos complementares e pastas de 

cimento estabelecidas no despacho 5540547/2019‐GABIN, emitido em 22/07/2019 pela 

presidência do IBAMA. Caso os requisitos para descarte no mar não sejam atendidos, os 

cascalhos e fluidos gerados serão destinados em terra. O plano também deve 

considerar a sensibilidade dos ecossistemas e infraestruturas locais. 

II.11.5.2 -  Objetivos do Projeto

O PGRAP tem como objetivo estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para o 

gerenciamento de resíduos gerados de fluidos de perfuração e complementares, 

cascalhos e pastas de cimento resultantes da atividade de perfuração marítima no 

Campo de Wahoo, incluindo aqueles relacionados à unidade de perfuração, 

embarcações de apoio e base de apoio operacional e logístico, bem como a disposição 

final destes em terra. Seus objetivos específicos do PGRAP são: 

 Atender aos requisitos legais, nacionais e regionais, relacionados ao gerenciamento

de resíduos de fluidos de perfuração e complementares, cascalhos e pastas

de cimento;
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 Estabelecer procedimentos operacionais para a rotina de gerenciamento de

resíduos da unidade de perfuração, embarcações e base de apoio;

 Assegurar a rastreabilidade documentada da cadeia de resíduos desde sua geração

até a disposição final;

 Implementar as melhores práticas e a correta condução das etapas de segregação,

acondicionamento, transporte e destinação final em terra dos resíduos de fluidos de

perfuração e complementares, cascalhos e pastas de cimento;

 Priorizar, sempre que possível, formas de redução, bem como a reutilização ou

reaproveitamento dos materiais, a reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos e a

disposição final ambientalmente adequada dos resíduos;

 Controlar e minimizar os riscos ao meio ambiente, atendendo às diretrizes da

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) - Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010.

II.11.5.3 -  Metas e Indicadores Ambientais

No Quadro II.11.5-1 a seguir são apresentadas as metas e indicadores ambientais 

propostos para o presente PGRAP. 

Quadro II.11.5-1 - Metas e indicadores do PGRAP. 

Metas Indicadores Ambientais 

Garantir a correta destinação e tratamento dos resíduos de fluidos de 
perfuração e complementares, cascalhos e pastas de cimento 

Quantitativo de resíduos de fluidos de 
perfuração e complementares, cascalhos 
e pastas de cimento desembarcado x 
quantitativo tratado. 

Garantir o entendimento de todos os envolvidos sobre a importância 
da correta gestão e 

acompanhamento dos resíduos 

Lista de presença de capacitação 

dos trabalhadores. 

Atas das reuniões realizadas junto à base 
de apoio para acompanhamento dos 
resíduos. 

Acompanhamento da gestão de resíduos a bordo até o destino final 

Apresentação da documentação de 
rastreabilidade dos resíduos (MMR, ticket 
de pesagem e MTR) de fluidos de 
perfuração e complementares, cascalhos 
e 

pastas de cimento. 
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Metas Indicadores Ambientais 

Assegurar que todos os resíduos de fluidos de perfuração e 
complementares, cascalhos e pastas de cimento estejam 
acondicionados corretamente evitando risco de contaminação. 

Relatório fotográfico dos desembarques 
de resíduos de fluidos de perfuração e 
complementares, cascalhos e pastas de 
cimento. 

Garantir que, sempre que possível, o fluido ou cimento trazidos para 
terra retornarão ao fornecedor ou para separação em terra, visando o 
reuso do material.  Fluidos de perfuração, cascalhos ou pasta de 
cimentação que não possam ser reutilizados ou 

separados serão descartados adequadamente em terra. 

Quantitativo de fluido e cimento 
embarcado x quantitativo de fluido e 
cimento tratado/descartado em terra. 
Quantitativo de cascalho descartado no 
mar x quantitativo de cascalho tratado 
em terra. 

Garantir o correto tratamento dos resíduos através de empresas 
licenciadas 

Apresentação das Licenças das empresas 
responsáveis pelo tratamento dos 
resíduos de fluidos de perfuração e 
complementares, cascalhos e pastas de 
cimento válidas. 

II.11.5.4 -  Legislação Aplicável

As diretrizes desse plano são estabelecidas no documento SEI N° 5533803, integrante 

do Despacho Nº 5540547/2019-GABIN (SEI N° 5540547). 

Deverão ser observados ainda os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei 

Nº 12305, de 2 de agosto de 2010, bem como as Diretrizes do Decreto Nº 7404, de 23 de 

dezembro de 2010, quanto à adoção de medidas para sua redução e eliminação em até 

4 anos. 

Além disso, como requisito legal deste plano, pode ser citado o seguinte: 

 Resolução CONAMA N° 275/2001 - Estabelece o código de cores da coleta seletiva;

 Resolução CONAMA Nº 313/2002 - Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos

Sólidos Industriais;

 Resolução CONAMA Nº 430/2011 - Dispõe sobre as condições e padrões de

lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução CONAMA Nº 357/2005;

 Decreto Nº 1.530/95 - Convenção dos Direitos do Mar;
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 Resolução CONAMA Nº 237/1997 - Regulamenta o Sistema Nacional de 

Licenciamento Ambiental;  

 Decreto Nº 2.508/98 - Promulga a Convenção Internacional para a prevenção da 

poluição causada por navios (MARPOL);  

 Decreto Nº 6.514/2008 - Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 

infrações, e dá outras providências; 

 Diretrizes para o uso e descarte de fluidos de perfuração e cascalhos, fluidos 

complementares e pastas de cimento nos processos de licenciamento ambiental 

dos empreendimentos de perfuração marítima de poços de exploração e produção 

de petróleo e gás nas atividades de perfuração marítima de poços e produção de 

petróleo o gás" (SEI n° 5533803)  

 Lei Nº 9.966/2000 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição 

causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em 

águas sob jurisdição nacional e dá outras providências. 

 Carta Constitucional Nº 1.988 - §3º, art. 225, responsabilização dos infratores em 

reparar os danos causados;  

 Lei Nº 6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente, bases para 

proteção ambiental; 

 Lei Federal Nº 9.433/1997 - Política Nacional de Recursos Hídricos; 

 Lei Federal Nº 9.605/1998 - Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências; 
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 Instrução Normativa IBAMA nº 31/2009 ‐ Dispõe sobre o registro no Cadastro 

Técnico Federal de Instrumentos de Defesa Ambiental e revoga a Instrução 

Normativa nº 96/2006; 

 Decreto Nº 96.044/1988 - Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de 

Produtos Perigosos e dá outras providências; 

 Resolução ANTT Nº 5.848/ 2019 - Atualiza o Regulamento para o Transporte 

Rodoviário de Produtos Perigosos e dá outras providências; 

 Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 01/2011 - Diretrizes para apresentação, 

implementação e para elaboração de relatórios do Projeto de Controle da Poluição, 

nos processos de licenciamento ambiental dos empreendimentos marítimos de 

exploração e produção de petróleo e gás; 

 Resolução ANTT Nº 420 - Regulamento do Transporte Terrestre de 

Produtos Perigosos; 

 ABNT NBR 7.500/2013 – Rótulos de Risco; 

 ABNT NBR 7.503/2015 – Ficha e Envelope de Emergência; 

 ABNT NBR 10.004/2004 - Resíduos Sólidos - Classificação; 

 ABNT NBR 11.174/1990 ‐ Armazenamento de Resíduos Classe II; 

 ABNT NBR 12.235/1992 ‐ Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos; 

 ABNT NBR 13.221/2010 ‐ Procedimento para Transporte Terrestre de Resíduos; 

 ABNT NBR 16.182/2013 – Embalagem e acondicionamento; 

 ABNT NBR 14.725/2009 – Ficha de Informações de Segurança de Produtos 

Químicos (FISPQ); 
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 ABNT NBR 16.725/2014 - Ficha com dados de Segurança de resíduos químicos

(FDSR) e rotulagem.

Adicionalmente, cabe destacar que toda a atividade de perfuração é realizada também 

em consonância com as diretrizes e normas internacionais, como NORMAM e MARPOL, 

estabelecidas para atividades marítimas em geral. 

II.11.5.5 -  Informações Gerais

II.11.5.5.1 -  Identificação do Empreendedor

O Quadro II.11.5-2 apresenta dados de identificação do empreendedor. 

Quadro II.11.5-2 - Dados de identificação do empreendedor. 

Razão Social PetroRio O&G Exploração e Produção de Petróleo LTDA 

Endereço Praia de Botafogo, nº 370, 13º andar. Botafogo – Rio de Janeiro/RJ 

CEP: 22250‐040 

CNPJ 11.058.804/0001‐68 

Responsável legal 

Nome: Francisco Francilmar 

CPF: 029.000.444‐64 

Telefone: (21) 3721‐3866 

E‐mail: ffrancilmar@petroriosa.com.br 
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II.11.5.5.2 -  Responsável Técnico pela Atividade

O Quadro II.11.5-3 apresenta dados de identificação Responsável Técnico pela atividade. 

O Cadastro Técnico Federal de Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA) do 

responsável técnico encontra-se no Anexo II.11.5-1. 

Quadro II.11.5-3 - Dados do Responsável Técnico pela Atividade 

Nome Vanessa Akeda 

CPF 111.962.927-60 

CTF IBAMA 6162764 

Endereço 
Praia de Botafogo, nº 370, 13º andar. Botafogo – Rio de 
Janeiro/RJ. CEP: 

22250‐040 

Telefone (21) 3721-3816

E-mail vakeda@prio3.com.br 

II.11.5.5.3 -  Responsável Técnico pela Elaboração do PGRAP

O Quadro II.11.5-4 apresenta dados de identificação dos responsáveis técnicos pela 

elaboração do PGRAP. O Cadastro Técnico Federal de Instrumentos de Defesa 

Ambiental (CTF/AIDA) do responsável técnico encontra-se anexado ao item II.13 

referente a Equipe Técnica deste EAP. 

Quadro II.11.5-4 - Dados de identificação dos responsáveis técnicos pela elaboração do PGRAP. 

Nome Clarissa Lourenço de Araujo 

CPF 056282437-52 

CTF IBAMA 5378872 

Endereço 
Av. Presidente Wilson, 231, 1301/1302 andar. Centro, Rio de Janeiro 
CEP: 20030-905 

Telefone +55 21 2108-8700

E-mail clarissa.araujo@wsp.com 

mailto:vakeda@prio3.com.br
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II.11.5.5.4 -   Responsável Técnico pela Implementação do PGRAP

Toda as responsabilidades de implantação, execução e fiscalização do presente 

programa será de responsabilidade da PRIO e as demais empresas prestadoras de 

serviço que atuarem nesta atividade. É válido destacar que a PRIO terá a função de 

supervisionar e assegurar que os procedimentos aqui descritos sejam cumpridos, 

oferecendo treinamento adequado a todas as partes envolvidas no processo. 

II.11.5.6 -  Caracterização da Atividade

A atividade de perfuração marítima no Campo de Wahoo, ocorrerá conforme descrito 

no Item II.3 Descrição das Atividades do presente Estudo Ambiental de Perfuração 

(EAP), seguindo o processo típico de perfuração e suas etapas, por meio dos principais 

sistemas que compõem uma sonda rotativa (sistemas de força, de suspensão, rotativo, 

de circulação de lama, de segurança e de controle do poço). As características 

tecnológicas operacionais empregadas no processo da perfuração dos poços são 

consideradas típicas (padrão). 

Está prevista a perfuração de 4 poços produtores e 4 poços injetores, além de 3 poços 

contingentes, em um total de 11 poços possíveis, no Campo de Wahoo. Os poços 

exploratórios estão sendo planejados para serem perfurados em cinco fases, de acordo 

com o projeto de poço único apresentado no item II.2 Caracterização da Atividade do 

presente estudo. As profundidades das fases dependem do alvo de subsuperfície e da 

localização do poço. 

O Quadro II.11.5-5 apresenta as informações com as coordenadas, bem como a lâmina 

d’água local e a menor distância dos poços à costa. 
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Quadro II.11.5-5 - Coordenadas Geográficas dos poços a serem perfurados no Campo de Wahoo. 

Poços 

Coordenadas Geográficas  
(graus decimais)  Projeção Métrica Lâmina 

d’água (m) 

Menor 
distância da 
Costa (km) Latitude Longitude Latitude Longitude 

Produtor Área 
Sul 21° 40' 20,052" S 39° 53' 54,727" W 407038 7603182 

1200 116 

Produtor Area 
Sudoeste 21° 39' 36,270" S 39° 55' 29,952" W 404293,2 7604512 1140 113 

Injetor 3 Area 
Principal 21° 39' 17,433" S 39° 53' 14,851" W 408173,1 7605114 1400 117 

Injetor 2 Area 
Sul 

21° 40' 42,255" S 39° 53' 15,370" W 408173,1 7602506 1260 117 

Injetor 1 Area 
Sudoeste 21° 38' 35,027" S 39° 55' 37,409" W 404067,6 7606394 

1160 113 

Produtor Area 
Principal 1 21° 38' 32,726" S 39° 52' 27,110" W 409537,6 7606496 1460 119 

Produtor Area 
Principal 2 21° 38' 17,813" S 39° 53' 4,688" W 408454,7 7606949 1450 118 

Produtor Area 
Principal 3 

21° 37' 47,548" S 39° 52' 47,876" W 408932,8 7607882 1480 118 

Produtor Area 
Principal 4 21° 38' 19,723" S 39° 53' 21,417" W 407974,2 7606887 

1440 117 

Injetor Area 
Principal1 21° 38' 27,748" S 39° 53' 17,153" W 408098,2 7606641 1440 118 

Injetor Area 
Principal 2 21° 38' 1,599" S 39° 52' 20,088" W 409734,1 7607455 1490 118 

1Datum: SIRGAS 2000.  
2Município de referência – São João da Barra (RJ). 

 

As bases de apoios marítimo utilizadas na atividade serão o Porto do Açú, localizado em 

São João da Barra (RJ) e a empresa Nitshore, localizada em Niterói (RJ). As bases de 

apoio terão como principal função proporcionar a logística de apoio para operações de 

abastecimento de combustíveis, trocas de tripulação das embarcações de apoio e para 

armazenamento de insumos, materiais e equipamentos necessários à atividade. A base 

será utilizada para a transferência dos resíduos gerados durante a perfuração que serão 

transportados pelos barcos de apoio, e a disposição final será realizada por empresas 

terceirizadas, devidamente licenciadas. 
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A Licença de Operação das referidas bases de apoio estão disponíveis no Anexo II.11.5-2 

do presente documento. 

Para a realização da perfuração será utilizada a sonda semi‐submersível Norbe VI, além 

embarcações de apoio, as quais são utilizadas para o transporte dos resíduos de 

perfuração para a base de apoio, de onde serão destinados para o reaproveitamento ou 

disposição final. 

A Figura II.11.5-1 apresenta a localização da atividade, a rota estimada entre o Campo de 

Wahoo e a base de apoio terrestre que será utilizada para a transferência dos resíduos 

gerados durante a perfuração para, então, serem enviados para disposição final 

adequada. Estão previstas 2 viagens semanais (ida/volta) de embarcações de apoio e da 

embarcação dedicada entre o porto do Açu e o Campo e 1 viagem a cada 10 dias (ida e 

volta), de embarcações de apoio entre a Base da Nitshore e o Campo de Wahoo, 

totalizando até 11 viagens mensais. 
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Figura II.11.5-1 - Localização da atividade e rota estimada das embarcações entre a base de apoio 
marítimo e o Campo de Wahoo. 
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II.11.5.7 -  Caracterização dos Resíduos da Atividade de Perfuração 

Os principais resíduos resultantes das atividades de perfuração e completação são 

fluidos de perfuração, fluidos complementares e cascalhos gerados que, devido à 

composição química ou contaminação, não atendem aos requisitos de descarte 

estabelecidos nas diretrizes para uso e descarte de fluidos de perfuração e cascalhos, 

fluidos complementares e pastas de cimento (Despacho nº 5540547/2019‐GABIN (SEI 

5540547) e o documento SEI 5533803). 

Os principais resíduos gerados durante as atividades de perfuração são fluidos e 

cascalhos. Os fluidos de perfuração são misturas complexas de sólidos, líquidos e 

produtos químicos. Do ponto de vista químico, eles podem assumir aspectos de 

suspensão, dispersão coloidal ou emulsão, dependendo do estado físico dos 

componentes. Eles são utilizados durante as atividades de perfuração com as funções 

de limpar o poço através da remoção dos cascalhos, evitar a decantação dos cascalhos 

no poço, lubrificar e resfriar a broca, minimizar o atrito causado pela rotação da broca 

nas paredes do poço, manter a estabilidade, contrabalançar a pressão dos fluidos 

existentes nas rochas atravessadas e trazer à superfície informações a respeito das 

formações litológicas perfuradas (BOURGOYENE et al., 1991; REIS, 1996; THOMAS, 2002; 

CAENN et al., 2011; CORRÊA. 2012; VEIL et al., 1995). 

Os cascalhos de perfuração são formados devido à ação da broca sobre as rochas do 

reservatório ou do cimento curado e, conforme mencionado anteriormente, vêm à 

superfície pela ação dos fluidos de perfuração, onde passam por tratamento prévio para 

serem finalmente dispostos.  

Os fluidos complementares são utilizados nas operações de perfuração, cimentação, 

completação e intervenção de poços (fluidos de completação, colchões ou tampões e 

packer fluids). Os fluidos complementares que circulam no poço podem retornar à 

superfície, passando pelo sistema de controle de sólidos (SCS). No caso de serem 

utilizados na etapa de completação, a qual acontece com o poço revestido, não há 

ocorrência de cascalho aderido a estes fluidos. 
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No que se refere às pastas de cimento, estas são compostas por um sistema de fluido 

cimentante contendo água de mistura que ao solidificar veda os espaços anulares ou o 

interior do poço promovendo o seu isolamento e tamponamento. 

Todo o material que retorna à superfície de qualquer um dos itens descritos (fluidos e 

cascalhos de perfuração, fluidos complementares e pastas de cimento), bem como 

seus excedentes é considerado resíduo da perfuração e serão contemplados 

neste PGRAP. 

Além das situações acima mencionadas, em atividades de perfuração pode ocorrer a 

contaminação do fluido. Esta contaminação pode se dar por diesel ou óleo da 

formação, inviabilizando sua utilização, momento a partir do qual o mesmo deve ser 

tratado como resíduo para desembarque e tratamento em terra. Adicionalmente, 

observa‐se a contaminação por água (água de lavagem ‐ água doce ‐ e água 

salgada/salmoura proveniente da limpeza de poço) e/ou mistura de fluidos de base 

aquosa e não aquosa após troca de sistema causando a destruição de suas 

propriedades, também chamado de interface, pois contempla a mistura de dois ou 

mais fluidos. Nestes casos, o fluido contaminado é denominado slop. 

Águas contaminadas (água de chuva, limpeza de convés, limpeza de tanques e 

tubulações) originárias da atividade também são consideradas slop. Devido a isso, os 

resíduos slops são considerados fluidos inutilizáveis e por isso o seu descarte deve ser 

realizado em terra, caso não se enquadrem nas regras estabelecidas para descarte 

no mar. 

Do mesmo modo as águas de limpeza dos tanques das embarcações utilizados para 

armazenamento de fluidos, cascalhos e demais resíduos ou produtos da perfuração, 

quando não atenderem às exigências estabelecidas pela legislação ou conterem 

características ou resquícios de materiais proibidos para descarte no mar, também 

serão tratados em terra. 
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II.11.5.8 -  Classificação dos Resíduos da Atividade de Perfuração 

Para a classificação dos resíduos será utilizada a NBR 10.004/2004, que os diferencia em 

perigosos e não perigosos de acordo com as suas características físicas, químicas e 

biológicas. O Quadro II.11.5-6 a seguir, apresenta os principais resíduos relacionados à 

Perfuração. Os demais resíduos provenientes das atividades são reportados no Projeto 

de Controle da Poluição (PCP), conforme diretrizes estabelecidas pela Nota Técnica 

CGPEG/DILIC/IBAMA N° 01/11. 

Quadro II.11.5-6 - Classificações dos principais resíduos oriundos da atividade de perfuração 
marítima segundo NBR 10.004/2004.  

Classificação Definição 

Resíduos classe I - 
Perigoso 

Resíduo que apresenta qualquer uma das seguintes características: 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade. 
Pode apresentar riscos à saúde pública e ao meio ambiente, se não tratado 
adequadamente. 

Resíduos classe II A - Não 
perigosos; Não inertes 

Resíduo não considerado crítico, mas quando decomposto por micro-
organismos ou sob a ação da água (solubilização), pode lançar poluentes 
no ambiente e afetar a potabilidade de corpos hídricos. 

Resíduos classe II B - Não 
perigosos; Inertes  

Resíduo que não lança poluentes quando decomposto ou sob a ação de 
corpos hídricos e assim não afetam a potabilidade da água, excetuando-se 
aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. 

 

Segundo a NBR 10.004/2004, o enquadramento dos resíduos em uma das classes 

mencionadas deve ser realizado através de análises da sua composição e a observação 

de características específicas, com comprovação através de laudos laboratoriais, ou 

então a partir do conhecimento e avaliação da origem do resíduo. 

Uma vez que os resíduos de perfuração da atividade da PRIO já possuem sua 

composição conhecida, estes são de forma conservadora, classificados como resíduos 

perigosos – Classe I, quando se trata de fluidos de base não aquosa, e resíduos não 

perigosos, não inertes – Classe IIA, quando se referem a fluidos de base aquosa. Vale 

destacar que os cascalhos trazidos à superfície, por estarem impregnados com fluido, 

mesmo após tratamento de secagem na unidade, receberão a mesma classificação 

conferida ao fluido utilizado no estágio da perfuração do qual os cascalhos 

foram extraídos. 
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Nota‐se ainda que as informações sobre todos os produtos químicos passíveis de serem 

utilizados nas formulações de fluidos de perfuração, fluidos complementares e pastas 

de cimento aplicados nas atividades de perfuração estão inseridos no Processo 

Administrativo de Fluidos de Perfuração e Complementares da PRIO (Processo nº 

02022.000389/2014‐74). 

II.11.5.9 -  Estimativa de Geração de Resíduos da Atividade de Perfuração 

A estimativa de geração de resíduos durante a perfuração no Campo de Wahoo, na 

Bacia de Campos, tem como base as volumetrias de fluidos utilizados e cascalhos 

gerados, considerando um projeto de poço único de cinco fases, apresentadas no Item 

II.3- Descrição das Atividades do presente Estudo Ambiental de Perfuração (EAP).  

O Quadro II.11.5-7 apresenta, para cada uma das fases programadas da perfuração, a 

volumetria estimada de FBNA que será desembarcada para recondicionamento/reuso 

ou para destinação final, a depender do resultado do RPE. Conforme requisitos 

estabelecidos pelo IBAMA e apresentados no PMFC da PRIO, não há previsão de 

desembarque para destinação em terra de cascalhos gerados e de FBAs utilizados na 

fase de reservatório. 
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Quadro II.11.5-7 - Volumetria (m3) estimada de fluidos e cascalhos que serão enviados a terra para destinação final, por poço. 

Fase 

Cascalho Fluido de Perfuração Fluido Complementar 

Volume de cascalho 
gerado (m3) 

Volume de cascalho 
descartado ao mar 

(m3) 

Volume de Fluido 
descartado ao mar 
 (Final da Fase) (m3) 

Volume de Fluido 
descartado ao mar 

aderido ao cascalho 
(m3) 

Fluido Volume (m³) 

I (1) - 31 34 0 LCM pills; 159; 

II (1) 1162 348 389 779 LCM pills; 159; 

III 663 329 1085 224 LCM pills; Espaçadores FCBA 159; 80 

IV 138 56 854 80 LCM pills; Espaçadores FCBA 159; 80 

V 138 21 730 118 Espaçadores FCBA 80 

(1) Fase perfurada com retorno ao leito marinho. 
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É válido ressaltar que estes valores representam uma estimativa baseada em cálculos, 

considerando as características da atividade e perfil dos poços exploratórios. No 

entanto, os valores reais de destinação em terra de resíduos de fluidos e cascalhos serão 

apresentados ao final da atividade, no âmbito do Relatório do PGRAP. Os resíduos 

enviados para destinação em terra oriundos das operações de limpeza de tanques de 

fluidos da unidade de perfuração e das embarcações e oriundos da cimentação, como 

pastas de cimento e água de mistura excedentes, serão contabilizados e a massa 

apresentada no relatório de acompanhamento do PGRAP. 

II.11.5.10 -  Segregação e Acondicionamento dos Resíduos da Atividade de Perfuração 

Os resíduos de perfuração da atividade de perfuração e abandono no Campo Wahoo, 

Bacia de Campos, serão segregados nos grandes grupos de resíduos de perfuração, 

a saber: 

 Cascalhos com fluido de perfuração de base não aquosa aderido; 

 Fluido de perfuração de base não aquosa; 

 Fluido complementar de base aquosa; 

 Fluido complementar de base não aquosa; 

 Pastas de cimento excedente do processo de cimentação; 

 Água de mistura; 

 Efluentes da perfuração; 

 Água de lavagem. 

Sempre que necessário serão disponibilizados contentores apropriados, como cuttings 

boxes, para o armazenamento primário dos cascalhos de perfuração nos locais de 

atividade.  Posteriormente, de acordo com a periodicidade necessária, estes recipientes 
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serão desembarcados e transportados, via embarcações de apoio, até a base onshore 

para a posterior destinação final em terra. 

Algumas premissas devem ser seguidas no que diz respeito ao correto 

acondicionamento dos resíduos, atendendo às normas aplicáveis da ABNT e demais 

disposições legais vigentes: 

 Compatibilidade do material do acondicionamento com o resíduo; 

 Estanqueidade da embalagem; 

 Durabilidade da embalagem; 

 Resistência física da embalagem; 

 Adequação ao transporte (forma, peso e volume); 

 Resistência a violações. 

Os resíduos devem ser devidamente identificados e rotulados em seu 

acondicionamento conforme a Norma ABNT NBR 16.725/2014, permitindo seu 

reconhecimento nos contentores e demais recipientes de transporte. A identificação 

dos recipientes de acondicionamento deve estar em local de fácil visualização, de forma 

clara e indelével, em português e inglês, podendo ser feita por adesivos, desde que seja 

garantida a resistência destes aos processos de manuseio. A identificação deverá 

conter, pelo menos, as informações sobre o gerador e tipo de resíduo de perfuração. 

É válido destacar que devido à quantidade de fluidos necessários à atividade de 

perfuração marítima, muitas vezes, estes ou outros resíduos de perfuração, como água 

de lavagem, por exemplo, são transportados até as unidades nos tanques das próprias 

embarcações de apoio, destinados para este fim. Nestes casos a remoção dos 

resquícios de fluidos e limpeza destes tanques serão realizadas por equipe 

especializada na base de apoio logístico, com a embarcação devidamente atracada. Os 

resíduos da lavagem serão contabilizados como resíduos de perfuração e enquadrados 
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em um dos grupos listados anteriormente, de acordo com a tipologia previamente 

estocada no tanque. 

É provável que em situações como esta, não ocorra armazenamento temporário dos 

resíduos de perfuração. Após a limpeza, os mesmos serão direcionados para caminhões 

tanque, responsáveis pelo transporte terrestre até o local de disposição final. 

II.11.5.11 -  Armazenamento Terrestre e Bases de Apoio 

Vale destacar que, as bases de apoio em terra exercem um papel fundamental no 

gerenciamento de resíduos de atividades de exploração e produção de petróleo, uma 

vez que, devido às particularidades logísticas relacionadas à operação offshore, todos os 

resíduos gerados pelas unidades marítimas deverão passar por um armazenamento 

temporário em terra, para que haja tempo viável para organizar os procedimentos para 

transporte terrestre e destinação final.  

Além de funcionar como base de apoio logístico para a atividade da PRIO em questão, 

as bases do Porto do Açú e Nitshore fornecem a infraestrutura necessária para 

armazenamento temporário dos resíduos gerados. 

A área de armazenamento reservada para o armazenamento temporário dos resíduos 

de perfuração será dotada de identificação e sinalização, restringindo o acesso de 

pessoas não autorizadas. O piso deverá ser pavimentado, com sistema de contenções, 

de forma a facilitar a identificação e interrupção de vazamentos, caso ocorram.  

A limpeza e manutenção desta área ocorrem de forma periódica, de forma a não 

atrapalhar o fluxo de entrada de novos resíduos e saída daqueles que se destinam às 

diferentes formas de reaproveitamento e disposição final. 

II.11.5.12 -  Transporte dos Resíduos da Atividade de Perfuração 

As atividades offshore possuem uma logística mais complexa para operação, transporte 

de equipamentos, suprimentos de maneira geral e resíduos. Em atividades dessa 

natureza o transporte deve ser realizado em duas etapas. Inicialmente o transporte 
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marítimo entre a unidade de perfuração ou embarcações até a base de apoio em terra 

e posteriormente, o transporte rodoviário desta às empresas de tratamento e 

disposição final dos resíduos. 

A. Transporte Marítimo

O transporte dos resíduos entre as unidades geradoras e as bases de apoio logístico

previstas em terra é realizado pelas embarcações de apoio da atividade de

perfuração. Estas serão responsáveis pelo transporte marítimo dos seus próprios

resíduos também, além dos gerados na unidade de perfuração e, eventualmente, os

gerados por outra embarcação de suporte.

É importante reforçar que o processo de transporte marítimo será sempre

acompanhado por documentação específica de rastreabilidade e registro,

denominado MMR (Manifesto Marítimo de Resíduo), contendo data de geração,

unidade geradora, atividade a que se refere e descrição dos resíduos de perfuração

transportados.

É válido destacar que a legislação vigente não prevê a necessidade de licença

ambiental específica para o transporte de resíduos por embarcações de apoio

marítimo em atividades offshore.

B. Transporte Terrestre

O transporte terrestre refere-se ao percurso entre a área de armazenamento

temporário na base de apoio e as empresas responsáveis pela reciclagem,

tratamento e/ou destinação final dos resíduos. Este é realizado por empresas

devidamente licenciadas para tal atividade. O transporte terrestre será realizado

mediante documentação de identificação e rastreabilidade dos resíduos, bem como

documentação fiscal necessária.

Conforme indicado anteriormente, os resíduos gerados são acondicionados em

cestas metálicas ou contêineres, tanques, tambores ou caçambas fechadas (cutting

boxes), para permitir o transbordo da plataforma para as embarcações de forma
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adequada. Após desembarque nas bases de apoio, os resíduos permanecerão em 

armazenamento temporário em área específica até que a documentação e 

transporte terrestre até as empresas de disposição final estejam organizados e 

finalizados. 

O transporte dos resíduos de perfuração da atividade no Campo de Wahoo será 

realizado preferencialmente pela empresa Alliance Ambiental, a qual possui contrato 

vigente para o gerenciamento destes resíduos junto à PRIO. As respectivas Licenças 

de Operação (LO) da empresa é apresentada no Anexo II.11.5-3 deste documento. No 

entanto, outras empresas devidamente licenciadas e com contrato vigente com a 

base de apoio podem ser acionadas para a realização do transporte dos resíduos.  

Assim como para a etapa de transporte marítimo, realizada pelas embarcações 

operando para a atividade, o transporte terrestre será acompanhado de documentação 

específica para controle da rastreabilidade dos resíduos. O manifesto de transporte de 

resíduos (MTR) será utilizado não somente para o transporte de resíduos perigosos 

como para todos os demais gerados durante a perfuração. 

Antes da destinação de qualquer tipologia de resíduos será realizada a checagem da 

documentação do motorista e de alguns itens mínimos pelo responsável na área pelo 

transporte e destinação dos resíduos: 

 Estado de conservação do veículo/equipamentos de transporte;

 Sinalização do veículo de acordo com a Resolução ANTT 420 – Regulamento do

Transporte Terrestre de Produtos Perigosos e Normas específicas;

 Documentação do motorista e no caso de resíduo perigoso, certificado MOPP

(Movimentação Operacional de Produtos Perigosos).
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Além desses, deve ser verificada a documentação de controle do resíduo, conforme 

descrito abaixo: 

Resíduos de perfuração Classe I – Perigosos: 

 Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) ou documento similar; 

 Nota Fiscal (incluindo número ONU, classe de risco e números dos MTRs 

correspondentes); 

 Declaração de responsabilidade e ciência do transportador; 

 Ficha de Emergência; 

 Envelope de Emergência;  

 EPI e Kit de emergência. 

Quanto à documentação para o transporte terrestre de resíduos não perigosos, 

observa-se: 

Resíduos de perfuração Classes II A/B – Não Perigosos: 

 Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR); 

 Nota Fiscal (incluindo números dos MTRs correspondentes);  

 EPI e Kit de emergência. 

O transporte terrestre e a movimentação de resíduos de perfuração deverão ocorrer 

ainda conforme as medidas de controle da poluição descritas a seguir: 

 Não acumular resíduos fora da área designada e durante longos períodos, de modo 

a evitar a formação de criadouros e vetores; 
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 Manter as áreas de movimentação de resíduos (vias de acesso e vias no interior da 

área de armazenamento) desobstruídas e bem-sinalizadas minimizando riscos 

de acidentes; 

 Trafegar nas vias internas e de acesso a áreas em velocidade reduzida e com luzes 

de alerta acesas, minimizando os riscos para os trabalhadores e para a vizinhança; 

 Acondicionar os resíduos a serem destinados de forma correta, evitando o 

transbordamento e o carreamento de sólidos para as vias públicas, sistemas de 

drenagem e corpos hídricos; 

 Realizar transporte de resíduos para fora da área de armazenamento e até mesmo 

dentro dela apenas em horários permitidos para o tráfego, de modo a não 

aumentar significativamente a emissão de ruídos para a vizinhança; 

 Otimizar o carregamento para o transporte de resíduos, minimizando o número de 

viagens necessárias, o consumo de combustível e consequentes emissões 

atmosféricas e o aumento do nível de ruídos na vizinhança. 

II.11.5.13 -  Destinação dos Resíduos da Atividade de Perfuração 

A destinação final trata‐se da transferência dos resíduos da atividade de perfuração 

para empresas devidamente licenciadas em suas diversas formas de tratamento e 

disposição final ambientalmente adequadas. Vale destacar que a escolha das empresas 

e formas de tratamento levam em consideração as possibilidades de reciclagem, 

reutilização e aproveitamento energético em detrimento a outras formas de 

tratamento, utilizadas somente nos casos em que não haja tecnologias disponíveis para 

o reaproveitamento. 

Assim como as demais etapas, a destinação final é devidamente documentada, a fim 

de manter a rastreabilidade dos resíduos de perfuração e o atendimento aos demais 

requisitos legais. 
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As formas de tratamento e disposição final dos resíduos gerados durante a atividade de 

perfuração marítima respeitarão a hierarquia definida pelas diretrizes, sempre que 

possível e viável. Sendo elas: devolução ao fabricante, reuso, reciclagem, 

recondicionamento, re‐refino, coprocessamento, descontaminação, aterro sanitário, 

aterro industrial, incineração em terra, blend de resíduos e estação de tratamento. 

Em atenção às diretrizes do Projeto de Controle da Poluição (Nota Técnica 

CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 01/2011), aplicável a atividades offshore, são priorizadas 

empresas mais próximas do local de armazenamento temporário. Concilia‐se assim as 

formas de tratamento ambientalmente adequadas com a infraestrutura oferecida na 

região da base de apoio logístico para gerenciamento, tratamento e disposição final 

de resíduos. 

A Quadro II.11.5-8 apresenta a descrição das possíveis formas de tratamento e 

disposição final a serem adotadas na destinação dos resíduos de perfuração da PRIO 

gerados no Campo de Wahoo. 

Quadro II.11.5-8 - Descrição das formas de tratamento e disposição final possíveis de serem 
adotadas nas atividades de perfuração no Campo de Wahoo, Bacia de Campos. 

Tratamento / Disposição 
Final Descrição do tratamento / Disposição Final 

Devolução ao fabricante 

Refere-se ao retorno dos fluidos de perfuração, fluidos complementares e pastas de 
cimento à empresa responsável por sua formulação, para que a mesma providencie 
a destinação adequada ou reinsira os resíduos em seu processo produtivo de novos 
fluidos. 

Reuso / Reciclagem 
Processo de reaproveitamento dos fluidos como matéria-prima para novas 
formulações. 

Coprocessamento Processo de aproveitamento energético dos resíduos de perfuração em fornos de 
cimento ou cerâmicas. 

Descontaminação 
Processo que possibilita a separação e remoção das substâncias que causam 
periculosidade aos resíduos de perfuração, incluindo processos como centrifugação 
ou tratamento térmico. 

Aterro sanitário / Aterro 
industrial 

Aterros para disposição e inertização de resíduos de perfuração a serem utilizados 
quando outras formas de aproveitamento não estão disponíveis (sanitário – 
resíduos Classe II; industrial – resíduos Classe I). Estas unidades incluem também 
lagoas de decantação para o processo de evaporação e remoção da fração oleosa 
dos fluidos. 

Incineração 
Processo controlado de queima dos resíduos de perfuração até sua total destruição. 
Aplicável, somente, aos resíduos com características tóxicas ou orgânicos 
persistentes. 
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Tratamento / Disposição 
Final Descrição do tratamento / Disposição Final 

Blend de resíduos 

Refere-se ao processo de mistura dos resíduos de perfuração a demais resíduos 
devidamente preparados, de forma a criar uma massa uniforme, com 
características físicas e químicas conhecidas para aplicação como combustível ou 
matéria-prima de processos industriais.  

Estação de tratamento 
Unidade operacional de tratamento de resíduos líquidos industriais através de 
processos químicos, físicos e biológicos. 

Dessorção térmica Tecnologia de secagem de cascalhos, que inertiza a parcela sólida, gerando cinzas e 
efluente tratado para a disposição final. 

Processos genéricos de 
beneficiamento 

Destinação dos resíduos de perfuração para processos não convencionais, como 
incorporação ao processo de fabricação de tijolos, queima em fornos de olaria, 
dentre outros. 

II.11.5.13.1 -  Rastreabilidade e Controle

A fim de garantir a rastreabilidade de toda a cadeia dos resíduos de perfuração, bem 

como as etapas do processo de gerenciamento, serão utilizados documentos de 

controle para o transporte marítimo e terrestre dos resíduos para a destinação final e 

certificados para comprovação do tratamento e destinação dado pelas 

empresas receptoras. 

De forma a garantir o controle dos volumes descartados e a qualidade das informações 

fornecidas, a volumetria dos descartes será registrada em documento específico. 

Destaca‐se que toda documentação de controle, rastreabilidade e registro de 

informações mencionada no presente PGRAP estará à disposição do IBAMA e outros 

órgãos ambientais para consulta e verificação sempre que necessário.  

Cabe destacar, que o modelo de documentos utilizado para os resíduos de perfuração 

será o mesmo aplicado aos demais resíduos gerados na atividade pelo Projeto de 

Controle da Poluição, a saber: 

 Manifesto Marítimo de Resíduos (MMR): Refere‐se ao documento de rastreabilidade

que descreve todos os resíduos, inclusive resíduos de perfuração, que estão sendo

desembarcados das unidades marítimas (unidade de perfuração e embarcações)

para a área de armazenamento temporário na base de apoio em terra.
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 Ticket de pesagem: Ticket emitido pela balança no momento da pesagem dos

resíduos, informando a quantidade em quilos dos mesmos.

 Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR): Documento que descreve as

informações sobre os resíduos que estão sendo transportados por via terrestre da

área de armazenamento temporário para a destinação final. No MTR são incluídos o

tipo de resíduo, quantidade, classe, informações sobre o gerador, transportador e

receptor final e a data do transporte. Os MTRs devem estar fisicamente presentes

durante o transporte terrestre dos resíduos para fins de eventual fiscalização no

percurso e conferência do receptor. Observa‐se que nos estados em que há um

modelo pré‐definido de MTR, este será empregado (Rio de Janeiro, por exemplo).

 Relatório de recebimento ou similar: Refere‐se ao documento que comprova a

recepção dos resíduos pelo receptor final.

 Certificado de destinação final (CDF) ou similar: Documento que informa a

disposição final e/ou tratamento aplicado aos resíduos pelo receptor final, indicando

o fim da cadeia do gerenciamento.

 Planilha de controle da geração de resíduos: Planilha com a consolidação de todas

as informações de controle dos resíduos, representando a rastreabilidade completa

do processo.

Os relatórios de implementação do PGRAP serão apresentados conforme o disposto 

nas Diretrizes para uso e descarte de fluidos de perfuração e cascalhos, fluidos 

complementares e pastas de cimento (Despacho nº 5540547/2019-GABIN (SEI 5540547) 

e o documento SEI 5533803). 

A Figura II.11.5-2 sumariza de forma esquemática os agentes envolvidos e as etapas de 

rastreabilidade descritos neste documento, abrangendo as etapas de geração dos 

resíduos de perfuração até a sua disposição final em terra. Nota-se à similaridade com 

os procedimentos do Projeto de Controle da Poluição, compreendendo as etapas de 

armazenamento temporário, transporte marítimo e terrestre, disposição final e 

documentação de controle. 
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Figura II.11.5-2 - Esquema com as etapas de rastreabilidade adotadas na gestão de residuos da 
atividade de perfuração. 

II.11.5.13.2 -  Capacitação dos Trabalhadores

A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), instituída pela Lei nº 9.795/99, prevê 

a realização de programas de capacitação dos trabalhadores pelas instituições privadas, 

como forma de controle e melhoria da gestão ambiental dos processos produtivos e o 

estímulo ao desenvolvimento de consciência crítica sobre a problemática 

socioambiental. Alinhadas a essas diretrizes, a comunicação e educação ambiental dos 

colaboradores envolvidos nas atividades de perfuração do Campo Wahoo, Bacia de 

Campos, têm como objetivo principal a sensibilização dos trabalhadores e usuários do 

empreendimento sobre a gestão adequada dos resíduos de perfuração, em 

consonância com as diretrizes discutidas no presente PGRAP. 
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Neste sentido, as ações de comunicação ambiental devem estimular os trabalhadores a 

desenvolverem habilidades e atitudes que contribuam para a gestão ambiental 

adequada de suas atividades, refletindo sobre o seu papel na preservação do meio 

ambiente. Além da capacitação dos funcionários para entendimento dos 

procedimentos operacionais relacionados a este PGRAP, deve-se incluir nas reuniões 

de segurança e demais programas de comunicação coordenados pela operadora, 

pautas que agreguem conhecimento e consciência sobre o tema em questão. É 

essencial que os trabalhadores se sintam parte integrante do processo de gestão de 

resíduos para que este se torne uma ferramenta eficiente de preservação ambiental. 
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6162764       25/08/2022 25/08/2022 25/11/2022

Dados básicos:
CPF: 111.962.927-60

Nome: VANESSA AKEDA

Endereço:
logradouro: RUA QUIRIRIM - ATÉ 600/601

N.º: 487 Complemento: BL5 AP302

Bairro: VILA VALQUEIRE Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 21330-650 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2145-05 Engenheiro Químico Implantar sistemas de gestão ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação RZMBMMQ21M26L7VE

IBAMA - CTF/AIDA 25/08/2022 - 10:18:07
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lnea instituto e~tadual 
do ambiente 

LICENÇA DE OPERAÇÃO 
LO Nº IN043576 

O Instituto Estadual do Ambiente - INEA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 
5.101, de 4 de outubro de 2007 e pelo Decreto nº 41.628, de 12 de janeiro de 2009, e suas 
modificações posteriores e em especial do Decreto nº 44.820, de 2 de junho de 2014 que dispõe 
sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental, concede a presente Licença de Operação a 

BRASIL PORT LOGÍSTICA OFFSHORE E ESTALEIRO NAVAL L TDA 

CNPJ/CPF:08.056.030/0001-21 Código INEA: UN038129/55.41.05 

Endereço: AVENIDA WASHINGTON LUIZ, 79 (PARTE)- CENTRO- NITERÓI - RJ 

para a operação da Base de Apoio Offshore, com 6 tanques de armazenamento de 
óleo diesel marítimo de 5.000 m3 cada, localizado no Complexo Industrial do 
Açu-x-x-x-x-x-x-

no seguinte local: 

VIA 5 PROJETADA- PARTE - DISTRITO INDUSTRIAL, município SÃO JOÃO DA 
BARRA 
Condições de Validade Gerais 

1- Esta licença foi emitid,a por decisão da Comissão Estadual de Controle Ambiental -
CECA, em sua 852ª reunião plenária, com base na Deliberação CECA nº 6.146, de 
28.12.17; 

2- Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor do 
atendimento às demais licenças e autorizações federais, estaduais e municipais exigíveis 
por lei; 

3- Esta Licença não poderá sofrer qualquer alteração nem ser plastificada, sob pena de 
perder sua validade; 

4- Requerer a renovação desta licença no mínimo 120 dias antes do vencimento do seu 
prazo de validade; 

Esta Licença é válida até 17 de Março de 2021, respeitadas as condições nela 
estabelecidas, e é concedida com base nos documentos e informações constantes do 
Processo nº E-07/002.10975/2015 e seus anexos. 

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2018 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO 
LO Nº IN043576 

Condições de Validade Específicas 

5- Atender à DZ-056.R-3 - Diretriz para Realização de Auditoria Ambiental, aprovada pela 
Resolução CONEMA n. 021 de 07.05.10 e publicada no D.O.E.R.J. de 14.05.10; 
6- Executar todos os planos/programas e ações de controle propostos, encaminhando ao 
lnea relatório semestral consolidado, em meio digital, descrevendo as atividades 
desenvolvidas e resultados obtidos para todos os programas; 
7- Atender à DZ-1310. R-7 - Sistema de Manifesto de Resíduos, aprovada pela 
Deliberação CECA nº. 4.497, de 03.09.04, publicada no D.O.E.R.J. de 21.09.04; 
8- Atender a Resolução ANTAQ nº 2.190, de 28 de julho de 201 1, que aprova a norma 
para disciplinar a prestação de serviços de retirada de resíduos de embarcações; 
9- Somente permitir a retirada de resíduos de embarcações atracadas no Cais próprio e 
envio para destinação final, por empresas devidamente licenciadas por órgão ambiental 

competente; 
10- Toda a atividade de destinação dos resíduos das embarcações deverá ser 
acompanhada de manifesto de resíduos, certificado de destinação final e também atender 
às exigências e autorização da ANVISA (AFE); 
11- Atender à Resolução nº. 358 do CONAMA, de 29.04.05, publicada no DOU de 04.05.05, 
que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde; 
12- Armazenar os resíduos de acordo com as normas NBR 11.17 4 - Armazenamento de 
Resíduos Classes li (não inertes) e NBR 12.235 - Armazenamento de Resíduos Sólidos 
Perigosos (Classe 1), da ABNT, e destiná-los somente a empresas licenciadas; 
13- Atender à NBR 12.809 - Manuseio de Resíduos de Serviço de Saúde, da ABNT e à 
NBR 12.810 - Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde, da ABNT; 
14- Manter supervisão permanente durante as operações de transferência de resíduos; 
15- Operar a estação de tratamento de esgoto (ETE) de acordo com o manual de 
operações apresentado, mantendo os equipamentos em condições adequadas de operação 
e de manutenção, obedecendo aos parâmetros preconizados no projeto; 
16- Manter responsável técnico pela operação da ETE, com registro no Conselho 
Profissional de Classe e qualificado para desempenhar essa ati~ 

O não cumprimento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, pessoa física ou jurídica, às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 
de 14.09.2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02.1998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO 

" Condições de Validade Específicas 

e \ , , \\ll\11•·· -

1 nea instituto e~tadual 
do ambiente 

LO Nº IN043576 

17- Atender à DZ-942.R-7 - Diretriz do Programa de Autocontrole de Efluentes Líquidos 
PROCON-ÁGUA, aprovada pela Deliberação CECA nº 1.995 de 10.10.90 e publicada no 
D.O.R.J. de 14.01 .91 ; 
18- Atender à DZ-215. R-04 - Diretriz de Controle de Carga Orgânica Biodegradável em 
Efluentes Líquidos de Origem não Industrial, aprovada pela Deliberação CECA nº. 4.886, de 
25.09.07, publicada no DOERJ de 05.10.07; 
19- Atender à NT-202.R-1 O - Critérios e Padrões para Lançamento de Efluentes Líquidos, 
aprovada pela Deliberação CECA nº 1007, de 04 de dezembro de 1986, publicada no 
DOERJ de 12 de dezembro de 1986; 
20- Informar, imediatamente, ao lnea a ocorrência de paralisações de qualquer natureza do 
sistema de tratamento de esgoto, especificando o motivo e anexando relatório dos serviços 
realizados, com a anuência do representante legal; 
21- Promover a retirada dos resíduos provenientes do sistema de tratamento de efluente e 
das caixas de gordura, tais como material retido no gradeamento, areia, lodo descartado do 
sistema e gordura retida, utilizando os serviços de empresas licenciadas pelo lnea para essa 
atividade, mantendo os comprovantes à disposição da fiscalização; 
22- Atender à Resolução nº. 001/90 do CONAMA, de 08.03.90, publicada no DOU de 
02.04.90, que dispõe sobre critérios e padrões de emissão de ruídos; 
23- Caso haja interesse em armazenar e manipular metanol ou óleo lubrificante, deverá ser 
apresentada revisão do Estudo de Análise de Risco (EAR) contemplando este cenário; 
24- Supervisionar e controlar permanentemente as condições de trabalho, mantendo o 
registro das anormalidades ocorridas e dos procedimentos adotados para a correção das 
anormalidades, à disposição da fiscalização; 
25- Atender a NBR-17.505 - Armazenagem de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis, da 
ABNT; 
26- Dotar de controles adequados os locais que envolverão atividades associadas à 

manipulação de óleos e graxas ou equipamentos contaminados com o mesmo, tais como, 
piso impermeabilizado, drenagem própria, bacias de contenção e caixas separadoras água 

eóleo(~ 

O não cumprimento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, pessoa física ou jurídica, às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 
de 14.09.2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02.1998, e poderà levar ao seu cancelamento. 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO 
LO Nº IN043576 

Condições de Validade Específicas 

27- Atender às medidas preventivas e mitigadoras previstas para o caso de abastecimento 
ou transferência de insumos na área do cais, tais como, BAG-TAINER, kits Sopeps e bacia 
de contenção; 
28- Manter os equipamentos para atendimento a emergência com vazamentos de óleo no 
mar disponíveis na área do cais e equipe técnica qualificada, composta no mínimo por 05 
(cinco) pessoas para pronto atendimento; • 
29- Revisar o PEI, apresentando cópia impressa e digital ao INEA, nas seguintes situações: 
Quando a atualização da análise de risco da instalação recomendar; Novas atividades forem 
incorporadas; Sempre que a instalação sofrer modificações físicas, operacionais ou 
organizacionais capazes de afetar os seus procedimentos ou a sua capacidade de resposta; 
Quando a avaliação do desempenho do Plano de Emergência Individual, decorrente do seu 
acionamento por incidente ou exercício simulado, recomendar; Outras situações, a critério do 
INEA; 
30- Realizar o cerco preventivo com barreiras de contenção nas embarcações atracadas no 
cais, durante o abastecimento destas e nas operações de carregamento ou 
descarregamento de cargas com potenciai de ~oluição por óleo no mar; 
31- Realizar treinamentos periódicos (Exercícios Simulados de Resposta a Incidentes de 
Poluição por Óleo), conforme o Programa de Treinamentos apresentado no PEI, 
comunicando ao INEA com 15 (quinze) dias de antecedência a data, o local e o horário; 
32- Supervisionar a operação de lastreamento do navio, com a presença de um operador 
do Terminal, de forma a prevenir a possibilidade de derrame de água de lastro 
eventualmente contaminada com óleo para o mar; 
33- Treinar periodicamente o pessoal incumbido da operação normal e o de ação em 
emergência, mantendo o registro dos treinamentos (pessoal treinado, instrutor e conteúdo 
programático) à disposição da fiscalização; 
34- Realizar inspeções periódicas e manutenção preventiva e corretiva dos sistemas que 
operam com produtos perigosos (vasos, tubulações, válvulas, flanges, etc.) e dos seus 
respectivos dispositivos de segurança, mantendo os registros dessas operações à 

disposição da fiscalizaç~ 

~ 

O não cumprimento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, pessoa física ou jurídica, às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 
de 14.09.2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02.1998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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do ambiente 

LICENÇA DE OPERAÇÃO 
LO Nº IN043576 

'\ 
Condições de Validade Específicas 

35- Supervisionar e controlar permanentemente as condições de/ trabalho, mantendo o 
registro das anormalidades ocorridas e dos procedimentos adotados para a correção das 
anormalidades, à disposição da fiscalização; 
36- Registrar os acidentes ocorridos, bem como o resultado de sua investigação e análise, 
mantendo essas informações à disposição da fiscalização; 
37- Manter disponíveis na qualidade e quantidade apropriadas, e prontos para o uso, os 
equipamentos e materiais de atendimento a emergências; 
38- Manter operacionais e nas condições de projeto, os sistemas e recursos de proteção 
contra incêndio; 
39- Manter o cumprimento das recomendações apontadas pelo Estudo de Análise de 
Riscos apresentado; 
40- Comunicar imediatamente ao Serviço de Operações em Emergências Ambientais 
(SOPEA), plantão de 24 horas, pelos telefones (21) 2334-7910 / (21) 2334-7911 / (21) 
98596-8770, qualquer anormalidade que possa ser classificada como acidente; 
41- Não operar sem que todos os sistemas de controle de poluição estejam em pleno 
funcionamento; 
42- Não realizar queima de qualquer material ao ar livre; 
43- Evitar todas as formas de acúmulo de água que possam propiciar a proliferação do 
mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue; 
44- Eliminar métodos de trabalho e ambientes propícios à proliferação de vetores (insetos e 
roedores nocivos); 
45- Manter atualizados junto ao INEA os dados cadastrais relativos à atividade ora 
licenciada; 
46- Submeter previamente ao INEA, para análise e parecer, qualquer alteração ou 
ampliação na atividade; 
47- O INEA exigirá outras informações, caso julgue necessário. -x-x~ 

O não cumprimento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, pessoa física ou jurídica, às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 
de 14.09.2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02.1998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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B-PORT LOGÍSTICA OFFSHORE L TDA. 

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2020 OFBP - 35/2020 

À 
Diretoria de Licenciamento Ambiental do Instituto Estadual do Ambiente - DILAM/INEA 
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20081-312 

Ref.: Processo nº E-07/002.10975/2015- LO Nº IN043576 
Atendimento à condicionante nº 4 da Licença de Operação 

A Brasil Port Logística Offshore e Estaleiro Naval Ltda., CNPJ 08.056.030/0001-21, em 
licenciamento no processo nº E-07/002.10529/2013 para a implantação da Base de Apoio Offshore no 
Porto do Açu, São João da Barra, RJ, vem por meio deste requerer: 

1) Averbação para a prorrogação do prazo de validade da Licença de Instalação LO Nº IN0043576 
com validade até 17 de março de 2021; 

2) Inclusão da atividade de Transbordo de Ácido e Solventes por caminhão tanque ou Totetank, 
Planta de Armazenamento e Transferência de Lubrificantes e Dique Flutuante para inspeção e 
reparos navais. 
Estão anexados a esta solicitação os seguintes documentos: 

ANEXO I: Documentos Gerais: 

✓ Formulário INEA para a requisição de averbação da Licença de Operação; 
✓ Cópia de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
✓ Contrato Social da Brasil Port Logística Offshore e Estaleiro Naval Ltda; 
✓ Procuração de Representante Legal constituído; 
✓ Cópia dos documentos de identidade e CPF do representante legal; 
✓ Boleto e respectivo comprovante de pagamento do custo pela análise de pedidos de averbação de 

prorrogação de prazo; 
✓ Boleto e respectivo comprovante de pagamento do custo pela análise de pedidos de averbação 

alteração de objeto. 

ANEXO II: Documentos Específicos: 

✓ Relatório de cumprimento de condicionantes, assinado pelo representante legal e técnico; 
✓ Memorial Descritivo da atividade de Transbordo de Ácidos e Solventes, Planta de Lubrificantes e 

Dique Flutuante; 
✓ Declaração de manutenção do objeto do instrumento do SLAM e de atendimento da legislação 

ambiental vigente (Anexo II da Resolução INEA nº 142), devidamente assinada pelo responsável 
legal e pelo responsável técnico. 

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais necessários. 

Lígia Macabu Ribas 
Especialista de Meio Ambiente 

8-PORT LOGÍSTICA OFFSHORE L TDA. 

Fazenda Saco o· Antas - Via Projetada 5, S/N 

Distrito Industrial Porto do Açu · CEP 28200-000 

São João da Barra - RJ 

~ 
Priscilla Ribeiro Alves 

Adjunto II 
Gerênáa de Atendimento -inea 

1D: 5096364·3 
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Secretaria 
do Ambiente 

• lnea instituto e~tadual 
do ambiente 

LICENÇA DE OPERAÇÃO 
LO Nº IN036084 

O Instituto Estadual do Ambiente - INEA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 

5.101, de 4 de outubro de 2007 e pelo Decreto nº 41.628, de 12 de janeiro de 2009, e suas 

modificações posteriores e em especial do Decreto nº 44.820, de 2 de junho de 2014 que dispõe 

sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental, concede a presente Licença de Operação a 

NITSHORE ENGENHARIA E SERVIÇOS PORTUÁRIOS S.A. 

CNPJ/CPF:07.522.140/0001-79 Código INEA: UN009682/55.51.1 O 

Endereço: AVENIDA FELICIANO SODRÉ, 215 (PARTE) E 325 - CENTRO - NITERÓI 

RJ 

para realizar atividade de apoio logístic > para atividades offshore (fornecimento de 

água, energia elétrica, ar comprimido, combustível, carga e descarga e armazenamento 

de equipamentos e materiais provenientes de embarcações; especificação, 
r 

reespecificação com uso de centrífugas, armazenamento e transferência de fluídos de 

perfuração a base água e sintéticos e çiranéis sólidos e líquidos; armazenamento e 

transferência de cimento e gerenciamentc de resíduos); serviços de reparo naval em 

embarcações e plataformas (caldeirarié naval, reparos cIvIs, mecanico, solda, 

hidrojateamento e pintura convenci mal, limpeza e desgaseificação de 

tanques).-x-x-x-x-x-x-

no seguinte local: 

AVENIDA FELICIANO SODRÉ, 215 (PARTE ) E 325 - CENTRO, município NITERÓI 

Condições de Validade Gerais ' 

1- Esta Licença foi emitida por decisão do :;onselho Diretor, CONDIR, em sua 347ª Reunião 

Ordinária de Licenciamento Ambiental reali,· ,da em 08.08.2016, tendo como base o parecer 

elaborado pela área técnica, nos moldes d , art. 8°, inc. V, c/c art. 14, inc. Ili, do Decreto 

Estadual nº 41 .628, de 12 de janeiro de 2009. 

Esta Licença é válida até 26 de Agosk de 2020, respeitadas as condições nela 

estabelecidas, e é concedida com base r ns documentos e informações constantes do 

Processo nº E-07/203803/2005 e seus anexe: ~. 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2016 

ARCUS DE A DA LIMA 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO 
LO Nº IN036084 

Condições de Validade Específicas 

2- Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor do 

atendimento às demais licenças e autorizações federais, estaduais e municipais exigíveis 

por lei; 

3- Esta Licença não poderá sofrer qualquer alteração nem ser plastificada, sob pena de 

perder sua validade; 

4- Requerer a renovação desta licença ao INEA, no mínimo 120 (cento e vinte) dias antes do 

vencimento do seu prazo de validade; 

5- Atender à DZ-056. R-3 - Diretriz para Realização de Auditoria Ambiental, aprovada pela 

Resolução CONEMA nº 021 , de 07.05.10 e publicada no D.O.E.R.J., de 14.05.10; 

6- Atender à NBR 11.174- Armazenamento de Resíduos Classes li (não inertes) e Classe Ili 

(inertes), e NBR 12.235 - Armazenamento de ReslduÓs Sólidos Perigosos (Classe 1), da 

ABNT; 

7- Atender à DZ-1310 R-7 - Sistema de Manifesto de Resíduos, aprovada pela Deliberação 

CECA nº 4.497, de 03.09.04 e publicada no D.O.E.R.J., de 21.09.04; 

8- Somente realizar emissã·o de Manifestos de Resíduos pelo sistema on fine deste INEA, 

uma vez que a empresa est!fi vinculada; 
9- Dar destinação final aos resíduos gerados, somente para empresas licenciadas para tal 

fim, com o devido acompanhamento de Manifestos de Resíduos; 

1 O- Apresentar ao INEA, anualmente, o Inventário de Resíduos Industriais, em atendimento à 

Resolução CONAMA nº 313, de 29.10.02, publicada no D.O.U., de 22.11 .02; 

11- Atender à Resolução CONAMA nº 001/90, de 08.03.90, publicada no D.O.U., de 

02.04.90, que dispõe sobre critérios e padrões de emissões de ruídos; 

12- Não realizar serviços de jateamento, hidrojateamento e pintura com pistola nas áreas 

externas das embarcações atracadas junto ao Cais; 

~ 

O não cumprimento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 

vigentes sujeita o , nfrator, pessoa física ou jurídica, às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 

de 14.09.2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02.1998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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LO Nº IN036084 

13- Promover periodicamente a limpeza das canaletas de drenagem das áreas produtivas, 

bem como das caixas de acúmulo e bacias de contenção, de forma a evitar obstruções e 

ocorrência de extravasamento de resíduos líquidos; 

14- Encaminhar os resíduos líquidos industriais (águas residuais), para tratamento em 

empresas licenciadas para tal atividade, acompanhados de Manifesto de Resíduos, 

encaminhando semestralmente a este INEA, relatório de acompanhamento da quantidade de 

efluentes encaminhados para tratamento; 

15- Somente armazenar produtos químicos em área contidas e impermeáveis, com a 

respectiva FISPQ, de forma a evitar a contaminação do solo e carreamento para galeria de 

águas pluviais; 
16- Realizar manutenção e regulagem de máquinas e equipamentos, mantendo a disposição 

da fiscalização os respectivos registros, de modo a minimiL.ar impactos provenientes as 

suas operações; 
17- Atender à Lei nº 9.966, de 28.04.00, que dispõe .sobre a prevenção, o controle e a 

fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e )utras substâncias nocivas ou 

perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras providência .:; 

18- Realizar cerco preventivo com barreiras de contenção r as embarcações atracadas no 

píer, em caso de carregamento.ou descarregamento de produtos oi osos; 

19- Realizar treinamentos periódicos (exercícios simulados de resposta a incidentes de 

poluição por óleo), conforme o programa de treinamentos apI ?sentado no PEI, comunicando 

ao INEA com 15 (quinze) dias de antecedência a data, o loqal e o t· ,rário; 

20- Treinar periodicamente o pessoal incumbido no att)ndimento a emergências de 

vazamentos de óleo e seus derivados em solo e em água, conforme o Programa de 

Treinamento do PEI, mantendo os registros (pessoal tre ,ado, instrutor e conteúdo 

programático) à disposição da fiscalização; 

21- Manter disponíveis na quantidade e qualidade apropriad 1s, e prontos para uso os 

equipamentos de combate a derramamentos de hidrocarbonetos; 

22- Atender o que determina a NORMAM - 08/DPC; 

23- Revisar o PEI, apresentando cópia impressa e digital ao INEA, nas seguintes situa~ 

O não cumprime11to das condições constantes deste documento e das normas ambientais 

vigentes sujeita o infrator, pessoa física ou jurídica, às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 

de 14.09.2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02.1998, e pod,,:á levar ao seu cancelamento. 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO 
LO Nº IN036084 

Condições de Validade Específicas 

23.1- Sempre que a instalação sofrer modificações físicas, operacionais ou organizacionais 

capazes de afetar os seus procedimentos ou a sua capacidade de resposta; 

23.2- Quando a avaliação do desempenho do Plano de Emergência Individual, decorrente do 

seu acionamento por incidente ou exercício simulado, recomendar; 

23.3- Em outras situações, a critério do INEA; 
24- Realizar as operações de transferência de fluido das embarcações para as instalações 

em terra e vice-versa utilizando dutos duplos concêntricos; 
25- Comunicar imediatamente ao Serviço de Operações em Emergências Ambientais do 

INEA (SOPEA), plantão 24 horas, pelos telefones (21) 2334-7910, (21) 2334-7911 e (21) 

98596-8770, qualquer anormalidade que possa ser classificada como acidente; 

26- Não realizar qualquer tipo de dragagem nos canais de acesso ou obras civis nas 

instalações da empresa sem a competente Licença do INEA; 

27- Não rea[izar queima de qualquer material ao ar livre; 
28- Evitar todas as formas de acúmulo de água qué possam propiciar a proliferação do 

mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue; 
29- Eliminar métodos de trabalho e ambientes propicies à proliferação de vetores (insetos e 

roedores nocivos); 
30- Manter atualizados junto ao"< INEA os dados cadastrais relativos à atividade ora 

licenciada; 
31- Submeter previamente ao INEA, para análise e parecer, qualquer alteração na atividade; 

32- O INEA exigirá novas medidas de controle ambiental, a qualquer momento, sempre que 

julgar necessário, visando à pre~ervação do meio ambiente. ~ \..:-

. ó 

O não cumprimento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 

vigentes sujeita o , nfrator, pessoa física ou jurídica, às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 

de 14.09.2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02.1998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

REQUERIMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Nº do requerimento: 001003/2020
Data e hora da abertura: 15 de abril de 2020

Identificação do Interessado
Nome: NITSHORE ENGENHARIA E SERVICOS PORTUARIOS S.A.
Caracterização: Sociedade anônima CNPJ/CPF: 07.522.140/0001-79

Dados da pessoa jurídica

Microempresa ou empresa de pequeno porte? não N° da Inscrição no CTF/CTE:
Nome fantasia: Inscrição  estadual:

Serviço de licenciamento ambiental
Requerimento: Licença ambiental

Endereço
Classificação endereço: Sede

Bairro/Distrito: CentroCEP: 24030-012
Endereço: Avenida Feliciano Sodré, 215
Estado: Rio de Janeiro Complemento: E 325
Município: Niterói Telefone: (21) 2707-3100
E-mail: juridico@nitshore.com.br

Representante(s) legal(is)
Representante: Física Classificação do representante: Procurador
Nome: LUCAS BRAGA RIBEIRO Solicitante:
CNPJ/CPF: 153.091.617-83 E-mail: juridico@nitshore.com.br
Telefone: (21) 2707-3100

Representante: Física Classificação do representante: Procurador
Nome: BRENNO HENRIQUE RELVAS COUTINHOSolicitante:
CNPJ/CPF: 147.759.827-88 E-mail: juridico@nitshore.com.br

Processo nº.: PD-07/007.171/2020  fls.: 1

Signatário: RENATA FRANCIS QUEIROZ MARQUES, Certificado: Autoridade Certificadora do SERPRO Final v5
Hash Doc: 8478492f004ff51b9cd40298babc90117d102999, Data Assinatura: 15/04/2020 19:27:00
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

REQUERIMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Telefone: (21) 2707-3100

Informações do empreendimento
Imóvel rural? NãoSituação do imóvel: Indeterminado
Bairro/Distrito: CentroCEP: 24030-012

Endereço: Avenida Feliciano Sodré, 215
Complemento: PARTE E 325Estado: Rio de Janeiro
Telefone: (21) 2707-3100Município: Niterói

Denominação do local da atividade: Renovação E-07/203803/2005 IN036084
Abrangência da atividade: Niterói
Posição geográfica: Lat:   grau -1  minuto  1  segundo 1.0
Long:  grau -1  minuto  1  segundo 1.0

Informações SLAM
Atividade: Atividades do Operador Portuário
Grupo:  ARMAZENAMENTO  E ATIVIDADES
AUXILIARES DOS TRANSPORTES

S ub - G r up o :  G E S T Ã O  D E  P O RT O S  E
TERMINAIS

Critério: CE015 Área(ha): 1.0 (Área) ha
Porte: Médio Potencial poluidor: Alto
Impacto: Alto Classe: 5A

Utiliza recursos hídricos? Abastecimento PúblicoLicença requerida: Licença de operação
Atividade agropecuária ou agrossilvapastoris? Não

Responsável(is) técnico(s)
CPF: 466.320.267-53 Conselho registro:
Nome: PAULO AMERICO MOUSINHO
FALCONE

N° da Inscr no CTF/CTE:

Formação: ENGENHEIRO MECANICO Telefone: (21) 2707-3100
Conselho Regional: Conselho Regional de
Biologia

E-mail: juridico@nitshore.com.br

Custo da análise
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

REQUERIMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Isenção/Redução:
Boletos associados: 0
Valor total: R$ 0,00 Valor pago: R$ 0,00 Valor a pagar: R$ 0,00
Descrição:

Documentos entregues

1 - Alvará da Prefeitura Municipal;

2 - Comprovante de pagamento do custo de análise da licença ;

3 - Comprovante de pagamento do custo de análise da licença ;

4 - Carta;

5 - Certificado;

6 - CNPJ;

7 - Comprovante;

8 - Registro em Conselho de Classe;

9 - Certificado;

10 - Certificado;

11 - Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

12 - Planta de localização ;

13 - Estatuto;

14 - Formulário de Requerimento;

15 - Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

16 - Comprovante;

17 - Planta do empreendimento ;

18 - Cópia da licença/autorização/certidão/certificado/outorga anterior;
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

REQUERIMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

19 - Memorial Descritivo ;

20 - Procuração ;

21 - Enquadramento INEA da atividade;

22 - Termo de Ciência;
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ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO (EAP) RELATIVO À ATIVIDADE DE 
PERFURAÇÃO MARÍTIMA DO CAMPO DE WAHOO 
ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO - EAP 

ANEXO II.11.5-3 - LO DA EMPRESA DE TRANSPORTE



LICENÇA DE OPERAÇÃO 
LO Nº IN049104 

O Instituto Estadual do Ambiente - INEA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 
5.101 , de 4 de outubro de 2007 e pelo Decreto nº 41.628, de 12 de janeiro de 2009, e suas 
modificações posteriores e em especial do Decreto nº 44.820, de 2 de junho de 2014 que dispõe 
sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental , concede a presente Licença de Operação a 

TRANSFORMA GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS L TOA 

CNPJ/CPF:06.007.800/0001-10 Código INEA: UN049202/47.61 .1 O 

Endereço: RODOVIA GOVERNADOR MARIO COVAS (BR-101), S/Nº, KM 172 -
CÓRREGO DO OURO - MACAÉ - RJ 

para armazenamento temporário e beneficiamento de lâmpadas e resíduos (da 
construção civil, e das classes 1, IIA, 11 B) , incluindo blendagem; abastecimento, 
garageamento, lavagem e manutenção de frota própria; compostagem de resíduos 
orgarncos, limpeza, descontaminação e recuperação de bombonas, tambores e 
contêineres; coleta e transporte rodoviário de resíduos das classes 1, IIA, 11B, de 
serviços de saúde (grupos A, B, D, E) e de construção civil (classes A, B, C, D) em 
todo o Estado do Rio de Janeiro.-x-x-x-x-x-x-

no seguinte local: 

RODOVIA BR 101 , KM 172 - CÓRREGO DO OURO, município MACAÉ 

Condições de Validade Gerais 

1- Esta Licença foi emitida por decisão do Conselho Diretor - CONDIR, em sua 473ª 
Reunião Ordinária de Licenciamento Ambiental realizada em 27.03.2019, tendo como base 
o parecer elaborado pela área técnica por força do art. 8°, inc. V, c/c art. 14, inc. Ili , do 
Decreto Estadual nº 41.628, de 12.1.09, alterado pelo Decreto Estadual nº 46.037, de 
5.7.17; 
2- Esta Licença não exime a empresa da obtenção das demais licenças e autorizações 
legalmente exigíveis ; 

Esta Licença é válida até 17 de Abril de 2024, respeitadas as condições nela 
estabelecidas , e é concedida com base nos documentos e informações constantes do 
Processo nº E-07/002.2973/2013 e seus anexos. 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 2019 

CLAUDIO BARCELOS OUTRA 
PRESIDENTE CONSELHO DIRETO 

--·-·- -- .. 

'"'--........... . 
@> CASADA MOEDA DO BRASI~ • ...... ~ .. 
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LICEN A DE ERA o 
LO Nº IN049104 

Condições de Validade Específica 

3- Esta Licença não poderá sofrer qualquer alteração, nem ser plastificada , sob pena de 
perder sua validade ; 

4- Requerer a renovação desta licença no mí imo 120 (cento e vinte) dias antes do seu 
vencimento; 

5- Atender à Lei nº 3.007 de 09/07/1998, que dispõe sobre o transporte, armazenamento e 
queima de resíduos tóxicos no Estado do Rio de Janeiro; 
6- Atender à DZ-056.R3 - Diretriz para Realização de Auditoria Ambiental , aprovada pela 
Resolução Conema nº 21 , de 07/05/2010, e publicada no D.O.E.R.J . de 14/05/2010; 
7- Apresentar, no prazo de 120 (cento e vinte) ias a contar do recebimento da presente 
Licença, Relatório de Auditoria Ambiental de Controle, em conformidade com a DZ-056.R3; 
8- Atender à DZ-215.R-4 - Diretriz de Controle de Carga Orgânica Biodegradável em 
Efluentes Líquidos de Origem Sanitária , aprovada pela Deliberação CECA nº 4.886 de 
25.09.07, publicada no D.O.E.R.J . de 05/10/2007 e republicada no D.O.E.R.J . de 
08/11/2007; 

9- Atender à NT-202 .R-1 O - Critérios e Padrões para Lançamentos de Efluentes Líquidos, 
aprovada pela Deliberação CECA nº 1007, de 04/1 2/1986, publ icada no D.O.E.R.J. de 
12/12/1986; 

10- Atender à NOP-INEA-14 - Programa de Autocontrole de Emissão de Fumaça Preta por 
Veículos Automotores do Ciclo Diesel - P OCON FUMAÇA PRETA, aprovada pela 
Resolução Conema nº 58 de 13/12/2013 e publicada no D.O.E.R .J. de 07/01 /2014; 
11- Atender à NOP-I NEA-35 - orma Operacional para o Sistema Online de Manifesto de 
Transporte de Resíduos - Sistema MTR, aprovada pela Resolução Conema nº 79 de 
07/03/2018 e publicada no D.O.E.R. J. de 13/03/2018; 
12- Atender à Resolução nº 264 do CONAMA, de 26/08/1999, publicada no D.O.U. de 
20/03/2000 , que dispõe sobre os procedimentos, critérios e aspectos técnicos específicos 
de licenciamento ambiental para o coprocessamento de resíduos em fornos de clínquer para 
fabricação de cimento, especificamente no que tange à produção de blends; 
13- Atender ao Decreto nº 96.044 de 18/05/1988 , alterado pelo Decreto nº 4 .097 de 
23/01 /2002 e regulamentado pela Portaria nº 204 do Ministério dos Transportes de 20.05 .97, 
que aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos; 

O não cumprimento das condi ções constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, pessoa f ísica ou jurídica, às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 
de 14.09 .2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02.1998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO 

LO Nº IN049104 

Condições de Validade Específicas 

14- Atender às normas NBR 7.500, 7.501, 7.503, 9.735, 11 .174, 12.235, 12.808; 12.809; 
12.81 O, 13.221, 14.064, 14.095, 14.619, 14.652, 15.480 da ABNT; 
15- Atender à Resolução nº 358 do CONAMA, de 29/04/2005, publicada no D.O.U. de 
04/05/2005 , que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços 
de saúde; 
16- Implementar as medidas corretivas e preventivas indicadas nos Relatórios Anuais de 
Auditoria Ambiental ; 
17- Manter todas as áreas de armazenamento devidamente delimitadas e identificadas; 
18- Manter desobstruídas as canaletas de drenagem dos galpões de processamento de 
resíduos e de manutenção de veículos; 
19- Promover a limpeza periódica da fossa séptica e da caixa de gordura, utilizando os 
serviços de empresa licenciada pelo órgão ambiental estadual para tal atividade, mantendo 
os comprovantes à disposição da fiscalização; 
20- Não processar na blendagem resíduos de serviços de saúde classe A, resíduos 
radioativos , explosivos, organoclorados e aqueles que notoriamente são formadores de 
dioxinas e furanos , como por exemplo, os definidos pela norma NBR 10.004 com os códigos 
F020, F021 , F022, F023, F024, F026, F027 e F028; 
21- Observar a ficha de segurança dos diversos resíduos , de forma a evitar a 
incompatibilidade química nos galpões de manuseio, armazenamento e processamento de 
resíduos; 
22- Fica autorizada a coleta, beneficiamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos 
(RSU) oriundos das escolas municipais da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal 
de Macaé, restrito ao volume mensal de 05 (cinco) toneladas; 
23- Só receber resíduos provenientes de outros estados da federação com prévia 
autorização do INEA; 
24- Umidificar as vias internas de tráfego de caminhões, de forma a evitar a emissão de 
poeiras; 
25- Ficam autorizados a transportar os resíduos ora licenciados, os veículos regularmente 
informados e constantes do Processo nº E-07002.02973/2013; 

O não cumprimento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, pessoa física ou jurídica , às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 
de 14.09.2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02 .1998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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LICEN A DE ERA ÃO 
LO Nº IN049104 

Condições de Validade Específic s 

26- Identificar todos os veícu los com o nome e o telefone da empresa e com o número da 
licença do INEA; 
27- Operar apenas com veículos adequados aos resíduos transportados, devidamente 
certificados pelo Detran estadual e pelo lnmetro, assim como com motoristas portadores de 
Carteiras de Movimentação de Produtos Perigosos - MOPP; 
28- Dotar os veículos dos equipamentos necessários às situações de emergência, acidente 
ou avaria , assegurando-se do seu bom funcionamento; 
29- Portar no veículo todos os documentos relativos aos resíduos transportados, tais como 
ficha de emergência , plano de emergência e Manifesto de Resíduos; 
30- Utilizar nos veículos e equipamentos os rótulos de risco e painéis de segurança 
adequados aos resíduos perigosos transportados; 
31 - Transportar os sistemas de acond icionamento de res íduo devidamente identificado por 
rótulos com o Código Internacional de Res íduos Perigosos da Organização das Nações 
Unidas; 
32- Apresentar ao INEA, por ocasião da alienação de qualquer unidade de transporte, laudo 
que garanta a não contaminação do compartimento de carga; 
33- Não transportar juntamente com os demais, os res íduos de estabelecimentos de saúde 
classificados como Classe A pela Resolução nº 358 do CONAMA de 29/04/2005; 
34- Não transportar material contendo ascarel ; 
35- Apresentar ao INEA, anualmente, cópias dos Certificados de Registro e Licenciamento 
de Veículos emitido pelo Detran e INMETRO para todos os veícu los util izados no transporte 
de resíduos; 
36- Apresentar ao INEA cópias das Cartei ras de Movimentação de Produtos Perigosos -
MOPP dos motoristas, sempre que houver renovação ou nova contratação; 
37- Manter programa de treinamento periód ico em situações emergenciais que envolvam 
acidentes com os resíduos transportados, para o motoristas e demais pessoas envolvidas, 
mantendo o registro dos treinamentos (pessoal treinado, instrutor e conteúdo programático) 
à disposição da fiscalização; 

O não cumpri mento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, pessoa f ísica ou jurídica , às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 
de 14.09 .2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02 .1998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO 
LO Nº IN049104 

Condições de Validade Específicas 

38- Manter atualizados o Cadastro Industrial, Cadastro da Transportadora, Plano de 
Atendimento de Emergências (PAE) e o Plano de Gerenciamento de Resíduos (PGR), 
revisando-os no máximo a cada 24 meses, e encaminhando ao INEA uma cópia em papel e 
outra em meio digital de cada, sempre que houver mudança significativa ou quando da 
renovação da presente Licença; 
39- Manter Termo de Compromisso com a empresa contratada onde a mesma garanta o 
atendimento imediato ao acidente durante o transporte, em qualquer dia e horário, mesmo 
que esteja na ocasião atendendo a outro acidente; 
40- Garantir o cumprimento de todas as cláusulas estabelecidas no Contrato de Prestação 
de Serviços ou Plano de Atendimento de Emergências - PAE, firmado com terceiros, 
principalmente no que se refere à disponibilidade dos recursos (humanos e de 
equipamentos) necessários ao seu combate imediato, remoção e destinação dos resíduos e 
limpeza da área; 
41- Apresentar anualmente ao INEA os resultados do monitoramento da qualidade do solo e 
da água subterrânea; 
42- Não lançar qualquer resíduo ou efluente proveniente de vazamento ou derramamento 
causado por acidentes em rede de drenagem ou nos corpos receptores ; 
43- Somente utilizar água proveniente de fontes outorgadas pelo INEA; 
44- Não armazenar resíduos inertes contaminados com óleo e/ou produtos químicos em área 
desabrigada e/ou sem impermeabilização do solo e sistema de contenção; 
45- Manter a disposição da fiscalização registros que comprovem a realização de vistorias 
periódicas, em toda área aberta de armazenamento de resíduos inertes, com objetivo de 
verificar possíveis acúmulos de água; 
46- Comunicar imediatamente ao Serviço de Operações em Emergências Ambientais do 
INEA, plantão de 24 horas, pelos telefones (21) 2334-7910 ou 2334-7911, e à SUPMA-INEA 
pelo telefone (22) 2665-7303 , qualquer anormalidade que possa ser classificada como 
acidente ambiental ; 
47- Não realizar queima de qualquer material ao ar livre; 
48- Eliminar e evitar formas de acúmulo de água, métodos de trabalho e ambientes prop ícios 
à proliferação de vetores (mosquitos culicídeos, demais insetos e roedores nocivos); 

O não cumprimento das condições constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, pessoa f ísica ou jurídica , às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 
de 14.09.2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02 .1 998, e poderá levar ao seu cancelamento. 
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Condições de Validade Específicas 

49- Manter atualizados junto ao INEA os dados cadastrais e demais informações relativas à 
atividade ora licenciada; 
50- Submeter previamente ao IN EA, para análise e parecer, qualquer alteração nas 
instalações ou na atividade; 
51- O INEA exigirá novas medidas de controle, sempre que julgar necessário. -x-x-x-x-x-

O não cumprimento das condi ções constantes deste documento e das normas ambientais 
vigentes sujeita o infrator, pessoa f ísica ou jurídica, às sanções previstas na Lei Estadual nº 3467, 
de 14.09 .2000 e na Lei Federal nº 9605, de 12.02 .1998, e poderá levar ao seu cancelamento . 
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REQUERIMENTO DE LICENÇA 

Sistema de Licenciamento Ambiental - SLAM 

1 -Tipo 
r -Prévia-LP 

r -Instalação-LI 

r -Operação-LO 

í - Instalação e Operação-LIO 

í -Operação e Recuperação-LOR 

í - Recuperação-LAR 

í - Simplificada-LAS 

í -Prévia e lnstalação-LPI 1 -Termo de Encerramento-TE 

[5<'. - Averbação-AVB 

2 - Lic. Anterior: ILO l::JI Nº IN049l 04 Processo E-07 / 002.2973/201 :: 

3 - Dados do Requerente: 

Para uso do lnea 

ea :nstituto -=:itaoua1 
· do ambie ntP 

SUPMA 
Recebido em: ~ / (f l 1 2D19 
P .:>r: ,Cí) --= 
Mau. : , tí'°º4® 

Código 

Nome Empresarial ou Nome TRANSFORMA GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS LTDA 

Nome Fantasia TRANSFORMA 

CNP J/CPF 06.007 .800/0001 -1 O 1. E. 77.654.720 

Endereço RODOVIA BR 101 - KM 172-FAZENDA BOA ESPERANÇA 

N° de Inscrição no 
888456 CTF / CTE 

CEP 27.980.000 

Bairro / Distrito CÓRREGO DO OURO Município MACAÉ UF RJ 

Telefone 22 27652662 Fax e-mail qsms@transformaresiduos.com.br 
Onclui,000) _________ (lnd.ilt OOO,,----------

4 - Endereço do Empreendimento/Atividade: 

Logradouro/ Número RODOVIA BR 101 - KM 172 - FAZENDA BOA ESPERANÇA 

CEP 27.980.000 

Bairro / Distrito CÓRREGO DO OURO Município MACAÉ 

5 • Endereço para Correspondência: 

Logradouro/ Número RUA TEIXEIRA DE GOUVEIA, N° 712 

CEP 27.910.970 

Bairro / Distrito CENTRO Município MACAÉ UF RJ 

Telefone 22 27652662 Fax e-mail qsms@transformaresiduos.com.br 
Clndutr OOO) (hdu lr ODOl 

6 - Representantes Legais 

Nome JOSÉ RICARDO PORTO REZENDE CPF 765.139.677-20 

Telefone 22 27652662 Fax e-mail qsms@transformaresiduos.com.br 
(fndulrOOOI (lnc~l,000) 

Nome RICARDO JOSÉ LEAL DE MEDEIROS CPF 411.396.746.68 

Telefone 22 992058673 Fax e-mail ricardomedeiros 1960@gmail.com 
(1ndulr000) (h d.JlrDOO 

7 - Pessoa de Contato 

~~ EIROS Nome RICARDO JOSÉ LEAL DE ~ I CPF 411 .396.746.68 

Telefone 22 992058673 \ Fax ✓) e-mail rícardomedeirosl 960@gmail.com 
{lndulrDDO) \ (~:~:;)~ Exemplar da Assinatura ~ ../ -- I \ ,/ -
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8 - Número de Documentos Anexos 
Número de Folhas Anexas 

9 - Descrição da(s) Atividade(s): 

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Urbanos, Efluentes Industrial e Sanitário (inclusive hidrojateamento) é Resíduos Classe 1-
Perigosos (Eletroeletrônico fora de uso contendo clorofluorcaboneto, óleos e concentrados de separação, resíduos químicos e 
agrotóxicos e outros resíduos); Armazenamento e beneficiamento de Resíduos Sólidos Urbanos, Resíduos Classe 1- Perigosos 
(Eletroeletrônico fora de uso contendo clorotluorcaboneto, óleos e concentrados de separação, resíduos químicos e agrotoxicos e 
outros resíduos),Sucata ferrosas e não- ferrosas (Inclusive REPETRO); Armazenamento, descaracterização e descontaminação de 
lâmpadas ; Coleta, Transporte e tratamento de fluidos de perfuração de poços de petróleo à base de água, a base óleo e águas 
oleosas; Tratamento de Efluentes Industriais e Sanitários numa vazão de 3,3 m3/h, em aplicação combinada de processos 
físico-químico, UASB, lodo ativado e filtração. 

10 - Responsável Técnico: 

Nome RICARDO JOSÉ LEAL DE MEDEIROS 

Formação Profissional ENGENHEIRO FLORESTAL 

Telefone 22 992058673 

Nome 

Formação Profissional 

Telefone 

Í - Projeto 

í - Projeto 

Fax 

1 -Operação 

Fax 

t -Operação 

CPF 411.396.746.68 

Conselho/Registro CREA 49.362/D 

e-mail ricardomedeirosl 960@gmail.com 

l5< TRGA 

Conselho/Registro 

e-mail 

r 

CPF 

11 - Declaro para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas neste re uerimento realizar-se-à de acordo com os dados 
transcritos e anexos indicados no item 8 (oito), pelo que venho requerer ao Instituto Estadual Ambiente - INEA a expedição da respectiva 
licença. 

Rio de Janeiro de ,J;J'j, 

~ 

llmprimirl 
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inea 
Proc. Nº. :E-07/002.2973/2013 

Empresa/Nome 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA 

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA 

NOTIFICAÇÃO Nº.:SUPMANOT/01115127 

rubrica: rebecaar 

TRANSFORMA GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS L TOA 
CNPJ/CPF 

06.007.800/0001-1 O 

UNIDADE 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

CÓDIGO DA UNIDADE 

UN049202 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE RESÍDUOS PERIGOSOS (CLASSE 1). 

ENDEREÇO DA ATIVIDADE 

RODOVIA BR 101 , KM 172 

MUNICÍPIO 

MACAÉ 
CONTATO/REPRESENTANTE 

CARGO 

BAIRRO/LOCALIDADE 

CÓRREGO DO OURO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

77.654.720 

CÓDIGO DA ATIVIDADE 

47.61 .10 

CEP 

27980-000 

TELEFONE(S) 

Na forma do disposto na legislação de controle ambiental do Estado do Rio de Janeiro, fica V.S.ª notificada de que o 
processo nº E-07/002.15574/2014 encontra-se arquivado, estando a Estação de tratamento de efluentes industriais ' 
de terceiros (31.23.11) e a Estação de tratamento de efluentes sanitários (35.41.14) contempladas no processo nº 
E-07/002.2973/2013, LO nº IN049104, não sendo necessário o atendimento à condicionante nº 15 da LIO nº 
IN041861 . 

TECNICO DO INEA 

MAGNO GRATIVOL PEIXOTO 

CARGO 

COORDENADOR TÉCNICO REGIONAL 

DATA 

19/02/2020 

OBSERVAÇÕES 

MATRÍCULA 

10 4379688-5 

CARGO -

/1/~fcJ 

(1 Via - Autuado / 2 Via Processo administrativo / 3 Via COGEFIS / 4 Via Orglo de ortgem) 

Rua Punta Dei Este, nº 187 - Cavaleiros - Macaé- RJ - CEP:27920-170 

· 1 
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II.11.6 -  Projeto de Controle de Poluição - PCP 

O Projeto de Controle da Poluição (PCP) trata das medidas de controle e gerenciamento 

de resíduos sólidos, efluentes e emissões atmosféricas das atividades de Perfuração 

Marítima. O PCP é normatizado pela Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA nº 01/2011 (NT 

01/11), e é um instrumento para mitigação dos impactos ambientais relacionados à 

geração, descarte ao mar e disposição final em terra dos resíduos e efluentes, bem como 

das emissões atmosféricas associadas às atividades de E&P offshore. 

A PRIO prima pelo compromisso de redução na geração dos resíduos e pela adoção das 

melhores tecnologias de tratamento e disposição disponíveis. 

O Anexo II.11.6- 1 apresenta o Texto Padrão, garantia do compromisso da Petro Rio 

Jaguar Petróleo LTDA com os requisitos da referida NT e implementação do PCP no 

Campo de Wahoo, bem como a identificação do responsável técnico pelo fornecimento 

das informações. 

. 

 

 

 



ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO (EAP) RELATIVO À ATIVIDADE DE 
PERFURAÇÃO MARÍTIMA DO CAMPO DE WAHOO 
ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO - EAP 

ANEXO II.11.6-1 - TEXTO PADRÃO



Região 

(Obs. 1)

4

Nome:

Cargo:

Assinatura:

PROJETO DE CONTROLE DA POLUIÇÃO

Perfuração

Nome da empresa:

PETRO RIO JAGUAR PETRÓLEO LTD

O Projeto de Controle da Poluição, a ser implementado como uma das medidas mitigadoras de impactos advindos do empreendimento

identificado no quadro abaixo, seguirá as diretrizes constantes da Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA n° 01/11.

Processo IBAMA n.
o Nome do empreendimento

Sistema de desenvolvimento da Produção do Campo de Wahoo e interligação de poços ao FPSO Frade no 

Campo de Frade

Obs. 1: Especificar a Região, conforme o “Quadro 1 – Regionalização dos empreendimentos”, constante da Nota Técnica

CGPEG/DILIC/IBAMA n.
o
 01/11.

Na implementação do Projeto, os quantitativos de resíduos gerados no

empreendimento e que terão disposição final em terra seguirão as metas de redução de geração definidas para o empreendimento.

Na implementação do Projeto, os quantitativos de resíduos gerados no

empreendimento e dispostos em terra entrarão no cômputo das metas de disposição final para o conjunto de empreendimentos da Empresa na

Região.

                                                Responsável pelas informações sobre o Projeto de Controle da Poluição:
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II.11.7 -  Projeto de Comunicação Social – PCS 

II.11.7.1 -  Introdução 

O presente documento apresenta as ações do Projeto de Comunicação Social (PCS) 

que serão desenvolvidas com o público de interesse, da atividade de perfuração 

marinha, no Bloco BM-C-30, Campo de Wahoo, na Bacia de Campos, nº do processo: 

02001.016238/2022-96.  

O Projeto de Comunicação Social (PCS) é um instrumento importante que se justifica 

pela necessidade de viabilização do processo de implantação e gestão ambiental de 

empreendimentos potencialmente impactantes e/ou de grande porte, pois, além de 

criar canais de diálogo entre o empreendedor e os diferentes atores sociais envolvidos, 

fornece um suporte informativo e esclarecedor aos demais projetos e planos 

ambientais.  

As informações quando bem divulgadas e qualificadas garantem o correto 

entendimento dos impactos sobre a vida dos diferentes grupos sociais, enfatizando as 

razões pelas quais isto ocorre e os direitos que lhes correspondem. Vale ressaltar que, a 

transparência das informações visa criar um canal importante para sustentar uma 

relação positiva entre o empreendedor e o seu público de interesse.  

Dessa forma, o presente documento está estruturado da seguinte forma:  os objetivos 

do PCS, como também as metas e indicadores, público-alvo, metodologias que serão 

utilizadas, os resultados esperados e possíveis interações com outros projetos.  
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II.11.7.2 -  Objetivos 

II.11.7.2.1 -  Objetivo Geral 

Informar e estabelecer um canal de comunicação aberto e contínuo entre o 

empreendedor e a sociedade, de forma a esclarecer as características da atividade de 

perfuração.  

II.11.7.2.2 -  Objetivos Específicos 

Divulgar o início da atividade em rádio costeira, com abrangência na área de influência 

da atividade de perfuração, e através de material impresso; 

Produzir e distribuir material informativo (Anexo II.7-3 e Anexo II.7-4) ao público-alvo da 

área de influência direta e indireta do empreendimento contendo as informações 

gerais das atividades a serem realizadas; 

Realizar reuniões com instituições da área de influência direta do empreendimento;  

Monitorar a zona de segurança da unidade de perfuração; 

Disponibilizar linha telefônica (0800) e endereço eletrônico em caso de solicitação de 

informações e questionamentos a respeito da atividade por parte do público-alvo. 

II.11.7.3 -  Metas e Indicadores 

De maneira a atingir os objetivos propostos, foram estabelecidas metas e indicadores 

referentes ao desenvolvimento do projeto. A relação entre as metas e seus indicadores, 

comuns às etapas de perfuração, está presente no Quadro II.11.7-1.  
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Quadro II.11.7-1 - Metas e Indicadores 

Metas Indicadores 

Informar a 100% do público-alvo sobre a atividade de 
perfuração através de comunicados impressos a 
serem distribuídos antes do início das atividades. 

Porcentagem de representantes do público-alvo que 
receberem os comunicados impressos. 

Divulgar o início das atividades em rádio costeira 
atingindo 100% da abrangência da área de influência. 

Número de Avisos aos Navegantes realizados na rádio 
costeira utilizada para veiculação dos comunicados. 

Registrar e retornar 100% dos contatos recebidos pelos 
canais de comunicação no período de até 72 horas. 

Porcentagem de contatos recebidos e retornados no 
tempo estabelecido. 

Mapear, identificar e catalogar as informações 
referentes às embarcações pesqueiras atuantes na 
região da atividade de perfuração. 

Número de abordagens realizadas x Porcentagem de 
embarcações registradas e fotografadas. 

 

II.11.7.4 -  Público-Alvo 

O Projeto de Comunicação Social tem como público-alvo os grupos de interesse 

identificados na Área de Influência e atualizados ao longo da implementação do 

projeto, que representam os atores sociais, tais como: órgãos públicos, colônias e 

associações pesqueiras, instituições de meio ambiente e turismo, comunidade 

científica, setor empresarial, sociedade civil organizada entre outros (Anexo II.11.7-1).  

II.11.7.5 -  Metodologia 

O PCS busca informar e criar espaços comunicativos nos quais diferentes instrumentos 

e estratégias podem ser realizados. As ações deste projeto abrangem todo o período da 

perfuração e são divididas em três linhas de ação: 

1) Linha de Ação: Informação ao público de interesse e disponibilização de canais de 

comunicação 

Nesta etapa será elaborado um material informativo com linguagem clara e coesa 

que possibilite a compreensão das informações pelo público-alvo a que se destinam 

e, as figuras, fotos e mapas utilizados serão apresentados em escalas que facilitem a 

sua compreensão. Os temas abordados neste material serão: a descrição das fases 

atuais de desenvolvimento da atividade de perfuração, os aspectos ambientais da 
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sua área de influência, os impactos sociais e ambientais efetivos e potenciais da 

atividade, as medidas mitigadoras, a legislação relacionada ao empreendimento, 

cronograma e os canais de comunicação direta com o empreendedor. 

Visando o efetivo engajamento do público de interesse, o material informativo será 

veiculado no formato que atenda às suas principais necessidades informacionais, 

respeitando-se os distintos graus de influência exercidos pelo empreendimento 

sobre o cotidiano destes. Logo, para o público da Área de Influência Direta serão 

propostas tratativas individualizadas por meio de encontros presenciais, onde o 

material informativo físico será entregue pela equipe do PCS. Como estratégia, todo 

encontro deverá ser precedido de uma mobilização via telefone e/ou e-mail, visando 

engajar as partes antecipadamente para participação na ação informativa in loco.  

Paralelamente, o público da Área de Influência Indireta receberá o material 

informativo via correios, e-mail e/ou possíveis aplicativos de envio de mensagens via 

celular, para que seja possível alcançar a diversidade de atores residentes desta 

região.  

Dentro dessa linha de ação, é prevista também a divulgação dos canais de 

comunicação da PRIO junto ao público-alvo. Os canais disponibilizados pela 

empresa consistem em uma linha telefônica para chamada gratuita e um 

endereço eletrônico e devem estar explícitos em todos os materiais informativos 

do empreendimento, além da divulgação nas reuniões presenciais. 

2) Linha de Ação: Informe para a Marinha do Brasil – Aviso aos Navegantes 

Para a fase de perfuração, está prevista a veiculação de informes sobre 

deslocamentos (embarcações) e novas posições (sondas), os quais serão divulgados 

04 (quatro) vezes ao dia no SISTRAM (Sistema de Informação sobre o Tráfego 

Marítimo), de modo a atender aos requisitos da NORMAM-8/DPC. 
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O Aviso aos Navegantes é o principal veículo de divulgação de informações de 

segurança à navegação a todas as embarcações trafegando na costa brasileira. 

3) Linha de Ação: Avistagem de embarcações na área de operação e/ou na área de 

exclusão 

As zonas de exclusão/segurança serão monitoradas para identificação de 

embarcações pesqueiras que se aproximarem da atividade. As informações das 

embarcações avistadas e o conteúdo do contato com as tripulações deverão ser 

registradas em uma Planilha de Registro de Avistagem e sempre que possível 

deverão conter o registro fotográfico. 

A Planilha de Registro de Avistagem adotada para o PCS terá aderência com o 

modelo pré-definido do Registro de Ocorrência de Embarcações Pesqueiras - ROEP, 

conforme constante do Anexo II.11.7-2. 

Estas informações permitirão melhor avaliação da eficiência do PCS executado pelo 

empreendedor e fornecer subsídios para melhoramento contínuo do projeto. Seus 

resultados reforçam o conhecimento sobre a dinâmica pesqueira praticada na área 

de atividade por meio da identificação das embarcações e da origem das frotas 

pesqueiras que mais utilizam a referida área para suas capturas.  

Nesta etapa também é prevista uma reunião de alinhamento para quem for o 

responsável pelo preenchimento do ROEP.   
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II.11.7.6 -  Acompanhamento e Avaliação 

O processo de monitoramento e avaliação constitui um instrumento para assegurar a 

interação entre o planejamento e a execução, possibilitando a correção e a 

retroalimentação permanente de todo o processo de planejamento do projeto (IBAMA, 

2002). No PCS pode-se criar um processo de avaliação e monitoramento, através dos 

resultados alcançados com as metas e indicadores do projeto. Sendo assim, o relatório de 

PCS deverá apresentar uma análise de implementação com o os registros do que foi 

atingido. 

II.11.7.7 -  Resultados Esperados 

Como resultado, espera-se que as informações da atividade sejam disponibilizadas de 

forma clara e objetiva a 100% do público-alvo com atuação na área de influência, como 

também, espera-se que os canais de ouvidoria atendam ao público interessado na 

atividade, através do equacionamento de dúvidas e recebimento de sugestões.  

Para a parte de monitoramento da zona de segurança, acredita-se que com o registro 

das ocorrências das embarcações pesqueiras, possa ser efetivado um plano de ação e 

comunicação para evitar acidentes.  

II.11.7.8 -  Interação com Outros Projetos 

Dado o seu caráter de suporte à comunicação, o PCS deverá ser conduzido em 

articulação com todos os Planos e Projetos Ambientais previstos para o 

empreendimento, com destaque para a profunda interface com a proposta teórico-

metodológica do Projeto de Educação Ambiental da PRIO. 

II.11.7.9 -  Cronograma 

O cronograma do PCS deve ser alinhado ao cronograma da atividade de perfuração. 

Sendo assim, a seguir são apresentadas as ações do projeto pelas etapas da 

atividade de perfuração.  
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Quadro II.11.7-2 - Cronograma 

Atividades   Antes do Início 
da perfuração 

Durante a 
perfuração 

Após a atividade 
de perfuração 

Informação do início da atividade com os Avisos 
Navegantes (previsão de início) 

   

Entrega do Material Informativo com os canais de 
comunicação via e-mail e reuniões presenciais  

   

Monitoramento/ Acompanhamento das 
informações geradas pela de avistagem de 
embarcações 

   

Elaboração do relatório de desempenho a ser 
apresentado ao IBAMA 

   

 

II.11.7.10 -  Requisitos Legais 

O Projeto de Comunicação Social (PCS) está em diálogo com os requisitos legais, a 

saber:  

Constituição Federal de 1988, artigo 225°; 

Resolução CONAMA nº 237/1997; 

Resolução CONAMA nº 398/2008; 

Instrução Normativa nº 02/2012; 

NORMAM 08/DPC. 

II.11.7.11 -  Consultas em Relatórios 

Relatório do Projeto de Comunicação Social da Atividade de Perfuração do Campo de 

Frade, 2021.  
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ANEXO II.11.7-2 - Modelo ROEP - PRIO



 

 PROJETO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL   

 
 

ROEP – REGISTRO DE OCORRÊNCIA DE EMBARCAÇÕES PESQUEIRAS 
FISHING BOAT OCCURENCE REGISTRATION 

DATA:  
Date: 

HORA:  
Time: 

RESPONSÁVEL:  
Responsible: 

UNIDADE:          (      ) POLVO A          (       ) FPSO POLVO         (       ) Norbe VI 
Unit: 

NOME DO PESQUEIRO:    
Fishing Boat name: 

COMPRIMENTO (m):   
Lenght (m): 

PORTO DE REGISTRO:  
Port of Registry: 

No DE REGISTRO:  
Registration Number: 

APETRECHO DE PESCA:      
Fishing Gear: 

(     ) Linha de Mão Handline 

(     ) Espinhel Longline 
(      ) Rede Gillnet 

(      ) Vara Pole and line 

O PESQUEIRO ESTAVA:      
Fishing Boat was: 

(      ) Navegando                              
Sailing 

(      ) Pescando  
Fishing 

(      ) Amarrado nas estruturas  
Tied in the structures 

(      ) Amarrado no mangote  
Tied in the hose 

ATENDEU AO RÁDIO? 
Answered the radio? 

(    ) Sim yes 

(    ) Não no 

FOI SOLICITADO APOIO À ATALAIA?   
Was request Atalais’s suport? 

(    ) Sim yes 

(    ) Não no 

EMBARCAÇÃO FOI 
ABORDADA POR:      
Fishing Boat was 
approached by: 

(    ) Rádio operador da unidade                              
Unit radio operator 

(     ) Mestre de cabotagem  da unidade        
Unit Bosun 

(      ) Barco de apoio  
Supply or Standby Vessel 

(      ) Rádio Costeira  
Coastal Radio (Atalaia) 

APÓS ABORDADA, A EMBARCAÇÃO PESQUEIRA:  After the contact, the fhishing boat: 
 

(     ) Se retirou imediatamente 
         Left immediately 

(     ) Se retirou da Área de Segurança, mas permaneceu na região 
        Left the security area, but still remained in the region 

(     ) Permaneceu na Área de Segurança durante horas. Quantas horas?   
          Remained in the security area per hours. How many hours? 

(     ) Permaneceu na Área de Segurança durante dias. Quantos dias?   
         Remained in the security area per days. How many days? 

HOUVE ALGUM TIPO DE CONFLITO / AMEAÇA POR PARTE DOS PESCADORES? 
There was any kind of conflict / threat coming from the fishermen? 

(      ) Sim yes 

(      ) Não no 

 
 

NÃO ESQUECER DE ANEXAR OS REGISTROS FOTOGRÁFICOS DATADOS 
Do not forget to attach the photographic records dating 

ENVIAR ESTE ROEP APENAS PARA 
cleal@petroriosa.com.br -  bruna.rustichelli@petroriosa.com.br – 

aalmeida.oka@petroriosa.com.br 
Please, send this report only to cleal@petroriosa.com.br -  bruna.rustichelli@petroriosa.com.br – 

aalmeida.oka@petroriosa.com.br  
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A PetroRio, a maior operadora independente de óleo e gás do Brasil, a partir de abril de 2022, passa 
a ter uma nova identidade visual e a ser conhecida pela sigla PRIO. Essa mudança reflete a eficiência 
da empresa na gestão de seus ativos e na recuperação de campos maduros. 

PARA FALAR COM A PRIO LIGUE PARA: 0800.718.8800 
ou envie uma mensagem para: falecompetrorio@petroriosa.com.br

TELEFONE DE EMERGÊNCIA DOS BOMBEIROS: SALVAMAR Sueste RJ 185 ou 0800.285.6158. 
COEXP: (21) 3077-4267 e (21) 3077- 4273 | E-mail: coexp.rj@ibama.gov.br 
LINHA VERDE IBAMA: 0800 618080

Maiores informações poderão ser encontradas no panfleto informativo, rádio APEDI ou através do canal de comunicação.

Previsão de início: Julho de 2023

Previsão de término: Dezembro 2024

Cronograma da atividade:

ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO (EAP) 
RELATIVO À ATIVIDADE DE PERFURAÇÃO 
MARÍTIMA DO CAMPO DE WAHOO
A PRIO iniciará em breve a atividade de perfuração 
marítima no Campo de Wahoo, com o objetivo de 
desenvolvimento do Campo.

A operação será desenvolvida a partir da atividade de 
perfuração realizada pela Sonda Norbe VI que perfurará 
11 poços: 4 produtores, 2 injetores e 5 contingentes.

EMBARCAÇÕES DE 
APOIO E DE RESPOSTA 
A EMERGÊNCIA:  

Se você tiver problema com alguma destas embarcações, na área do 
Campo de Wahoo, nos trechos de navegação até as bases de apoio, por 
favor, entre em contato com a PRIO. A rádio que dá suporte às 
atividades é a APEDI através das Frequências 4700.0, 4425.6 e 8340.0, 
pelo WhatsApp (28) 99948-6007 ou pelo fixo (28) 3529-1232.

500 metros em torno da Sonda de 
perfuração e do FPSO.  Não se amarre no 

mangote pois poderá danificá-lo.

A PRESENÇA DE BARCOS DE PESCA NAS 
ZONAS DE SEGURANÇA É PERIGOSA E 
PROIBIDA PELA MARINHA DO BRASIL.

IMPACTOS AMBIENTAIS E  SOCIAIS DA ATIVIDADE:      

• Exclusão de navegação e atividades pesqueiras na zona de segurança: 500 metros ao redor da
plataforma;

• Risco de colisão das embarcações de apoio e dedicados com as embarcações e petrechos de pesca;
• Alteração local e temporária na qualidade do ar, da água e do sedimento;
• Risco de colisão de espécies marinhas, na área de tráfego das embarcações de apoio,

compreendida entre o Campo de Wahoo e as bases operacionais.

PROJETOS AMBIENTAIS:       são condicionantes às licenças  e têm por objetivo controlar 
e/ou minimizar os impactos causados pelas atividades de Perfuração, sendo eles:
• Plano de Emergência Individual (PEI)
• Plano de Proteção a Fauna (PPAF)
• Projeto de Monitoramento Fluidos e Cascalho (PMFC)
• Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de Perfuração (PGRAP)
• Projeto de Monitoramento Ambiental (PMA)
• Projeto de Controle da Poluição (PCP)
• Projeto de Comunicação Social (PCS)
• Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT)
• Projeto de Monitoramento de Impactos de Plataformas e Embarcações sobre a

Avifauna (PMAVE)
• Projeto de Prevenção e Controle de Espécies Exóticas (PPCEX)
• Projeto de Monitoramento da Biota Marinha (PMBM)
• Plano de Amostragem dos Estoques de Baritina e de Base Orgânica

RESPEITE A ZONA DE SEGURANÇA

PSV Alcatraz

PSV Comandante Matos

PSV Monty Orr Tid

AHTS Campos Contender

A realização do Projeto de Comunicação Social (PCS) da atividade de perfuração do Campo de Wahoo 
é uma medida de mitigação exigida pelo licenciamento ambiental federal conduzido pelo IBAMA.

AHTS Skandi Ipanema
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ESTUDO AMBIENTAL 
DE PERFURAÇÃO (EAP) 
RELATIVO À ATIVIDADE DE 
PERFURAÇÃO MARÍTIMA 
DO CAMPO DE WAHOO



A PetroRio, a maior operadora independente de óleo e gás do Brasil, a partir de abril de 2022, 
passa a ter uma nova identidade visual e a ser conhecida pela sigla PRIO. Essa mudança reflete a 
eficiência da empresa na gestão de seus ativos e na recuperação de campos maduros. Tem como 
missão produzir com a mais alta eficiência operacional e os menores custos, comprometida 
com a segurança e o meio ambiente nas suas atividades.

Este material traz informações sobre o início da atividade de perfuração no Campo de Wahoo, 
na Bacia de Campos, e será enviado às instituições e lideranças das entidades de pesca dos 
municípios dessa região. 

Esperamos que estas informações lhe sejam úteis e que possamos estabelecer um diálogo 
aberto, através dos canais de comunicação disponíveis da PRIO. 

Boa leitura!



EMBARCAÇÕES DE APOIO E  
DE RESPOSTA A EMERGÊNCIA
A PRIO conta com quatro embarcações de apoio ( PSV Alcatraz; 
PSV Monty Orr Tid; PSV Comandante Matos; AHTS Campos 
Contender; AHTS Skandi Ipanema) à Unidade de Perfuração, a 
plataforma submersível Norbe VI, sendo eles responsáveis pelo 
abastecimento de equipamentos, suprimentos  e materiais 
necessários para a realização das atividades no mar. 

Essas embarcações possuem equipamentos e tripulação treinada 
para combate à qualquer tipo de incidente com vazamento de 
óleo no mar. 

A dinâmica de navegação e suprimento da Norbe VI é organizada 
de maneira que seja possível manter, sempre, ao menos, uma 
embarcação de prontidão em cada um dos campos operados pela 
PRIO, que atualmente, são eles: Frade, Polvo  e Tubarão Martelo. 

Para o Campo de Wahoo, as embarcações que permanecerão 
de prontidão a maior parte do tempo serão PSV Alcatraz e AHTS 
Campos Contender. 

A PRIO está iniciando a atividade de perfuração no Campo de 
Wahoo, com o objetivo de desenvolvimento do Campo.

Esta atividade de perfuração será desenvolvida pela plataforma 
submersível Norbe VI que perfurará os poços que serão interligados 
a unidade marítima FPSO Frade, que já opera no campo de Frade. 

Assim, será utilizado um barco extra que realizará o trajeto entre 
a sonda e a base de apoio em terra (Porto de Açu), localizado no 
município de São João da Barra. Neste período, a atividade de 
perfuração conta ainda com base de apoio Nitshore, no município 
de Niterói; além da utilização do Aeroporto Bartolomeu Lisandro, no 
município de Campos dos Goytacazes.

Serão perfurados 4 poços produtores1 e 2 poços injetores2, além 
de 5 poços contingente3. Localizados entre 1.140 e 1.2490 m 
de profundidade. 

PERÍODO PREVISTO DA ATIVIDADE: 

Previsão de início:       Julho de 2023 

Previsão de término:  Dezembro de 2024

1Poço produtor: é o tipo de poço pelo qual é drenado o petróleo de um campo.
2Poço injetor: feito para aumentar ou melhorar a recuperação de petróleo e gás natural de um reservatório.
³Poço contingente: poderá ser realizado ou não para uma melhor avaliação da área e/ou do óleo, se for necessário. 



PSV navio especialmente 
projetado para abastecer 
plataformas offshore de 
petróleo e gás.

AHTS embarcação de 
manuseio de âncoras 
e de abastecimentode 
rebocadores.

PSV MONTY ORR TID

AHTS CAMPOS CONTENDER

AHTS SKANDI IPANEMA

PSV ALCATRAZ

PSV COMANDANTE MATOS



IMPACTOS AMBIENTAIS E   
SOCIAIS DA ATIVIDADE

ATENÇÃO 
PESCADOR

RESPEITE A ZONA DE SEGURANÇA
500 metros em torno da Sonda de perfuração.   
Não se amarre no mangote pois poderá danificá-lo.

 Mangote danificado pode causar vazamento 
 de óleo durante as operações. 

 Há ainda o risco do mangote afundar, levando  
 as embarcações que estejam nele  amarradas. 

A PRESENÇA DE BARCOS DE PESCA NAS 
ZONAS DE SEGURANÇA É PERIGOSA E 
PROIBIDA PELA MARINHA DO BRASIL. 
(NORMAM-08/DPC)

Os impactos identificados na atividade de perfuração do 
Campo de Wahoo, são: 

• Exclusão de navegação e atividades pesqueiras na zona de 
segurança: 500 metros ao redor da plataforma;

• Alteração local e temporária na qualidade do ar, da água e 
do sedimento;

• Risco de colisão das embarcações de apoio e dedicados 
com embarcações e petrechos de pesca;

• Risco de colisão de espécies marinhas, na área de tráfego 
das embarcações de apoio, compreendida entre o Campo 
de Wahoo e as bases operacionais.

Se você tiver problema com alguma destas 
embarcações na área do Campo de Wahoo ou 
no trecho de navegação até as bases de apoio, 
por favor, entre em contato com a PRIO. A rádio 
que dá suporte às atividades é a APEDI através 
das Frequências 4700.0, 4425.6 e 8340.0, pelo 
WhatsApp (28) 99948-6007 ou pelo fixo (28) 
3529-1232. 



PROJETOS AMBIENTAIS
Os Projetos Ambientais abaixo listados são condicionantes às licenças concedidas pelo órgão licenciador (CGMAC/
IBAMA), e têm por objetivo controlar e/ou minimizar os impactos causados pelas atividades de Perfuração, sendo eles:

| PEI |

PLANO DE EMERGÊNCIA
INDIVIDUAL 

Orienta a PRIO caso caso seja necessária 
uma ação emergencial rápida em 
um evento de vazamento de óleo no 
mar, a fim de minimizar os impactos 
negativos no meio ambiente e nas 
comunidades da área de influência do 
Campo de Wahoo. 

| PPAF |

PLANO DE PROTEÇÃO À FAUNA 

Abrange ações de resposta em casos 
de acidentes com vazamento de óleo, 
no contexto da fauna silvestre junto à 
atividade de perfuração marítima no 
campo de Wahoo.

| PMFC |

PROJETO DE MONITORAMENTO 
FLUIDOS E CASCALHO 

Apresenta os procedimentos para o 
controle do uso e do monitoramento 
dos fluidos, cascalhos e pastas de 
cimento nas atividades de perfuração 
marítima, intervenção de poços e 
produção de petróleo e gás.

| PEAT |

PROJETO DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL DOS 
TRABALHADORES

Esclarece os trabalhadores envolvidos 
na atividade sobre os cuidados 
necessários à execução de suas tarefas, 
de modo a minimizar os impactos ao 
meio ambiente.

| PGRAP |

PLANO DE GERENCIAMENTO 
DE RESÍDUOS DA ATIVIDADE DE 
PERFURAÇÃO 

Estabelece procedimentos operacionais 
para o correto gerenciamento dos 
resíduos de fluidos de perfuração e 
complementares, cascalhos e pastas 
de cimento resultantes das atividades 
de perfuração e a disposição final 
correta em terra para esses resíduos.

| PMA |

PROJETO DE MONITORAMENTO 
AMBIENTAL

Monitora o atual estado do meio 
ambiente em uma determinada 
área ou região. É um projeto muito 
importante do licenciamento que avalia 
as condições no início da atividade 
de perfuração e segue monitorando 
o meio ambiente e seus recursos ao 
longo desta operação.



PROJETOS AMBIENTAIS

| PCP |

PROJETO DE CONTROLE DA 
POLUIÇÃO

Controla a poluição gerada pelas 
atividades no Campo de Wahoo. Neste 
caso, poluição é compreendida como 
qualquer alteração em determinado 
local, de modo a torná-la prejudicial 
para o ser humano e/ou às outras formas 
de vida que vivem neste ambiente. 
Com este planejamento todas as 
fontes de poluição são controladas e 
monitoradas até o seu destino final. 
Todo resíduo gerado é separado e 
retorna ao continente para sua correta 
destinação.

| PCS |

PROJETO DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

Informa à comunidade sobre as 
atividades de produção e perfuração 
de petróleo e gás, quais são os 
impactos ambientais e os projetos que 
são realizados como condicionantes no 
âmbito do licenciamento.

| PMAVE |

PROJETO DE MONITORAMENTO 
DE IMPACTOS DE PLATAFORMAS 
E EMBARCAÇÕES SOBRE A 
AVIFAUNA

Orienta a forma de registro de 
avistagens  envolvendo aves 
debilitadas, feridas, bem como 
aglomerações de avifauna nas 
estruturas. Descreve também 
os procedimentos para captura, 
coleta, transporte ou manejo de 
aves, assegurando o bem-estar dos 
animais e a segurança da equipe e 
da operação. 

| PMBM |

PROJETO DE MONITORAMENTO 
DA BIOTA MARINHA 

O objetivo é monitorar a ocorrência 
da fauna marinha (quelônios, aves, 
mamíferos marinhos e peixes) e o 
efeito atrativo que a Unidade Marítima 
de Perfuração possa causar sobre eles.

| PPCEX |

PROJETO DE PREVENÇÃO E CONTROLE 
DE ESPÉCIES EXÓTICAS 

Este projeto será contemplado no âmbito 
do PPCEX Integrado da PRIO que vem 
sendo implementado nos campos de Frade, 
Polvo e Tubarão Martelo e será atualizado a 
fim de contemplar também as atividades 
de perfuração no Campo de Wahoo. O 
PPCEX tem como objetivo apresentar as 
estratégias e respectivas metodologias 
das ações de prevenção à introdução e 
de detecção precoce de espécies exóticas 
incrustantes, com ênfase no coral-sol. 

PLANO DE AMOSTRAGEM DOS 
ESTOQUES DE BARITINA E DE BASE 
ORGÂNICA

Descreve de forma detalhada os  procedimentos 
de amostragem e rastreabilidade dos lotes de 
Baritina e Base Orgânica para uso em fluidos 
de perfuração e complementares, além das 
pastas de cimento. A fim de eliminar os riscos 
operacionais de segurança e meio ambiente.



JUNTOS NA PREVENÇÃO   
DA COVID-19
Com o início da pandemia , em 
março de 2020, a PRIO elaborou um 
plano de combate a COVID-19 que 
se aplica à todas as suas atividades 
desenvolvidas no escritório, nas bases 
de apoio offshore (Porto do Açu e 
terminal Nitshore), na base aérea e a 
bordo das suas plataformas. 

AÇÕES DE PREVENÇÃO 
de contaminação 
e  atendimento 
emergencial aos casos 
de suspeita de infecção

Redistribuição dos 
trabalhadores nos 
camarotes conforme 
data de chegada na 
unidade

Relatórios semanais  
de acompanhamento 
de casos de COVID-19 
ao órgão emergencial 
aos casos de suspeita 
fiscalizador (ANP)  
de infecção

ADOÇÃO DE 
PROTOCOLO 
de controle à Base 
de apoio offshore

MANDATÓRIA A 
UTILIZAÇÃO DE 
MÁSCARAS, a partir 
do deslocamento, 
até às instalações da 
PRIO

REORGANIZAÇÃO DAS  
logísticas 
aérea e terrestre  para 
melhor atendimento das 
equipes para diminuição 
da exposição dos 
trabalhadores

CENTRAL TELEFÔNICA DE EMERGÊNCIA 
para a comunicação de casos suspeitos 
(colaboradores embarcados ou não) 

REALIZAÇÃO OBRIGATÓRIA de 
teste anterior aos embarques

SEGURANÇA  
OPERACIONAL



A realização do Projeto de Comunicação 
Social (PCS) da atividade de perfuração 
do Campo de Wahoo é uma medida de 
mitigação exigida pelo licenciamento 
ambiental federal conduzido pelo IBAMA.

Equipe Técnica:

Gerente de Projeto: Clarissa Araújo | Coordenação: Leonardo Lopes  
Texto: Leonardo Silva | Diagramação: Kate de Melo / Rodrigo Silva

PARA FALAR COM A PRIO  
LIGUE PARA: 

0800.718.8800
ou envie uma mensagem para:  

falecompetrorio@petroriosa.com.br 

TELEFONE DE EMERGÊNCIA DOS BOMBEIROS:  
SALVAMAR Sueste RJ

185 ou 0800.285.6158
O Serviço de Busca e Salvamento da Marinha (SALVAMAR) 

tem a missão de prover o salvamento de pessoas em perigo 
no mar, no interior da área marítima de responsabilidade 

brasileira. 

Linha Verde IBAMA: 0800 618080
COORDENAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE 

EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS OFFSHORE (COEXP) 
coexp.rj@ibama.gov.br | Tel: (21) 3077-4267 e (21) 3077- 4273
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II.11.8 -  Projeto de Educação dos Trabalhadores (PEAT) 

II.11.8.1 -  Introdução 

O presente documento apresenta as ações do Projeto de Educação Ambiental dos 

Trabalhadores (PEAT) que serão desenvolvidas nas unidades operacionais da atividade de 

perfuração marinha, no Bloco BM-C-30, do Campo de Wahoo, na Bacia de Campos, 

processo nº 02001.016238/2022-96. 

O PEAT1 é um processo informativo e de apoio à formação continuada dos trabalhadores, 

que visa à melhoria e o controle efetivo sobre o ambiente de trabalho (BRASIL, 1999).  O 

projeto proporciona a construção do conhecimento sobre os diversos empreendimentos 

e seus possíveis impactos, como também promove a reflexão e possíveis mudanças 

atitudinais sobre a questão socioambiental. 

Quando desenvolvido a partir do cotidiano dos trabalhadores, o processo formativo do 

PEAT terá, possivelmente uma maior participação e interação, indo de encontro ao que 

se propõe a Política Nacional de Educação Ambiental que, incentiva à participação 

individual e coletiva, permanente e responsável, contribuindo na sensibilização e 

preservação do equilíbrio do meio ambiente (BRASIL, 1999).  

De acordo com a NOTA TÉCNICA Nº 2/2021/COEXP/CGMAC/DILIC, o PEAT deverá ser 

disponibilizado a todos os trabalhadores envolvidos na atividade de perfuração e será 

realizado em duas etapas: formação básica e formação continuada. É de 

responsabilidade do empreendedor disponibilizar os horários para que os seus 

trabalhadores tenham a formação, sem prejuízos, como também sensibilizá-los para a 

importância de sua participação. 

                                                      

1  O PEAT é uma medida mitigadora exigida pelo licenciamento ambiental federal, conduzido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, com as coordenações: Coordenação de Licenciamento Ambiental de Exploração de Petróleo e Gás - 
COEXP e a Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental de Empreendimentos Marinhos e Costeiros - CGMAC. 
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Considerando o exposto, o presente documento está estruturado da seguinte forma:  os 

objetivos do PEAT, como também as metas e indicadores, público-alvo, metodologias 

que serão utilizadas, os resultados esperados e possíveis interações com outros projetos. 

II.11.8.2 -  Objetivos 

II.11.8.2.1 -  Objetivo Geral 

Conscientizar e capacitar os trabalhadores envolvidos na fase de perfuração sobre as 

questões socioambientais relacionadas ao desenvolvimento do empreendimento, como 

também dos projetos ambientais e dos aspectos legais que condicionam as atividades 

da cadeia petrolífera. 

II.11.8.2.2 -  Objetivos Específicos 

 Viabilizar formações e informações de conhecimentos gerais sobre as características 

ambientais relacionadas à área de influência, dos impactos ambientais da atividade, 

das legislações ambientais vigentes e dos projetos ambientais mitigadores; 

 Sensibilizar os trabalhadores quanto às práticas comuns das suas atividades e os 

impactos socioambientais associados a elas, destacando a necessidade de 

procedimentos adequados no que diz respeito ao meio ambiente; 

 Promover um espaço de reflexão e diálogo sobre as questões socioambientais, local, 

regional, do empreendimento e do cotidiano dos trabalhadores; 

 Possibilitar que os trabalhadores conheçam e sejam capazes de articular e 

implementar ações individuais e coletivas de prevenção e/ou mitigação previstas para 

cada impacto da atividade, passíveis de ocorrer;  

 Proporcionar processos de formação que busquem promover uma convivência social 

saudável e positiva entre os trabalhadores; 



 
 
 

22541619-00-EAP-RL-0001-00 
OUTUBRO DE 2022  Rev. nº 00 

PETRO RIO JAGUAR PETRÓLEO LTDA 

Estudo Ambiental de Perfuração (EAP) Relativo à Atividade de 
Perfuração Marítima do Campo de Wahoo 

Estudo Ambiental de Perfuração - EAP 

 

 

 

Coordenador:  
 

Gerente:  
 

Técnico: 

/ /I 

 

 

II.11.6-  PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DOS TRABALHADORES - PEAT- 
 

3/9 

    
 

II.11.8.3 -  Metas e Indicadores 

De maneira a atingir os objetivos propostos, foram estabelecidas metas e indicadores 
referentes ao desenvolvimento do projeto. A relação entre as metas e seus indicadores, 
comuns às etapas de perfuração, estão presente no Quadro II.11.8-1. 

Quadro II.11.8-1- Metas e Indicadores 

Metas Indicadores 

Fornecer formação básica e continuada para 100% 
dos trabalhadores fixos a bordo da unidade de 
perfuração e das embarcações de apoio. 

Percentual de trabalhadores contemplados pela 
formação básica e continuada, em relação ao 
contingente fixo total envolvido nas atividades. 

Número de formações realizadas x Número de 
participantes. 

Implementar atividades educativas de qualidade, que 
contemplem a realidade e o dia-a-dia do trabalho 
offshore. 

Resultados nas Fichas de Avaliação / Número de 
sugestões apresentadas nas Fichas de Avaliação. 

Acompanhar o processo de formação dos 
trabalhadores. 

Tabulação da análise qualitativas / Percepção durante as 
formações e nas Fichas de Avaliação.  Informar os procedimentos de comunicação 

relacionados à identificação e ação em caso de 
eventuais incidentes ambientais. 

Produzir dados de monitoramento e avaliação das 
ações do Projeto. Relatórios de acompanhamento. 

 

II.11.8.4 -  Público-Alvo 

O público alvo desse projeto são todos os trabalhadores envolvidos na atividade de 

perfuração, contratados ou terceirizados e que atuem nas embarcações de apoio e 

sondas, embarcados ou não. 

II.11.8.5 -  Metodologia 

O PEAT será desenvolvido em dois momentos: um com a formação básica e o outro com 

a formação continuada. Nesses dois momentos propõe-se como estratégia teórica-

metodológica uma formação ambiental crítica e de resoluções de situação-problemas, 

conforme a realidade dos trabalhadores.  

Os materiais e os conteúdos mínimos a serem abordados, tanto na formação básica 

quanto na formação continuada serão desenvolvidos em concordância com a NOTA 

TÉCNICA Nº 2/2021/COEXP/CGMAC/DILIC e o item 7 da Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA 
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nº 01/2010, respeitando os idiomas, linguagem acessível, como também destacando as 

informações gerais sobre o licenciamento ambiental das atividades de perfuração. 

II.11.8.6 -  Formação Básica 

A formação básica terá como proposta atender os objetivos do projeto. Para isso serão 

realizados encontros com os trabalhadores para alinhamento das suas percepções sobre 

o empreendimento e os seus possíveis impactos ambientais, bem como das legislações 

ambientais vigentes e dos projetos ambientais desenvolvidos, no âmbito do 

licenciamento ambiental.  

Como proposta metodológica para as etapas de formação, com suas diferentes 

temáticas, são sugeridas metodologias ativas, ou seja, dinâmicas de encontros em que os 

trabalhadores poderão contribuir com os seus conhecimentos de forma mais ativa, vide 

algumas propostas a seguir: 

 Roda de diálogo: são espaços reflexivos construídos pelos participantes, essa 

metodologia promove o aprofundamento das reflexões individual e coletiva e das 

partilhas do grupo (SILVA, 2020); 

 Mapa Mental: processos de organização do pensamento e dos conteúdos, de forma 

visual e apresentação em grupos (ANDRÉ, 2020); 

 Estudos de Caso: consistem em apresentar fatos ou resumos narrativos de situações 

ocorridas em empresas ou em outras instituições com vistas a sua análise pelos 

trabalhadores (ANDRÉ, 2005).  

O Quadro II.11.8-2 apresenta uma sugestão de conteúdo programático e que poderá ser 

readequado mediante as necessidades encontradas no desenvolvimento do projeto, 

sendo estas também alinhadas com o órgão ambiental. O Anexo II.11.8-1 contém as 

apresentações prévias em Power Point®.   
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Quadro II.11.8-2 - Conteúdo Programático - Formação Básica.  

Formação Etapas Carga/ 
horária 

Temas/ Conteúdos Abordados Recursos/ Ferramentas 

 Básica 

I 1 h 

Principais impactos ambientais da cadeia 
produtiva de petróleo/gás e 
especificidades da bacia sedimentar e  
dos procedimentos  operacionais da 
empresa operadora licenciada. 

Roda de diálogo, vídeos, mapa 
mental, aprendizagem por 
pares,  estudos de caso, 
aprendizagem investigativa, 
apresentação em Power Point® 
e ficha de avaliação. 

II 1h 

Medidas de prevenção, monitoramento, 
mitigação e/ou compensação exigidas 
pelo IBAMA, no âmbito do licenciamento 
ambiental, como também os resultados 
atualizados dos projetos.  

Roda de diálogo, mapa mental, 
aprendizagem por pares,  
estudos de caso, aprendizagem 
investigativa, apresentação em 
Power Point® e ficha de 
avaliação. 

III 1h 
Procedimentos gerais de gerenciamento 
a bordo e em terra dos resíduos, efluentes 
e emissões atmosféricas. 

Roda de diálogo, mapa mental, 
aprendizagem por pares,  
estudos de caso, aprendizagem 
investigativa, apresentação em 
Power Point® e ficha de 
avaliação. 

IV 1h 
Medidas gerais de prevenção e resposta a 
acidentes ambientais. 

Roda de diálogo, mapa mental, 
aprendizagem por pares,  
estudos de caso, aprendizagem 
investigativa, apresentação em 
Power Point®, vídeos e ficha de 
avaliação. 

V 1h Colocando em prática… 
Estudo de caso e situação 
problema para sintetizar os 
temas abordados.  

Fonte: NOTA TÉCNICA Nº 2/2021/COEXP/CGMAC/DILIC.   

 

Para cada etapa de formação deverá ter um registro fotográfico, cópias do material de 

apoio, ficha de avaliação, lista de presença dos participantes e quando possível a 

elaboração de um produto/ atividade desenvolvida pelos trabalhadores durante o 

processo de formação.  

Os locais de realização do PEAT serão definidos de acordo com a logística dos 

trabalhadores, dos profissionais responsáveis pelo PEAT e do empreendedor. Vale 

ressaltar que, é vedada a realização de ações do projeto nos momentos de desembarque, 

logo após os turnos de trabalho ou em horários de folga (IBAMA, 2021).  



 
 

 

PETRO RIO JAGUAR PETRÓLEO LTDA 

Estudo Ambiental de Perfuração (EAP) Relativo à Atividade de 
Perfuração Marítima do Campo de Wahoo 

Estudo Ambiental de Perfuração - EAP 

22541619-00-EAP-RL-0001-00 
OUTUBRO DE 2022  Rev. nº 00 

 
 

 

Coordenador:  
 

Gerente:  
 

Técnico: 

/ /I 

 

 

II.11.6-  PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DOS TRABALHADORES - PEAT- 
 

6/9 

    
 

II.11.8.7 -  Formação Continuada 

A formação continuada acontecerá de forma similar ao que se propõe na formação 

básica, tendo como uma única diferença os temas abordados/conteúdo programático, os 

quais serão apresentados a seguir (Quadro II.11.8-3). O Anexo II.11.8 - 2 contém as 

apresentações prévias em Power Point®.  

Quadro II.11.8-3 - Conteúdo Programático - Formação Continuada.  

Formação Etapas 
Carga/ 
horária Temas/ Conteúdos Abordados Recursos/ Ferramentas 

Continuada 

I 1 h 

Caracterização da bacia sedimentar 
(meios físico, biótico e socioeconômico), 
 
Projetos ambientais/ resultados dos 
projetos de monitoramento e de 
mitigação de impactos exigidos pelo 
licenciamento ambiental.  

Roda de diálogo, vídeos, mapa 
mental, aprendizagem por pares,  
estudos de caso, aprendizagem 
investigativa, apresentação em 
Power Point® e ficha de 
avaliação. 

II 1h Aspectos do Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA) adotado pela empresa.  

Roda de diálogo, mapa mental, 
aprendizagem por pares,  
estudos de caso, aprendizagem 
investigativa, apresentação em 
Power Point® e ficha de 
avaliação. 

III 1h 

Procedimentos específicos de 
gerenciamento a bordo em terra dos 
resíduos, efluentes e emissões 
atmosféricas; 
Medidas específicas de prevenção e 
resposta a acidentes ambientais em 
seus postos de trabalho. 

Roda de diálogo, mapa mental, 
aprendizagem por pares,  
estudos de caso, aprendizagem 
investigativa, apresentação em 
Power Point® e ficha de 
avaliação. 

IV 1h 

Potenciais conflitos com as 
comunidades da área de influência, em 
especial com a pesca artesanal;  
Potenciais impactos ambientais em 
áreas protegidas, incluindo Unidades de 
Conservação, situadas na área de 
influência do empreendimento.  

Roda de diálogo, mapa mental, 
aprendizagem por pares,  
estudos de caso, aprendizagem 
investigativa, apresentação em 
Power Point®, vídeos e ficha de 
avaliação. 

V 1h Síntese 
Resumo dos principais pontos 
abordados em cada das etapas. 
 

Fonte: NOTA TÉCNICA Nº 2/2021/COEXP/CGMAC/DILIC.  
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Assim como na formação básica, os locais de realização do PEAT serão definidos 

mediante a logística dos trabalhadores, dos profissionais responsáveis pelo PEAT e do 

empreendedor.  

II.11.8.8 -  Recursos e Material Didático 

Como apresentado, o material didático deverá ser elaborado de acordo com o que se 

propõe nos documentos: NOTA TÉCNICA Nº 2/2021/COEXP/CGMAC/DILIC e o item 7 da 

Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA nº 01/10 e deverá ter uma linguagem acessível aos 

trabalhadores, sendo escrito no idioma português e inglês (quando necessário). 

Como proposta, o material didático poderá ser disponibilizado on-line, formato eBook e/ 

ou livreto impresso com os conteúdos que serão abordados nas duas formações (básica e 

continuada). O material poderá ser interativo com sugestões de atividades para serem 

realizadas pelos trabalhadores, como também com fontes de consultas sobre 

determinados assuntos (vídeos, artigos, lives, dentre outros).  

O material será confeccionado em formato dinâmico buscando tornar acessível e melhor 

aproveitados os conteúdos nele contido. Dos recursos utilizados nos encontros de 

formação, como apresentação em Power Point® e vídeos, estes poderão ser 

compartilhados, sempre que possível com os trabalhadores.  

II.11.8.9 -  Acompanhamento e Avaliação 

O processo de monitoramento e avaliação constitui um instrumento para assegurar a 

interação entre o planejamento e a execução, possibilitando a correção de desvios e a 

retroalimentação permanente de todo o processo de planejamento do projeto (IBAMA, 

2002). No PEAT pode-se criar um processo de avaliação, através das fichas de avaliação 

para verificar o potencial educativo das formações realizadas, sendo possível assim 

mensurar se o projeto está atingindo o seu objetivo e apresentando uma efetividade. As 

atividades realizadas com os trabalhadores também poderão contribuir neste processo 

de acompanhamento e avaliação.  
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II.11.8.10 -  Resultados Esperados 

Como parte do resultado, espera-se que o processo de formação possa proporcionar 

mudanças atitudinais, como também de conhecimento e aprendizado para os 

trabalhadores, de modo que práticas mais sustentáveis sejam consideradas e de maior 

preocupação, interação e diálogo com a pauta socioambiental.  Como também, espera-

se que 100% dos trabalhadores da unidade de perfuração e das embarcações de apoio 

sejam capacitados.  

II.11.8.11 -  Interação com Outros Projetos 

O PEAT possui interação com diversos Planos/Programas e Projetos Ambientais 

propostos como medidas de controle e mitigadoras para os impactos operacionais e 

potenciais da atividade, sendo alguns destes: 

 Plano de Emergência Individual (PEI) - aborda sobre os procedimentos em caso de 

emergências ambientais a bordo; 

 Projeto de Monitoramento Ambiental (PMA) - busca incentivar a interação com os 

avistadores de fauna, no caso de observação de mamíferos, quelônios e aves 

marinhas, bem como peixes, no entorno da unidade de perfuração; 

 Projeto de Controle da Poluição (PCP) - aborda temas sobre gerenciamento de 

resíduos sólidos, emissões atmosféricas e efluentes líquidos, além de incentivar a 

participação dos trabalhadores na separação dos resíduos e na economia de 

produtos e energia a bordo; 

 Projeto de Comunicação Social (PCS) - busca informar sobre as atividades 

econômicas e grupos sociais que atuam na área de influência da atividade e podem 

ser afetadas pelo empreendimento, assim como as ações realizadas em terra com as 

comunidades, além de reforçar a existência dos canais de comunicação com o 

empreendedor.  
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II.11.8.12 -  Requisitos Legais 

O Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT) está em diálogo com os 

requisitos legais, a saber:  

 Constituição Federal de 1988, artigo 225°; 

 Lei nº 9.795/1999 – Lei Nacional de Educação Ambiental; 

 Resolução CONAMA nº 237/1997; 

 Resolução CONAMA nº 398/2008; 

 Instrução Normativa nº 02/2012; 

 Nota Técnica nº 05/2020/COPROD/CGMAC/DILIC; 

 Nota Técnica nº 02/2021/COEXP/CGMAC/DILIC; 
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II.11.9 -  Plano de Compensação da Atividade Pesqueira - PCAP 

II.11.9.1 -   Introdução 

Através deste relatório a PRIO vem solicitar avaliação junto à necessidade de 

implementação do Plano de Compensação da Atividade Pesqueira (PCAP), sendo este 

uma condicionante do processo de licenciamento ambiental para emissão de Licença de 

Operação (LO) para atividade de perfuração marítima de poços no Campo de Wahoo, na 

Bacia de Campos. 

De acordo com a Nota Técnica (NT) nº 01/2021 COEXP/CGMAC/DILIC, que estabelece 

normas e diretrizes para o desenvolvimento do Plano de Compensação da Atividade 

Pesqueira (PCAP), relativo ao licenciamento ambiental federal de empreendimentos 

marítimos de pesquisa sísmica e perfuração de petróleo e gás natural, conduzido pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Vale 

destacar que esta NT define como restrição temporária de acesso a parte do território 

pesqueiro como: 

“quando a atividade licenciada se sobrepor a áreas de pesca, ou seja, a 

uma parcela do território pesqueiro de uma determinada comunidade e/ou 

dificultar o acesso dos(as) pescadores(as) a suas áreas de pesca, em virtude 

da dificuldade de desviarem sua rota para acessar o território pesqueiro.” 

Compreende-se que a justificativa para a realização do PCAP seja baseada na ocorrência 

de restrições consideradas temporárias para a realização das atividades pesqueiras em 

áreas cuja as restrições sejam resultantes de alterações consideradas significativas junto 

aos rendimentos dos pescadores que atuam no local. Diante disto, a área de restrição 

ocorre durante a realização das atividades de perfuração, sendo esta temporária. 

Ressalta-se que essa restrição se dá pela zona de segurança de 500 metros no entorno 

da unidade marítima. 
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Diante da própria sazonalidade das atividades pesqueiras, não é possível definir as 

alterações junto aos rendimentos. Consequentemente, é admissível a projeção da 

probabilidade de ocorrência destes efeitos adversos baseada nas áreas utilizadas e na 

significância acerca do rendimento e da produção das atividades pesqueiras artesanais. 

Desse modo, deve-se levar em consideração que quanto menor a área explorada por 

certos grupos de pescadores, maior é a sensibilidade em relação a ocorrência de 

restrições de uso. Assim, a pesca artesanal é uma atividade potencialmente atingida 

devido à autonomia relativamente baixa das embarcações utilizadas na região. Já a 

atividade de pesca industrial, que faz uso de áreas que se estendem por diferentes bacias  

não será afetada de forma significativa junto às restrições temporárias. 

De acordo com os levantamentos realizados através do Relatório Anual 2020 - Projeto de 

Monitoramento do Desembarque Pesqueiro dos litorais do Espírito Santo e do Norte 

Fluminense/Baixadas Litorâneas do Rio de Janeiro (PETROBRAS/AQUA-AMBIENTAL, 

2021), as informações foram apresentadas no item II.4 Área de Estudo, é possível 

verificar que 02 (dois) municípios utilizam a área do bloco BM-C-30 no campo de 

Wahoo para atividades pesqueiras com finalidade comercial, são eles: Vitória e Piúma, 

no estado do Espírito Santo. 

O município de Vitória alcança a área do bloco nas proximidades do vértice #2 (Latitude: 

21°44' 3,750"S / Longitude: 39°58' 26,250"O), não havendo sobreposição junto aos poços 

e/ou às zonas de segurança de 500 m no entorno da unidade marítima. 

O município de Piúma apresenta atuação em quase todo o bloco BM-C-30 e há ainda 

sobreposição junto aos poços previstos e a zona de segurança no entorno da unidade 

de perfuração. A frota de embarcações neste município, que atua nessa região, 

apresenta alta mobilidade e autonomia, o que torna essa atividade sensível diante das 

ações de perfuração. 
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Tendo em vista a dinâmica da atividade pesqueira, que ocorre devido às condições 

climáticas e/ou diante da oferta de pescado (especificamente a presença de cardumes), 

as embarcações podem se deslocar além da área comumente utilizada. Assim, é 

importante reiterar que a NT nº 01/2021 informa ainda que “O PCAP será exigido sempre 

que a atividade e/ou empreendimento licenciado requerer parte de território pesqueiro 

em que se verifique a ocorrência de pescaria classificada segundo graus de 

vulnerabilidade “Muito Alto” e “Alto” ao impacto "restrição temporária de acesso a parte 

do território pesqueiro"”. De acordo com a avaliação de impacto apresentado no EAP, a 

interferência na atividade pesqueira artesanal não foi classificada com grau que 

justifique a implementação do PCAP. 

Verificando as informações sobre as áreas de pesca e a área do bloco BM-C-30, onde 

ocorrerão as atividades de perfuração, assim como as áreas das rotas de navegação e 

frequência de viagens das embarcações de apoio (até 2 viagens semanais), pode-se 

considerar que provavelmente não ocorrerão encontros e/ou interrupções junto às 

atividades de pesca artesanal no período das atividades de perfuração, justificando assim 

a não realização de ações de compensação.  

Apesar do dinamismo da atividade pesqueira, é importante o monitoramento da 

ocorrência de abordagem das embarcações nas proximidades do empreendimento e 

das ações junto ao Projeto  de Comunicação Social (PCS) que será implementado.  
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II.12 -  CONCLUSÃO 
O Estudo Ambiental de Perfuração (EAP) foi desenvolvido com o objetivo de subsidiar o 

licenciamento ambiental da atividade de perfuração marítima no Campo de Wahoo. A 

elaboração deste EAP permitiu conhecer detalhadamente as atividades inerentes ao 

empreendimento nas suas diferentes etapas: Planejamento, Operação e Desativação. 

O objetivo do programa exploratório de perfuração marítima da PRIO no Campo de 

Wahoo prevê a perfuração de 4 poços produtores e 4 poços injetores, além de 3 poços 

contingentes, em um total de 11 poços possíveis, em lâmina d’água variando entre 

1.140m e 1.490m.  

Localizado no Campo Exploratório BM-C-30, na região do pré-sal da Bacia de Campos, 

o Campo de Wahoo, possui uma área total de 276 km² e se localiza a uma distância 

cerca de 118 km da costa mais próxima, sendo esta a costa do município de São João 

da Barra (RJ). 

A unidade marítima de perfuração a ser utilizada será a plataforma semissubmersível SS-

81 (Norbe VI), de propriedade da Ocyan, que possui capacidade para operar em lâminas 

d’água de até 2.400 m. O navio-sonda é dotado de sistema de posicionamento dinâmico, 

dispensando, desta forma, a necessidade de ancoragem. Além disso, possui 

equipamentos para o controle do poço, equipamentos gerais de segurança pessoal e de 

prevenção à poluição, além de todos os equipamentos pertinentes às atividades de 

perfuração propriamente dita.  

Com base no estudo realizado, não foram identificados impedimentos ao 

desenvolvimento das atividades de perfuração, em qualquer que seja o período do ano, 

apesar de a região onde está inserida a atividade apresentar características ambientais 

relevantes como a presença de ecossistemas costeiros de relevância ecológica, espécies 

ameaçadas de extinção (aves, mamíferos aquáticos, peixes e quelônios) e de importância 

comercial, bem como importante contribuição da uma atividade de pesca artesanal para 

economia local. Esse fato, se deve, principalmente, a localização pontual das atividades 

previstas, a área reduzida das instalações no mar, a grande distância da costa e 

profundidade local, bem como duração da atividade pretendida. 
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A Avaliação de Impactos Ambientais Efetivos identificou 27 impactos, dos quais 16 

refletem as alterações para os meios físico e biótico (Meio Natural), e 11 que se referem às 

ações impactantes sobre componentes ambientais do meio socioeconômico.  

Os possíveis efeitos negativos sobre os compartimentos água, sedimentos e biota 

marinha estarão restritos ao entorno dos poços e à rota das embarcações de apoio, 

sendo os impactos identificados, em sua maioria, temporários e reversíveis. Além disso, o 

tráfego das embarcações de apoio é um aspecto responsável por causar impacto no 

meio natural, com o aumento da possibilidade de abalroamento de espécies da fauna 

marinha de cetáceos e quelônios.  

Por sua vez, no meio socioeconômico pode-se citar: a região marinha costeira, por sua 

relevância para as atividades antrópicas como pesca, a economia local e regional, pelas 

pressões e impactos que provocam nos fatores e componentes sociais, e a infraestrutura 

final de disposição de resíduos sólidos.  

Especificamente no que diz respeito à interferência nas atividades pesqueiras, nota-se 

impactos de baixa a média magnitude, relacionados ao conflito pelo uso do espaço 

marítimo, em função da circulação das embarcações de apoio à atividade, cuja 

frequência é baixa (02 viagens semanais) e em curto espaço de tempo (12 meses). No 

entanto, com o posicionamento da unidade de perfuração, novas áreas de pesca serão 

criadas, podendo atrair embarcações pesqueiras para essa região, onde segundo a 

NORMAN-08/DPC é proibida a pesca (zona de segurança de 500 m). 

Vale ressaltar que, embora tenham sido identificados apenas impactos negativos sobre o 

meio natural, a maioria foi avaliada como temporária e reversível, podendo-se inferir que 

não deverá ocorrer comprometimento da qualidade ambiental da região em 

decorrência das da atividade de perfuração, havendo reais possibilidades de 

restabelecimento das condições naturais, após a desativação da atividade.  
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Por outro lado, no meio socioeconômico, são observados efeitos positivos no que se 

refere ao incremento da arrecadação tributária, a geração e manutenção de empregos, o 

incremento da economia local devido ao aumento da demanda de bens e serviços e 

aumento do conhecimento científico. 

No que diz respeito à análise entre as características do empreendimento e a 

caracterização da Área de Estudo, foi possível identificar e avaliar as interferências 

socioambientais existentes e, com isto, definir e detalhar as medidas mais adequadas 

para minimizar e potencializar, respectivamente, os impactos negativos e positivos. Além 

disto, foram identificados ainda todos os riscos ambientais e definidas as medidas 

preventivas, de controle ou de mitigação das consequências.  

Assim, visando a viabilidade ambiental das atividades, foi proposta a implementação de 

nove projetos de cunho socioambiental, a saber: 

 Plano de Proteção a Fauna – PPAF; 

 Projeto de Monitoramento Ambiental - PMA; 

 Projeto de Monitoramento do Descarte de Fluidos e Cascalhos - PMFC; 

 Plano de Gerenciamento de Resíduos da Atividade de Perfuração - PGRAP; 

 Projeto de Controle da Poluição - PCP; 

 Projeto de Comunicação Social - PCS; 

 Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores - PEAT; 

 Projeto de Manejo de Aves na Plataforma - PMAVE. 

 Projeto de Prevenção e Controle de Espécies Exóticas - PPCEX; 
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É importante destacar que somente a implantação da atividade não representaria 

alterações no meio natural em áreas extensas e/ou de forma permanente. Entretanto, a 

presença de outras unidades e empreendimentos já instalados na Bacia de Campos 

potencializa as alterações geradas e as restrições às atividades de pesca, principalmente. 

Em relação aos impactos potenciais, para subsidiar a sua avaliação, os riscos ambientais 

envolvidos e a identificação das medidas aplicáveis para a redução das probabilidades 

de ocorrência e para a mitigação das consequências de eventuais acidentes, foi realizado 

um minucioso estudo de Análise e Gerenciamento de Riscos Ambientais - AGRA.  

Através deste estudo foram identificados todos os cenários acidentais passíveis de evoluir 

para situações com vazamentos de óleo e/ou derivados para o mar. Os riscos ambientais 

identificados foram quantificados e avaliados quanto à significância. Os resultados da 

avaliação demonstraram que os riscos ambientais da Atividade de perfuração no Campo 

de Wahoo são plenamente aceitáveis frente ao critério adotado (nível de insignificância). 

Constatada a tolerabilidade dos riscos, todas estas medidas preventivas consideradas 

foram consolidadas e sistematizadas no Plano de Gerenciamento de Riscos - PGR. 

Dentre os procedimentos, e ações que serão tomadas, podem ser destacadas:  

 Levantamento de informações sobre a Segurança do Processo; 

 Revisão Periódica da Avaliação de Riscos; 

 Procedimentos de comissionamento; 

 Procedimentos Operacionais; 

 Programa de Inspeções Periódicas; 

 Programas de Manutenção; 

 Programa de Capacitação Técnica; 

 Processo de Contratação de Serviços; 
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 Processo de Liberação de Serviços; 

 Realização de Diálogo Diário de Segurança, Meio Ambiente e Saúde - DDSMS; 

 Gestão de Mudanças; 

 Realização de Auditorias. 

Ainda que tenha sido tomada uma série de medidas para que nenhum acidente venha 

de fato ocorrer, foi feita a Avaliação dos Impactos Potenciais de vazamento de óleo no 

mar, sendo considerado para tal o volume de pior caso, ou seja, o maior volume de 

vazamento estimado. Foram identificados e avaliados 22 impactos potenciais, 15 para os 

meios físico e biótico (Meio Natural) e 07 para o meio socioeconômico, sendo todos de 

natureza negativa. 

Considerando a possibilidade de ocorrência de acidentes e dos impactos que poderão 

gerar, ainda que os riscos ambientais tenham sido avaliados como plenamente aceitáveis 

e que serão adotadas todas as medidas preventivas detalhadas no Plano de 

Gerenciamento de Riscos - PGR, foram estabelecidos diversos procedimentos, definidos 

os recursos materiais e humanos e as responsabilidades para o combate às emergências 

de eventuais acidentes. Estas ações de resposta para minimizar as consequências destes 

eventuais acidentes foram consolidadas no Plano de Emergência Individual - PEI, que 

seguiu rigorosamente todas as exigências determinadas pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, através de sua Resolução nº 398/08.  

Considerando que, a atividade de perfuração, em todas as suas etapas, deverá ser 

realizada de forma segura e eficiente, de forma a reduzir quaisquer prejuízos ao meio 

ambiente, entende-se que as Medidas Mitigadoras e os Projetos Ambientais propostos, 

uma vez implementados com eficácia e mantidos pelo empreendedor, garantirão a 

viabilidade ambiental do empreendimento, por conseguinte, a manutenção e/ou 

melhoria da qualidade socioambiental de sua Área de Influência, sendo, portanto, a 

Atividade de Perfuração Marítima no Campo de Wahoo é compatível com a sua região 

de inserção. 
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II.13 -  EQUIPE TÉCNICA 

A Equipe Técnica, responsável pela elaboração deste EAP é formada por profissionais multidisciplinares, como pode ser constatado 

nos quadros a seguir. O Quadro II.13-1 e o Quadro II.13-2 apresentam as equipes técnicas compostas pelos trabalhadores da WSP e da 

PRIO que atuaram no Estudo. O Quadro II.13-3 e o Quadro II.13-4 apresentam as equipes de apoio de ambas as empresas. 

Quadro II.13-1 Equipe Técnica da WSP, consultoria responsável pela elaboração do Estudo. 

Nome Formação Função / Capítulo / Item de Responsabilidade CTF IBAMA 
Registro 
de Classe 

Assinatura/Rubrica 

Allana Ferreira Faustino 
de Souza 

MSc Geociências 
(Geoquímica Ambiental) 

Consultora Ambiental - GIS 

 

II.4 - Área de Estudo 

II.8 – Área de Influência 

8190030 NA 

 

Alvaro Bezerra de Souza 
Junior 

Eng Mecânico e de 
Segurança 

Consultor Ambiental 

 

II.9 - AGRA 

304976 
CREA-RJ 

891058843 
 

Breno de Souza Oceanógrafo 

Consultor Ambiental 

 

II.5.1.3 – Qualidade da Água e Sedimento 

II.11.8 - PEAT 

7827172 NA 
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Nome Formação Função / Capítulo / Item de Responsabilidade CTF IBAMA 
Registro 
de Classe 

Assinatura/Rubrica 

Bruno D. Cordeiro MSc  Ciências Biológicas 

Consultor Ambiental 

 

II.5.1.3 – Qualidade da Água e Sedimento 

7097339 
CRQ N° 

032053969 
 

Carolina F da Costa Oceanografia 

Consultora Ambiental 

 

II.5.2.1 - Comunidades Planctônicas 

8021965 NA 

 

Clara Silveira Azar 
MSc Geociências (ênfase 
em Geoquímica 
Ambiental) 

Consultora Ambiental 

 

II.9 - AGRA 

7859682 NA 

 

Clarissa Araújo 
DSc Geociências (ênfase 
em Geoquímica 
Ambiental) 

Gerente do Projeto 

 

II.1 - Identificação da Atividade e do Empreendedor 

II.2 - Caracterização da Atividade 

II.3 – Descrição da Atividade  

II.4 – Área de Estudo 

II.5.4 – Síntese da Qualidade Ambiental 

II.7 – AIA 

II.8 – Área Influência 

II.11.1.4 - PPCEX 

II.11.3 - PMFC 

II.11.5 - PGRAP 

II.12 - Conclusão 

CPF – 
056282437-52 

NA 
 



 
 

 

PETRO RIO JAGUAR PETRÓLEO LTDA 

Estudo Ambiental de Perfuração (EAP) relativo  
à Atividade de Perfuração Marítima do Campo de Wahoo 

Estudo  

 
 

 

Coordenador:  
  

Gerente:  
 

Técnico: 

 

/  

 

II.13 – Equipe Técnica 
 

3 

    
 

4370-00-EIA-RL-0001-00 
Outubro DE 2022  Rev. nº 00 

Nome Formação Função / Capítulo / Item de Responsabilidade CTF IBAMA 
Registro 
de Classe 

Assinatura/Rubrica 

Eduardo Miranda de Souza 
Dr./MSc. Oceanografia 
Biológica 

Consultor Ambiental 

 

Anexo II.5-2 - PCA 

II.11.1.4 – PPCEX 

253005 
CRBio Nº 
38.536/2 

 

Jefferson Rocha da Silva Oceanógrafo 

Consultor Ambiental 

 

Revisão 

7157608 NA 
 

Leonardo de Souza Dias 
Especialista em 
Geoprocessamento 

Consultor Ambiental 

 

II.4 – Área de Estudo 

II.5 – Diagnóstico Ambiental 

II.8 – Área de Influência 

5902155 NA 
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Nome Formação Função / Capítulo / Item de Responsabilidade CTF IBAMA 
Registro 
de Classe 

Assinatura/Rubrica 

Leonardo Oliveira Lopes 

Pós-Graduação em Perícia 
e Auditoria Ambiental 

Geógrafo 

Coordenador Técnico do Projeto 

 

II.4 -  Área de Estudo 

II.5 - Diagnóstico Ambiental 

II.5.1 - Meio Físico 

II.5.1.1 - Meteorologia e Oceanografia 

II. 5.1.2 - Geologia e Geomorfologia 

II.5.2 – Meio Biótico 

II.5.3 – Meio Socioeconômico 

II.5.4 - Síntese da Qualidade Ambiental 

II.8 - Área de Influência 

II.10 - PEI 

II.10.1 – PPAF 

II.11 - Planos e Projetos e Controle e Monitoramento 
Ambiental 

II.11.1 – Projetos Pré-Definidos Aplicados ao Meio Biótico 

II.11.1.3 - PMAVE 

II.11.2 - Projetos Ambientais Complementares relativos ao 
Meio Biótico 

II.11.4 - Plano de Amostragem dos Estoques de Baritina e 
de Base Orgânica 

II.11.7 - PCS 

II.11.8 - PEAT 

II.11.9 – PCAP 

6424364 NA 
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Nome Formação Função / Capítulo / Item de Responsabilidade CTF IBAMA 
Registro 
de Classe 

Assinatura/Rubrica 

II.13 – Equipe Técnica 

Leonardo Oliveira Silva 

Bacharel em Comunicação 
Social 

MBA em Economia do 
Petróleo e Gás 

Consultor Ambiental 

 

II.11.7 - PCS 

NA NA 

 

Mariana Soares Santos 
MSc. Sistemas Aquáticos 
Tropicais 

Consultora Ambiental 

 

II.9 – AGRA 

II.11.1.1 PMBM 

1940489 NA 
 

Marlon Thiago de Oliveira 
Nunes 

Ciências Matemáticas e da 
Terra 

Consultor Ambiental - GIS 

 

II.9 – AGRA 

 

NA NA  

Natália Burity de Almeida 
Teixeira 

Especialista em Análise 
Ambiental e Gestão do 
Território 

Bacharel em Ciências 
Ambientais 

Consultora Ambiental 

 

II.11.7 - PCS 

NA CRQ 032054195 
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Nome Formação Função / Capítulo / Item de Responsabilidade CTF IBAMA 
Registro 
de Classe 

Assinatura/Rubrica 

Raiane Gomes Tardin 
Cavalcanti do Poço 

MSc. Geologia e Geofísica 
Marinha/Oceanógrafa 

Consultora Ambiental 

 

Anexo II.5-2 - PCA 

II.8 Área de Influência 

II.11.1.2 - PMA 

II.11.1.4 - PPCEX 

5394148 NA 

 

Ricardo Luiz Figueira 
Guedes Vasconcelos 

Pós-graduação em Direito 
Ambiental 

Bacharel em Direito 

Consultor Ambiental 

 

Anexo II.5-1 - Legislação Ambiental 

6199393 OAB/RJ 137.768 

 

Suellen Pereira Msc. Engenharia Ambiental 

Consultora Ambiental 

 

II.11.7 - PCS 

II.11.8 - PEAT 

4938884 NA 
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Nome Formação Função / Capítulo / Item de Responsabilidade CTF IBAMA 
Registro 
de Classe 

Assinatura/Rubrica 

Venina Pires Ribeiro 
Ferreira 

MSc Biologia Marinha 
Bióloga  

Supervisora Técnica do Projeto 

 

I - Apresentação 

II.2 - Caracterização da Atividade 

II.3 – Descrição da Atividade 

II.4 – Área de Estudo 

II.5 - Diagnóstico Ambiental 

Anexo II.5-2 - PCA 

II.5.1.3 – Qualidade da Água e Sedimento 

II.5.2.2 - Comunidades de Fundo 

II.5.2.3 - Bancos Biogênicos 

II.5.4 - Síntese da Qualidade Ambiental 

II.7 – AIA 

II.11.1.4 - PPCEX 

II.11 - Projetos de Controle e Monitoramento Ambiental 

II.11.1.2 – PMA 

II.11.4 - Plano de Amostragem dos Estoques de Baritina e 
de Base Orgânica 

II.11.6 – PCP 

II.14 – Referência Bibliográfica 

Quality Control 

569350 CRBio 38288/02 
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Nome Formação Função / Capítulo / Item de Responsabilidade CTF IBAMA 
Registro 
de Classe 

Assinatura/Rubrica 

Verônica de Souza Góes 
Luna 

Engenheira Cartógrafa 

Consultora Ambiental - GIS 

 

II.4 – Área de Estudo 

II.5.2 – Diagnóstico Ambiental 

II.8 - Área de Influência 

NA 
CREA - RJ 

201174646-9  

 

Quadro II.13-2 Equipe Técnica da PRIO, operadora responsável pelo Campo de Wahoo. 

Nome Formação Capítulo / Item de Responsabilidade CTF IBAMA 
Registro de 

Classe 
Assinatura/Rubrica 

Leandro Augusto Bassi 
Alves 

Engenheiro de Meio 
Ambiente 

II.3 – Descrição da Atividade  

II.9 - AGRA  
II.2 - Caracterização da Atividade 

II.11.1.3 - PMAVE 

6216220 
CREA/RJ 
2016103594  

Vanessa Akeda 
Engenheira de Meio 
Ambiente 

II.4 – Área de Estudo 6162764 
CREA/RJ 
2018106944 
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II.13.1 -  Equipe técnica de apoio 

 

Quadro II.13-3 Equipe de Apoio da WSP, consultoria responsável pela elaboração do Estudo. 

Nome Função 

Beatriz Carlos Oliveira de Andrade Estagiária 

Rayza Emanuella Jesus de Sousa Estagiária 

Yael Hoffenreich  Design 

Kate de Melo Goetenauer Design 

Rodrigo Góes da Silva Design 

Beatriz Braga Editoração 

Douglas Patrocínio Editoração 

Helena Freire Editoração 

Jaqueline Diniz Editoração 

 

Quadro II.13-4 Equipe de apoio da PRIO, operadora responsável pelo Campo de Wahoo. 

Nome Função 

Bhruno Nalin de Souza Consultor de Projeto 

Josue Vasconcelos Monteiro Junior Especialista de Projeto 

 

 

 

 



 

 

ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO (EAP) RELATIVO À ATIVIDADE DE 
 PERFURAÇÃO MARÍTIMA DO CAMPO DE WAHOO 
ESTUDO AMBIENTAL DE PERFURAÇÃO - EAP 

ANEXO II.13-1 - CERTIFICADOS DE REGULARIDADE 

 



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6424364       04/01/2023 04/01/2023 04/04/2023

Dados básicos:
CPF: 087.693.826-89

Nome: LEONARDO OLIVEIRA LOPES

Endereço:
logradouro: RUA RIACHUELO

N.º: 54 Complemento: AP 1106

Bairro: CENTRO Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 20230-014 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Realizar pesquisas geográficas

2513-05 Geógrafo Fornecer subsídios ao ordenamento territorial

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação ZA6VXXEQ3HVVMUM8

IBAMA - CTF/AIDA 04/01/2023 - 14:13:02



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
569350        05/01/2023 14/11/2022 14/02/2023

Dados básicos:
CPF: 074.706.017-75

Nome: VENINA PIRES RIBEIRO FERREIRA

Endereço:
logradouro: RUA MARQUES DE SÃO VICENTE Nº95/BL01/APTO602

N.º: 95 Complemento: BLOCO 01, APTO 602

Bairro: GÁVEA Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 22451-041 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação P9IFC4TTF32QURAM

IBAMA - CTF/AIDA 05/01/2023 - 12:27:50



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

8190030       21/10/2022 21/10/2022 21/01/2023

Dados básicos:

CPF: 149.957.367-78

Nome: ALLANA FERREIRA AUSTINO DE SOUZA

Endereço:

logradouro: RUA BAHIA

N.º: 87 Complemento:

Bairro: CIDADE UZ Município: CAMPOS DOS GOYTACAZES

CEP: 28060-450 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA

Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Tratar informações geográficas em base georreferenciada

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação XPW2JBNCB2PW9R7S

IBAMA - CTF/AIDA 21/10/2022 - 16:51:53



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
304976        11/01/2023 11/01/2023 11/04/2023

Dados básicos:
CPF: 790.231.507-91

Nome: ALVARO BEZERRA DE SOUZA JUNIOR

Endereço:
logradouro: AV. N. S. DE COPACABANA

N.º: 427 Complemento: AP. 505

Bairro: COPACABANA Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 22020-002 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2144-05 Engenheiro Mecânico Elaborar documentação técnica

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 6TR7ELA21SMVXET2

IBAMA - CTF/AIDA 11/01/2023 - 09:00:27



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
7827172       21/10/2022 21/10/2022 21/01/2023

Dados básicos:
CPF: 135.345.267-08

Nome: BRENO HENRIQUE DE SOUZA

Endereço:
logradouro: AVENIDA BENTO RINEIRO DANTAS

N.º: 151 Complemento: APT 101

Bairro: MARÉ Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 21042-000 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2134-05 Geólogo Pesquisar natureza geológica, geofísica e oceanográfica

2134-05 Geólogo Controlar serviços de geologia, geofísica e oceanografia

2134-05 Geólogo Prestar assessoria e consultoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 1Q72SYJFH34EBZRH

IBAMA - CTF/AIDA 21/10/2022 - 16:14:49



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
7097339       21/10/2022 21/10/2022 21/01/2023

Dados básicos:
CPF: 146.089.577-08

Nome: BRUNO DAMASCENO CORDEIRO

Endereço:
logradouro: TRAVESSA VISCONDE DE MORAES

N.º: 99 Complemento: APTO 202

Bairro: BOTAFOGO Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 22260-080 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação JENNC7DYY5TMF17P

IBAMA - CTF/AIDA 21/10/2022 - 16:07:01



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
8021965       20/12/2022 20/12/2022 20/03/2023

Dados básicos:
CPF: 162.939.717-28

Nome: CAROLINA FERREIRA DA COSTA

Endereço:
logradouro: RUA FERREIRA DE ANDRADE

N.º: 537 Complemento: BL 3 APTO 503

Bairro: CACHAMBI Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 20780-200 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2134-05 Geólogo Prestar assessoria e consultoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação GJRTR96JD1J1XMCZ

IBAMA - CTF/AIDA 20/12/2022 - 09:01:10



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
7859682       20/12/2022 20/12/2022 20/03/2023

Dados básicos:
CPF: 061.404.897-41

Nome: CLARA SILVEIRA AZAR

Endereço:
logradouro: RUA JOAO LIRA

N.º: 32 Complemento: 303

Bairro: LEBLON Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 22430-210 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2134-05 Geólogo Controlar serviços de geologia, geofísica e oceanografia

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 4PCDBZBQIGG333SJ

IBAMA - CTF/AIDA 20/12/2022 - 09:05:56



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
253005        12/08/2022 12/08/2022 12/11/2022

Dados básicos:
CPF: 804.487.711-87

Nome: EDUARDO MIRANDA DE SOUZA

Endereço:
logradouro: RUA PEREIRA DA SILVA

N.º: 660 Complemento: APT 602

Bairro: LARANJEIRAS Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 22221-140 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação ZEAV2P86ZDIRN4VD

IBAMA - CTF/AIDA 12/08/2022 - 11:36:03



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
7157608       21/10/2022 21/10/2022 21/01/2023

Dados básicos:
CPF: 143.574.797-62

Nome: JEFFERSON ROCHA DA SILVA

Endereço:
logradouro: RUA LEITE RIBEIRO

N.º: 102 Complemento: BL 2 APT 403

Bairro: FONSECA Município: NITEROI

CEP: 24120-210 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2134-05 Geólogo Estudar ambientes terrestres e aquáticos

2134-05 Geólogo Pesquisar natureza geológica, geofísica e oceanográfica

2134-05 Geólogo
Gerir atividades de proteção, conservação e reabilitação

ambiental

2134-05 Geólogo Controlar serviços de geologia, geofísica e oceanografia

2134-05 Geólogo Prestar assessoria e consultoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 75INDIE5IQSLTJN5

IBAMA - CTF/AIDA 21/10/2022 - 15:59:02



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6216220       11/01/2023 11/01/2023 11/04/2023

Dados básicos:
CPF: 368.928.598-44

Nome: LEANDRO AUGUSTO BASSI ALVES

Endereço:
logradouro: RUA BALTAZAR LISBOA

N.º: 2 Complemento: 101

Bairro: VILA ISABEL Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 20540-130 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2140-05 Engenheiro Ambiental Controlar emissões de poluentes

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 4VN33Y5H4K87R96K

IBAMA - CTF/AIDA 11/01/2023 - 11:51:12



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

1940489       06/12/2022 06/12/2022 06/03/2023

Dados básicos:

CPF: 979.249.893-15

Nome: MARIANA SOARES SANTOS

Endereço:

logradouro: RUA 87, QUADRA 76, CASA 3

N.º: 3 Complemento:

Bairro: VINHAIS Município: SAO LUIS

CEP: 65074-320 UF: MA

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA

Código CBO Ocupação Área de Atividade

2140-10 Tecnólogo em Meio Ambiente Prestar consultoria, assistência e assessoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação U8VXJAGLZHXCQUT7

IBAMA - CTF/AIDA 06/12/2022 - 16:00:19



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
8120356       21/10/2022 21/10/2022 21/01/2023

Dados básicos:
CPF: 151.369.877-07

Nome: NATÁLIA BURITY DE ALMEIDA TEIXEIRA

Endereço:
logradouro: RUA VISCONDE DE ABAETÉ

N.º: 109 Complemento: BLOCO 2, APT 601

Bairro: VILA ISABEL Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 20551-080 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Realizar pesquisas geográficas

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação AJ74A98JT1LZFX6P

IBAMA - CTF/AIDA 21/10/2022 - 16:32:56



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5394148       21/10/2022 21/10/2022 21/01/2023

Dados básicos:
CPF: 102.366.917-08

Nome: RAIANE GOMES TARDIN CAVALCANTI DO POÇO

Endereço:
logradouro: RUA CAÇAPAVA

N.º: 195 Complemento: 301

Bairro: GRAJAÚ Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 20541-350 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2134-05 Geólogo Pesquisar natureza geológica, geofísica e oceanográfica

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação GK6MN66KTKSZL2P3

IBAMA - CTF/AIDA 21/10/2022 - 16:59:52



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6199393       15/09/2022 15/09/2022 15/12/2022

Dados básicos:
CPF: 100.967.757-85

Nome: RICARDO LUIZ FIGUEIRA GUEDES VASCONCELOS

Endereço:
logradouro: AV FELICIANO SODRE

N.º: 864 Complemento: LOJA 106

Bairro: VARZEA Município: TERESOPOLIS

CEP: 25963-027 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2521-05 Administrador Prestar consultoria às organizações e pessoas

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 415VFJXPSEZY4HSX

IBAMA - CTF/AIDA 15/09/2022 - 10:38:05



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6162764       11/01/2023 11/01/2023 11/04/2023

Dados básicos:
CPF: 111.962.927-60

Nome: VANESSA AKEDA

Endereço:
logradouro: RUA QUIRIRIM - ATÉ 600/601

N.º: 487 Complemento: BL5 AP302

Bairro: VILA VALQUEIRE Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 21330-650 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2145-05 Engenheiro Químico Implantar sistemas de gestão ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação A8UE88QQVI2393YQ

IBAMA - CTF/AIDA 11/01/2023 - 10:10:47
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